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CAPÍTULO  I 

DO  ORÇAMENTO 


I --  Do  orçamento 

0 orçamento  brasileiro  não  se  tem  afastado  das  normas 
gerais  adotadas  sobre  a matéria  pela  grande  maioria  dos 
povos  pobticamente  organizados. 

Assim  foi  no  Império  como  na  República. 

Com  a decretação  do  orçamento  para  o exercicio  de 
1831-32,  foram  lançadas  as  primeiras  bases  de  um  regime 
de  ordem  em  relação  ao  cálculo  da  receita  e à fixação  das 
despesas . 

Essas  medidas  preliminares  diziam  respeito  sobretudo  à 
fiscalização  e à especialização  da  despesa. 

A pouco  e pouco  outras  providências  vieram  melhorar 
ainda  mais  a estrutura  da  nossa  lei  de  meios. 

Leis  esparsas,  disposições  contidas  na  cauda  orçamen- 
tária, instruções  e ordens  diversas,  enfim,  medidas  ditadas 
pela  experiência,  foram  mudando  a feição  do  orçamento,  de 
forma  a integrá-lo  nos  moldes  consagrados  pela  legislação 
das  nações  civilizadas 

De  par  com  essas,  providências  outras  eram  tomadas 
objetivando  o controle  e a contabihzação  das  diferentes  ope- 
rações orçamentárias. 

Desde  longa  data  a preparação  do  orçamento  obedece 
aos  seguintes  principios: 

a)  anuaUdade; 

b)  universidade; 

c)  especiahzação; 

d)  distribuição  da  despesa  por  Ministérios  e por  verbas 
distintas; 

e)  divisão  da  despesa  em  fixa  e variavel. 
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Alem  disso  já  se  preconizavam  ordem  e clareza  na  distri 
buição  das  verbas,  das  consignações  e sub-consignações, 
seja  uma  classificação  uniforme  e precisa. 

Durante  longo  periodo  deixámos  à margem  esse  magno 
problema  e o orçamento  ficou  ao  sabor  dos  caprichos  das 
Câmaras  Legislativas,  sem  obedecer  a qualquer  sistema,  eivado 
de  falhas  e completamente  desordenado. 

Com  a decretação  do  Código  de  Contabilidade  em  1922, 
demos  um  grande  passo  no  sentido  do  aperfeiçoamento  da 
lei  de  meios,  mas,  mesmo  assim,  vícios  arraigados  impediam 
a rigorosa  observância  dos  salutares  preceitos  daquele  impor- 
tante estatuto. 

O Regulamento  Geral  de  Contabüidade  Pública,  reunindo 
e ordenando  disposições  do  nosso  direito  orçamentário,  veio 
corrigir  e completar  as  normas  até  então  vigentes,  estabele- 
cendo, através  de  um  método  único  e racional,  diretrizes  ten- 
dentes a facihtar  e melhorar  a elaboração  do  orçamento. 

Os  elementos  que,  segundo  o referido  Regulamento,  de- 
vem servir  de  base  à organização  da  proposta,  são  os  se- 
guintes: 

a)  tabelas  exphcativas  de  todas  as  verbas  da  despesa  de 
cada  Ministério,  de  que  constem  detalhadamente: 


1”.  As  despesas  relativas  ao  pessoal,  discriminado  por 
categorias,  com  a menção  das  leis  que  criaram  inicialmente 
os  respectivos  quadros  e as  que  posteriormente  os  tenham 
modificado . 


2=.  As  despesas  relativas  ao  material,  discriminado  por 
sub-consignações,  com  a indicação  das  leis  que  determinam 
ou  autorizam  tais  despesas. 

3°.  O confronto  das  verbas  propostas  com  as  que  vigo- 
raram no  exercício  anterior. 

4“.  Exphcação  minuciosa  do  motivo  das  divergências  que 
resultem  do  confronto  estabelecido. - 

5°.  Indicação  da  espécie  em  que  deve  ser  realizada  a des- 
pesa. 

b)  relação  das  verbas  do  material  cujos  pagamentos  de- 
vam ser  efetuados  nas  repartições  interessadas,  mediante 
adiantamentos  sujeitos  ao  regime  de  comprovação  posterior. 
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em  virtude  da  impossibilidade  de  serem  tais  pagamentos  efe- 
tuados diretamente  pelo  Tesouro  Nacional  e suas  Delegacias; 

c)  relação  dos  créditos  suplementares,  extraordinários  e 
especiais  abertos  no  último  exercício,  com  indicação: 

1°.  Do  número  e data  do  decreto  que  abriu  o crédito. 

2°.  Do  fim  para  que  foi  aberto  o crédito  adicional. 

5°.  Da  importância  de  cada  crédito  e da  espécie  em  que 
devia  ser  pago. 

4°.  Demonstração,  por  totais  de  verbas,  da  despesa  em- 
penhada durante  o último  ano  financeiro. 

Mantem  a divisão  da  proposta  em  duas  partes  — “Des- 
pesa” e “Receita”. 

Quanto  à despesa,  também  conservou  o regime  da  divi- 
são em  parte  fixa  e parte  variavel,  figurando  cada  uma  delas 
em  colunas  apropriadas. 

Define  o que  seja  despesa  fixa  e despesa  variavel. 

Prescreve  a classificação  das  despesas  por  Ministérios  e 
verbas,  significando,  respectivamente,  a administração  e os 
serviços  públicos  e mantem  a sub-divisão  das  verbas  em  con- 
signações e sub-consignações,  isto  é,  a natureza  e a especia- 
lização daqueles  serviços. 

Veda  as  consignações  mistas  para  pessoal  e material. 

Subordina  ao  título  “Pessoal”,  constituindo  consignações 
distintas  de  quaisquer  outras,  as  despesas  de  diárias,  ajudas 
de  custo,  gratificações  por  serviços  extraordinários,  gratifica- 
ções adicionais,  pensões  de  montepio,  auxílios  para  despesas 
de  representação,  auxílios  para  fardamento,  auxílios  para  con- 
dução . 

Estabelece  normas  para  a organização  das  tabelas  rela- 
tivas às  despesas  de  “Material”  e fixa  as  bases  para  uma 
classificação  dessas  despesas. 

Quanto  à Receita  Geral  da  União,  manda  observar  o se- 
guinte esquema: 
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Re»eita 


Renda  tributária. 

Ordinária  

Renda  patrimo- 
nial   

Renda  Industrial. 

E-xtraordinária.. . 

Rendas  perten-í 
centes  à Uniãol- 

Receitas  obtidas  [: 
por  operaçõesi 
de  crédito [ 

Especial | 

Renda  com  apli-] 
cação  especial  1 
(Em  virtude  de  r 
lei  ou  contra- 
to). j 

Imposto  de  im- 
portação, *11- 
trada,  saída  e 
estada  de  na- 
vios e os  adi- 
cionais, taxas 
de  armazena- 
gem e iapata- 
zias. 

Impostu  de  con- 
sumo. 

Imposto  de  cir- 
culação . 

Imposto  de  renda. 

Rendas  Ijs  pró- 
prios nacionais. 

Laudêmios . 

Rendas  prove- 
nientes da  ex- 
p 1 0 ração  dos 
bens  móveis 
da  União. 

Renda  dos  capi- 
tais nacionais. 

Taxas  fixadas 
para  os  servi- 
ços dos  Cor- 
reios, Telégra- 
fos, Imprensa 
Nacional,  estra- 
das de  ferro  da 
União,  Casa  da 
Moeda,  arsenais 
e outros  servi- 
ços industriais 
do  Estado. 

Cobrança  da  dí- 
vida ativa. 


quer  operaçoes 
de  crédito. 


esgate  do  pa- 
pel-moeda. 
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Dentro  desse  sistema  poderiamos  ter  um  orçamento  mo- 
delar, suscetível  apenas  de  ligeiros  reparos  que  a experiência 
fosse  indicando. 

Infelizmente,  predominaram  na  organização  dessa  lei 
velhos  hábitos,  processos  incompatíveis  com  os  próprios  prin- 
cípios acima  enumerados,  força  de  intervenções  e modifica- 
ções de  toda  ordem,  originadas  pelas  conveniências  do  mo- 
mento, do  que  resultou  um  baralhamento,  uma  verdadeira 
dispersão  de  matérias  dentro  das  vigas  mestras  do  orçamento 
geral  do  Estado . 

Não  é meu  intuito  ressaltar  fallias  ou  vícios'  antigos;  de- 
sejo salientar  fatos  para  que  melhor  se  possa  ajuizar  do  tra- 
balho realizado  a partir  de  1930,  visando  aperfeiçoar  o nosso 
sistema  financeiro,  especialmente  na  parte  relativa  à gestão 
dos  dinheiros  públicos. 

A Contabilidade  Pública  é a pedra  angular  de  qualquer 
sistema  financeiro. 

A elaboração  e o controle  dos  orçamentos  do  Estado  são 
os  pontos  primordiais  desse  sistema. 

Era  preciso,  pois,  em  primeiro  lugar,  enfrentar  o pro- 
blema sob  o ponto  de  vista  geral,  para  então  cuidar  dos  de- 
talhes; conhecê-lo  em  síntese,  para  depois  examinar  as  suas 
diferentes  modalidades,  os  seus  altos  e baixos,  de  maneira 
a ir  pouco  a pouco  corrigindo  falhas,  eliminando  exageros, 
enfim,  aperfeiçoando  o sistema.  Isto,  porem,  sem  perturbar 
o ritmo  da  vida  administrativa  do  País. 

Esse  o nosso  trabalho,  cujos  resultados  se  traduzem  em 
fatos  reais,  fáceis  de  verificar  pelo  confronto  dos  orçamentos 
e dos  balanços  dos  últimos  anos  com  os  elaborados  antes 
de  1930. 


No  primeiro  período  esse  trabalho  consistiu,  sobretudo, 
na  eliminação  da  cauda  orçamentária,  alem  de  uma  série  de 
medidas  de  carater  geral. 

O velho  e inveterado  hábito  de  legislar  dentro  do  orça- 
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Passou-se  ao  problema  do  déficit.  Era  preciso  debelar 
esse  mal  crônico  e o Governo  instituido  em  1930,  não  obstante 
acontecimentos  imprevisíveis  que,  vez  por  outra,  vêm  difi- 
cultar a árdua  tarefa,  se  tem  mantido  intransigente  na  con- 
secução desse  desideratum. 

E’  bem  de  ver  que  não  se  pode  eliminar  abruptamente 
o déficit',  antes,  é mal  que  não  comporta  medidas  drásticas, 
sob  pena  de  maiores  danos  ao  organismo  político-administra- 
tivo do  Estado. 

Em  toda  a parte,  aqui  e pelo  mimdo  afora,  clama-se  con- 
tra a vertiginosa  ascenção  das  cifras  dos  orçamentos  do  Es- 
tado. 

O fenômeno  do  crescimento  das  despesas  dos  Estados 
organizados  é universal. 

São  diversas  as  causas  dessa  continua  elevação  dos  en- 
cargos públicos. 

a)  A queda  do  poder  aquisitivo  da  moeda,  determinada 
por  fatores  vários,  de  ordem  internacional,  se  reflete  de  modo 
sensível  no  aumento  das  despesas. 

“11  y a là  — diz  Tro  tabas  — non  pas  augmenta- 
tion  de  dépenses,  mais  application  de  la  formule  eco- 
nomique  de  varialion  inversement  proportionnelle 
des  prix . ” 

b)  O aumento  das  populações,  o considerável  desenvol- 
vimento das  ati\ndades  privadas  e públicas,  a multiplicidade 
de  realizações,  fruto  do  engenlio  humano;  a alfabetização,  que 
é uma  fonte  de  profundas  transformações  nas  sociedades,  con- 
correndo para  despertar  no  homem  o natural  desejo  de  me- 
lhorar as  suas  condições  pessoais,  alem  de  muitos  outros 
problemas  sociais  decorrentes  da  feição  inteiramente  nova 
que  a vida  moderna  apresenta. 

c)  As  crises,  forçando  os  empréstimos  e determinando  os 
encargos  que  deles  decorrem,  os  sérios  problemas  da  defesa 
nacional,  exigindo  de  todos  os  países  sacrifícios  incalculáveis. 

Sem  dúvida,^  a compressão  se  impõe,  a economia  é a 
salvação;  ma«,  não  nos  é dado  fugir  aos  imperativos  de  na- 
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tureza  internacional,  ao  ritmo  natural  e permanente  do  pro- 
gresso humano,  pois  isto  seria  loucura  inqualificável,  que  nos 
poderia  levar  ao  aniquilamento  e à morte,  vencidos  pela  alu- 
vião impetuosa  dos  que  se  precipitam  para  frente  e para  cima, 
sequiosos  de  um  grande  destino. 

Não  obstante  essas  ponderosas  razões,  continuamos  a em- 
pregar o melhor  dos  nossos  esforços  no  sentido  do  equilí- 
brio. Nesse  trabalho,  temos  em  vista,  sobretudo,  a sinceri- 
dade na  fixação  das  despesas  e na  previsão  das  receitas. 

Consideramos  os  fatos  ocorrentes,  as  nossas  condições 
econômicas,  sociais  e politicas;  recorremos  a todos  os  meios 
que  possam  servir  de  base  aos  nossos  cálculos;  examinamos 
um  a um  todos  os  pedidos,  as  justificações  respectivas,  a na- 
tureza das  despesas,  a sua  urgência  e inadiabilidade,  tudo 
isso  visando  reahzar  um  trabalho  tão  preciso  quanto  pos- 
sivel . 


CAPÍTULO  II 

APRECIAÇÃO  SUMÁRIA  DOS  EXERCÍCIOS  DE  1935  A 1938 


Estudo  retrospectivo 

EXERCÍCIO  DE  1935 

No  relatório  de  1935  e no  discurso  pronunciado  na  Câ- 
mara dos  Deputados  em  dezembro  de  1936,  relatei  todas  as 
operações  relativas  ao  exercício  de  1935,  deixando  eviden- 
ciado o trabalho  deste  Ministério  no  controle  da  execução 
do  respectivo  orçamento. 

Tínhamos  um  déficit  previsto  de  506 . 077 :992$000,  cifra 
que  foi  elevada  a 1.100.977:641^300,  em  virtude  de  autoriza- 
ções concedidas  por  leis  especiais. 

Verificou-se  um  excesso  de  arrecadação  sobre  a previsão 
de  553.116:1011400. 

Receita  prevista 2.169.577:000|000 

Receita  arrecadada  ..  2.722.693:101|400 


Excesso 553.116:101^400 


'Houve  um  saldo  de  autorizações  não  aplicado  de  réis 
340.165:6771500. 

Total  das  autorizações  3.216.167:164$000 
Despesa  realizada 2 . 872 . 001 :486|500 


Saldo  não  aplicado  344.165:677^500 


O déficit  apurado,  de  149. 308:385$! 00,  é por  si  suficiente 
para  significar  a nossa  atuação  no  tocante  à execução  do 
orçamento  de  1935. 
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Em  síntese,  alinham-se  os  seguintes  algarismos: 

Maior  arrecadação — 553.116:101^00 

Saldo  de  autorizações^ 
não  aplicado 344.165 :677f 500 


Déficit  previsto . . 1 . 100 . 977 :641§300 

Déficit  verificado.  149.308:385-5100 


Redução  do  déficit  951.669:256|200 


Esta  última  parcela,  pela  sua  significação  no  resultado 
do  exercício  de  1935,  dispensa  comentários. 

EXERCÍCIO  DE  1936 

A proposta  orçamentária  para  o exercício  de  1936,  ela- 
borada por  este  Ministério,  deixou  o déficit  reduzido  a réis 
269.275:4055200,  obtendo-se,  na  despesa  geral,  uma  diferença 
para  menos  em  relação  ao  votado  para  o exercício  anterior 
de  46.682:5861786. 

As  propostas  parciais  então  apresentadas  ao  Ministério  da 
Fazenda,  somavam  — 3.031 .352:7381520. 

Esse  total  baixou  a 2 . 628 . 971 :405f 200,  com  a revisão  pro- 
cedida nesta  Secretaria  de  Estado. 

Os  cortes  efetuados  montaram  a 402.381:3335320,  cifra 
por  demais  eloquente  para  atestar  a eficiência  da  nossa  cola- 
boração . 

Na  Câmara  dos  Deputados  foram  feitas  várias  alterações 
na  proposta,  resultando  um  aumento  na  despesa  superior  a 
265.000:0001000. 

Vetadas  várias  autorizações  nmn  total  de  27 . 685 :224|000» 
o orçamento  da  despesa  foi  sancionado  na  cifra  de  réis 
2.866.548:0225100. 

No  decorrer  do  exercício  foram  abertos,  revigorados  e 
transferidos  créditos  adicionais  na  importância  de  réis 
766.461:6221900. 

Assim,  o total  das  autorizações  subiu  a 3.641.276:8625100.. 
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A receita  prevista,  excluída  a parcela  de  200.000:000?000 
de  operações  de  crédito,  exprimiu-se  no  total  de  réis 
2. 337. 576:000^000. 

Tínhamos,  portanto,  um  déficit  de  1 .303.700:8G2|100. 

1 Era  preciso  agir  com  inflexível  desassombro,  com  grande 

tenacidade,  para,  através  da  execução  do  orçamento,  recuperar 
o terreno  perdido. 

Promoveram-se,  desde  logo,  um  severo  controle  de  todas 
as  despesas  e uma  série  de  providências  visando  as  fontes 
,i  de  arrecadação. 

i Comprimir  a despesa  e elevar  o produto  da  arrecadação, 

! esses  os  dois  pontos  de  partida,  e tudo  disposto  e ordenado, 

I passei  a atuar  direta  e decisivamente  com  o firme  propósito 

}i  de  reduzir  aquela  vultosa  cifra. 

1}  Esse  ingente  trabalho  foi  recompensado  por  auspicioso 

resultado . 

Sobre  a previsão  da  receita  houve  um  excesso  de  réis 
589.883:9171900. 

A despesa  realizada  apenas  atingiu  a importância  de 
3.226.080:8121300  — ou  sejam  menos  415.196:049$800  cio 
que  o total  autorizado. 

O déficit  previsto  de  1 .303.700 :862|100  desceu  a réis 
; 98.620:8941400. 

! Outras  providências  de  natureza  legislativa  e que  se 

I faziam  necessárias  para  aperfeiçoar  os  orçamentos  da  Repú- 

j blica  — simplificar  os  métodos  e possibilitar  um  melhor  con- 
trole — foram  sugeridas,  cumprindo  destacar,  dentre  elas,  as 
seguintes : 

a)  uniformização  da  nomenclatura  orçamentária,  redi- 
gindo-se os  seus  itens  em  linguagem  idêntica,  apropriada  e 
escorreita; 

b)  revisão  da  legislação  relativa  a extraniimerários; 

c)  centralização  no  Ministério  da  Fazenda  de  toda  a des- 
pesa pübhca,  inclusive  os  pedidos  de  abertura  de  créditos 
adicionais; 


d)  revisão  da  legislação  referente  a aposentadoria,  jubi- 
laçâo,  reformas,  meio-soldo  e montepio. 
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Por  outro  lado,  passei  a encarar  de  frente  o problema 
da  arrecadação,  promovendo  os  estudos  preliminares  às  re- 
formas que  se  impunham  para  que  o nosso  sistema  tributário 
se  enquadrasse  no  regime  da  ordem  e da  justiça  social,  pois 
nada  mais  cmpirico  e ineficiente  do  que  a velha  legislação, 
confusa  e contraditória,  em  que  assentava  a cobrança  dos 
réditos . 

Este  vasto  programa  abrangia  ainda  outros  setores  — 
càml3Ío,  meio  circulante.  Departamento  Nacional  do  Café, 
divida  pública,  intimamente  ligados  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda, e que  exigiam  também  cuidados  especiais. 

Todos  esses  pontos  foram  considerados  e atendidos. 

Um  dos  problemas  que  estavam  a exigir  a atenção  do 
Governo,  reclamando  imediatas  providências,  era  o da  admis- 
são dos  extranuraerários . 

Este  Ministério  já  ha\’ia  sugerido  a decretação  de  medidas 
que  pusessem  termo  à situação  anárquica  resultante  do  re- 
gime estabelecido  pelo  art.  1°  do  Regulamento  baixado  com 
o decreto  n.  18.088,  de  27  de  janeiro  de  1928. 

A lei  n.  183,  de  13  de  janeiro  de  1036,  em  seu  art.  7®, 
determinou  se  fizesse,  dentro  dn  90  dias,  a revisão  das  tabelas 
do  pessoal  contratado,  afim  de  se  estabelecer  uma  distri- 
buição mais  equitativa. 

Dando  cumprimento  a esse  preceito  legal,  submetí  à con- 
sideração de  S.  Excia.  o Senhor  Presidente  da  República,  em 
maio  de  1936,  o resultado  dos  trabalhos  realizados  no  meu 
Gabinete,  juntamente  com  os  projetos  de  decreto  dispondo 
sobre  a classificação,  remuneração  e admissão  do  pessoal 
contratado. 

Feito  o reajustamento  de  todos  os  contratados,  que  foram 
classificados  pelas  repartições  ou  departamentos,  com  setenta 
e tres  denominações  e trinta  e cinco  modalidades  de  paga- 
mento, e melhoradas  as  respectivas  remunerações,  elaborámos 
o projeto  de  regulamento  para  a admissão  de  contratados  nos 
serviços  federais. 

Esse  exaustivo  trabalho  obteve  aprovação  plena  de 
S.  Excia. 
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Tive  então  oportunidade  de  salientar  a significação  desse 
inestimável  serviço,  que  vinha  disciplinar  matéria  de  tai  ma- 
gnitude, integrando-a  nmn  regime  de  ordem. 

Organizou-se,  alem  disso,  no  meu  Gabinete,  um  serviço 
de  controle,  com  as  fichas  de  todos  os  contratados,  classifi- 
cados pela  ordem  alfabética  e pelas  repartições. 

EXERCÍCIO  DE  1937 
Da  elaboração  do  orçamento 

Em  junho  de  1936,  submetendo  à alta  deliberação  de 
S.  Excia.  o Senhor  Presidente  da  República,  a Proposta 
Geral  de  Orçamento  para  o exercido  de  1937,  permiíi-me 
fazer  algumas  considerações  a respeito  desse  trabalho. 

Vem  a pelo  destacar  os  seguintes  pontos,  que  bem  tradu- 
zem o nosso  empenho  de  melhorar,  sob  todos  os  aspectos,  o 
orçamento  geral  da  República: 

“Não  se  pode  avaliar  o que  de  esforço  representa  a elaboração 
de  tima  proposta  de  orçamento,  quando  só  se  consegue'  ter  em  mãos 
os  elementos  que  lhe  devem  senir  de  base  nos  últimos  dias  do  mês 
dentro  do  qual  manda  a Constituição  remetê-la,  à Câmara  dos  Depu- 
tados. 

Essa  tarefa  do  Ministério  da  Fazenda  é,  por  essa  rpzão,  verda- 
deiramente estafante,  exigindo,  como  exige,  uma  soma  de  trabalho 
que  quasi  ultrapassa  as  possibilidades  humanas. 

Os  dias  e as  noites  se  confundem;  a resistência  física  dos  fun- 
cionários eiicarregados  da  revisão  geral  vai  ao  extremo  de  contra- 
riar as  leis  naturais,  bastando  dizer  que  no  meu  Gabinete  esse  tra- 
balho ha  quatro  dias  não  sofre  solução  de  continuidade,  havendo 
apenas  o revezamento  para  as  refeições. 

Por  outro  lado,  a Imprensa  Nacional  é obrigada  a seguir  esse 
mesmo  ritmo,  numa  luta  ininterrupta,  sobremodo  digna  dos  maiores 
encómios. 

Para  o Ministério  da  Fazenda  existe  um  prazo  fatal,  mas,  as 
demais  Secretarias  de  Estado  não  estão  sujeitas  ao  pi^smo  regime^ 
e,  daí,  a reprodução  todos  os  anos  desse  trabalho  insano,  tealizado 
em  um  curto  espaço  de  tempo,  e cujas  proporções  dificilmente  podem 
ser  avaliadas. 

Evidentemente,  tal  situação  deve  desaparecer,  não  só  como  ele- 
mentar medida  de  ordem,  como  também  por  não  ser  de  justiça  exi- 
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gireru-se  sacrifícios  de  til  monta  dos  que  têm  a seu  cargo  a revisão 
e controle  das  propostas  apresentadas  pelos  Ministérios. 

Uma  lei  especial  fixando  prazo  para  a remessa  dessas  propostas 
a este  Ministério  é providência  que  ste  não  pode  retardar. 

A nossa  lei  de  meios  não  oferece  nenhuma  originalidade  e pode^ 
riamos  mesmo  dizer  que  nela  predomina  a falta  de  unidade,  apre~ 
sentando-se  de  forma  confusa  e sjem  obedecer  a um  critério  pre- 
estabelecido. 

Cada  Ministério  distribue  e classifica  as  suas  despesas  como 
melhor  lhe  parece,  e afinal  o conjunto  desordenado  constituo  uma 
peça  falha  sob  o ponto  de  vista  da,  boa  técnica,  alem  dos  inconve-f 
nientes  que  oferece  ao  controle  e à escrituração . 

Convencido,  pois,  da  necessidade  de  sistematizar  o orçamento 
da  Receita  e Despesa,  resolvi  adotar  uma  classificação  modelo,  para 
servir  de  base  à confecção^  de  todas  as  tabelas,  e,  neste  particularlf 
terá  V.  Ex.  o ensejo  de  julgar  das  vantagens  dessa  modificação,  com- 
parando 0 que  existe  com  a proposta  racionalizada,. 

Os  mesmos  títulos  e sub-titulos,  as  mesmas  consignações  e sub- 
consignações  e textos  idênticos  para  todas  as  tabelas;  divisão  das 
despesas  de  forma  a pôr  em  destaque  o que  se  dispende  com 
0 pessoal  fixo  dos  quadros,  com  o pessoal  variavel,  com  gratificações 
e auxílios  permanentes,  com  gratificações  e auxilids  acidentais,  com 
ajudas  de  custo,  alimentação  e comissões  diversas,  com  o pessoal 
adido,  agregado,  em  disponibilidade,  inativos  e pensões. 

Para  o material  adotou-ée  o me<smo  critério,  incluindo-se,  em 
separado,  uma  consignação  compreendendo,  — “construções  e obras 
novas”.  - 

Os  textos  das  sub-consignações  da  parte  material  foram  objetos 
de  demorado  estudo  e servem,  de  modo  geral,  a qualquer  serviço, 
repartição  ou  departamento. 

Não  deve  causar  estranheza  a referência  em  algumas  sub-consÍ- 
gnações  a certos  matêriais  que  não  podem  ser  adquiridos  por  todas 
as  repartições.  Como  texto-padrão,  não  convem  alterá-lo,  de  vez  que 
a generalização  por  grupos  não  prejudica,  devendo  cada  repartição 
aplicá-lo  segundo  a natureza  do  serviço  respectivo. 


O Pessoal  ficou  constituindo  a Primeira  Parte  do  Título  II  do 
orçamento,  da  Despesa  e o Material  a Segunda. 

Incluiu-se  mais  uma  Terceira  Parte,  na  qual  se  classificam  os 
Serviços  c Encargos  Diversos  que,  a rigor,  não  se  compreendem  nem 
no  Pessoal  nem  no  Material,  tais  como  serviços  de  propaganda,  prê- 
mios e condecorações,  socorro,  a brasileiros  desvalidos,  extradições, 
despesas  reservadas,  sindicâncias  e diligências,  subvenções,  auxí- 
lios, etc 
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Essa  classificação  raaional  por_  Ministérios  deixa  evidenciada  a 
soma  das  despesas  de  cada  grupo  e permite  conhecer  com  facilidade 
as  variações  verificadas  nos  diferentes  Titulos  è Sub-Títulos. 

A necessidade  de  uma  boa  classificação  das  despesas  ê preco- 
nizada por  todos  os  financistas . Embora  se  dividam  as  opiniões  quanto 
ao  sistema  preferivel,  em  principio  ,são  acordes  em  que 

“II  .est  indispensable,  pour  la  bonne  administration  des 
dópenses  publiques,  que  les  pouvoirs  publics  étáblissent  une 
bonne  classification  de  ces  dépenses.”  (Gaston  Jèze  — 
“Théorie  Générale  du  Budget”,  pág.  180). 

O nosso  orçamento  ressente-se  de  uma  classificação  metodizada; 
nenhuma  ordem  existe  na  distribuição  dos  créditos;  os  textos  das 
sub-consignações,  confusos  e contraditórios,  estão  redigidos  de  todos 
os  modos  e formas,  sendo  que  na  parte  Material  'encontramos  ma- 
terial pennanente,  incluído  no  de  consumo  e vice-versa,  havendo 
mesmo  casos  de  uma  única  sub-consignação  compreendendo  material 
permanente,  de  consumo,  diversas  despesas  e obras, 

No  regime  atual,  dificil  seria  fazer  uma  estatística  perfeita  das 
nossas  despesas,  certo  como'  é que  a especificação  é inteiramente  falha. 

Também  não  se  pode  realizar  umM  fiscalização  'eficiente  nem 
evitar  os  abusos,  quando  a distribuição  das  dotações  não.  obedece  a 
um  critério  único  ou  a um  modelo  padrão. 

O orçamento  deve  ser  elaborado  de  forma  simples  e uniforme. 

Gaston  Jèze,  na  obra  citada,  págs.  '180  e 181,  diz\ 

“Une  classification  est  nécessaire  d’après  Vobjet  des 
dépenses. 

Une  bonne  classification  des  dépenses  publiques  d’après 
leur  objet  ri  est  pas  seulement  une  satisfation  donnée  au  be- 
soin  d’ordre,  de  logique  et  de  systématisation;  c’est,  par-des- 
sus  tout,  une  condition  essentielle  pour  que  la  gestion  finan- 
cière  d’un  pays  soit  claire,  sincère,  économe.  En  finances, 
Vobscurité  est  une  source  d’abus  et  de  gaspülage.  II  faut 
donc  s’arranger  pour  que  les  pouvoirs  publics  et  le  peuple 
puissent  savoir  facilement  le  montant  total  des  dépenses  de 
chaque  Service  et,  par  la  comparaison  d’une  année  à Vautre, 
Vorientaiion  générale  doavnée  par  le  gouvernement  et  les 
bureaux  à la  politique  et  à V administration  nationale.  Le 
rapprochement  du  coút  des  Services  et  de  leur  rendement, 
Vimportance  relative  de  chaque  Service  par  rapport  aux  autres 
Services  et  par  rapport  aux  receites  publiques  et  au  revenu 
national  doivent  être  possible  et  faciles. 
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üne  bonne  classification  peut  procurer  des  simplifica- 
tions  administratives  et  des  économips  considérables;  elle 
fait  apparaiire  les  doubles  emplois;  elle  invite  aux  compa- 
raisons  entre  Services  de  même  nature  gérés  par  des  admi- 
nistralions  différentes;  'elle  rend  en  quelque  sorte  fatales 
les  centralisations  de  Services  ayant  un  objct  identique;  elle 
met  en  pleine  lumière  les  abus,  les  routines  injustificables 
ds  la  bureaucratie. 

Ainsi,  une  classification  rationelle  des  dépenses  publi- 
ques d’après  leur  objet  n’est  pas  une  questiqn  secondaire." 

Com  uma  boa  classificação,  alem  de  integrar-se  o orçamento  no 
regime  da  ordem,  poder-se-ão  obter  grandes  economias,  de  vez  que, 
por  esse  meio,  não  é possivel  existir  duplicidade  de  dotações  com 
a mesma  finalidade,  coino  acontece  atualmente. 

A proposta  de  orçamento  para  1937  foi  elaborada  de  acordo  com 
a classificação  indicada.  As  falhas  porventura  encontradas  poderão 
ser  corrigidas  na  Câmara  dos  Senhores  Deputados. 

O orçamento  ficará,  assim,  dividido_  por  Ministérios,  compreen- 
dendo dois  títulos  gerais: 

Título  I — Encargos  Gerais  da  União 

Título  II  — Despesas  Próprias  da  Administração . 

O primeiro,  com  uma  parte  única,  denominada  — Parte  Espe- 
cial — se  divide  em  capítulos. 

O segundo  compreende  três  partes: 

Parte  Primeira  — Pessoal 
Parte  Segunda  — Material 
Parte  Terceira  — Serviços  e Encargos  Diversos. 

Cada  uma  dessas  partes  se  subdivide  em  capítulos,  rubricas  e 
iub-consignações  com  a seguinte  distribuição: 


PARTE  PRIMEIRA 
Pessoal 

/ — PESSOAL  EM  EXEJICÍCIO 

a)  Pessoal  fixado  em  leis  ou  regulamentos: 

Pessoal  fixo  dos  quadros. 

Pessoal  em  comissão. 

Conselhos  técnicos  consultivos . 
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b)  Pessoal  variavel: 

Pessoal  mensalista. 

Pessoal  diarista  e jornaleiro. 

Pessoal  contratado . 

Pessoal  tarefeiro. 

Pessoal  extraordinário  ou  de  emergência. 

c)  Gratificação  e auxílios  permanentes: 

Representação . 

Gratificações  de  função. 

Gratifieações  adicionais. 

Gratificações  ou  auxílios  especiais. 

d)  Gratificações  e auxílios  aeidentais : 

Por  substituiçõ^CiS^. 

Por  serviços  extraordinários  {prestados  fora  das  horas 
do  expediente) . 

Por  serviços  de  inspeção  e de  fiscalização . 

Por  serviços  especiais. 

e)  Outras  despesas  com  o Pessoal: 

Ajudas  de  custo. 

Condução  e transporte. 

Alimentação . 

Comissões  diversas. 

II  — PESSOAL  ADIDO  E AGREGADO,  EM  DISPONIBILIDADE, 
INATIVO  E PENSÕES 

Pessoal  adido  e agregado. 

Pessoal  em  disponibilidade . 

Pessoal  aposentado,  jubilado  e reformado. 

Pensionistas . 

Pessoal  do  culto  católico  {côngruas) . 

PARTE  SEGUNDA 
Material 

I — MATERIAL  PERMANENTE 

Imóveis;  aquisições,  ampliações  e reconstruções. 

Mobiliários  e moveis  diversos;  louças,  talheres  e utensílios  de 
cosinha  e refeitórios;  de  dinferm/arias  e dormitórios. 
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Máquinas,  motores,  aparelhos,  instrumentos,  ferramentas  e uten- 
sílios. 

Aviões,  locomotivas,  tratores,  embarcações  e quaisquer  viaturas. 
Melhoramentos,  aperfeiçoamento  e ampliação  das  instalações . 
Material  de  defesa  e segurança  pública. 

Livros  e outras  publicações  cientificas  ou  técnicas,  e encader- 
nações. 

Material  escolar,  de  ensino  e educação  e artístico. 

Material  de  campo,  de  acampamento  e de  campanha. 

Aquisição,  remonta  e criação  de  animais. 


II  — MATERI.^L  DE  CONSmO 

Artigos  de  expediente  e de  desenho,  livros  de  escrituração  e 
impressos  e material  para  classificação. 

Matérias  primas,  produtos  acabados  ou  meio  acabados  para  cu 
oficinas  e outros  usos. 

Combustível  e lubrificantes . 

Artigos  escolares  e de  ensino  e educação. 

Vestuários  e artigos  de  rouparia,  tecidos  e artefactos  de,  tecidos 
e calçados. 

Fardamentos  e calçados. 

Medicamentos  e drogas;  artigos  cirúrgicos,  reativos,  produtos  quí- 
micos e material  para  curativos. 

Fumo  e artigos  para  fumantes. 

Alimentação,  dietas  e munição  de  boca. 

Forragem  e ferragem,  e arreios  para  animais. 

III  — DIVERSAS  DESPES.A.S 
Iluminação,  força  motriz  e gás. 

Telefone,  telegramas  e telefonemas,  e portes  do  correio. 

Água,  asseio  e higiene,  artigos  para  limpeza  e desinfecção,  taxas 
de  esgoto  e de  lixo. 

Estivas,  capatazias,  armazenagens,  embalagens,  acondicionaméhto, 
carretos,  f retes  e transportes . 

Alugiiéis  de  casas,  arrendamentos  de  terrenos  e foros,  e seguros. 
Ligeiros  reparos  nos  edifícios  e consertos  e conservação  em  geral. 
Aluguéis  de  máquinas. 

Despesas  judiciais  e publicação  de  editais. 

Assinatura  de  revistas  e jornais. 

Despesas  miúdas  e de  pronto  pagamento. 
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/V  — CONSTRUÇÕES  E OBRAS  NOVAS 

Estradas  de  ferro. 

Estradas  de  rodagem. 

Portos  e canais. 

Linhas  telegráficas  e telefônicas . 

Obras  de  fortificação  e defesa. 

Edifícios. 

Parques,  campos  de  pouso  e aeroportos. 

Fábricas,  usinas  e campos  agrícolas. 

Fundação,  instalações  e aparelhamentos . 

Outras  construções  ou  obras  novas. 

PARTE  TERCEIRA 
Serviços  e Encargos  Diversos 
Serviços  de  propaganda  e publicidade. 

Despesas  de  representação  e propaganda  do  Brasil  no  exterior. 
Recepções  e ho^spedagens  oficiais. 

Prêmios  e condecorações. 

Despesas  reservadas,  sindicâncias  e diligências. 

Repatriação  e socorro  a brasileiros  desvalidos;  transportes  de 
pobres  e indigentes;  e enterramentos . 

Despesas  com  expulsões  de  estrangeiros  e extradições . 

Serviços  clínicos  e de  hospitalização. 

Contribuições,  subvenções  e auxílios. 

Garantias  de  juros. 

Serviços  contratuais,  mecânicos  e outros. 

Serviços  de  manobras  das  forças  armadas. 

Serviços  de  defesa  contra  a febra  amarela  [Fundação  Rockeff eler) . 
Outros  serviços  ou  encargos. 

Eventuais . 

Despesas  xirgentes. 


As  propostas  elaboradas  sempre  obedeceram  à estrutura 
que  a legislação  em  vigor  estabelece  para  a confecção  das 
leis  de  meios,  em  cumprimento  à imposição  do  art.  57  do 
Regulamento  Geral  de  Contabilidade  Pública: 

“Na  proposta  do  orçamento  a despesa  será  clas- 
sificada por  Ministérios  e verbas,  significando  res- 
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pectivamente  a administração  e os  serviços  públicos. 
Nas  tabelas  explicativas  que  a acompanharão,  as 
verbas  serão  sub-divididas  em  consignações  e sub- 
consignações,  exprimindo  respectivamente  a natu- 
reza e a especialização  daqueles  serviços.” 

Segundo  esse  dispositivo,  as  verbas  traduzem,  na  técnica 
contábil  e orçamentária,  aliás  universalmente  adotada,  ser- 
viços ou  grupos  de  serviços  afetos  aos  diversos  setores  da 
Administração,  que  são  os  Ministérios . 

Confirmam-no  os  tratadistas  pátrios  e a literatura 
alienígena  atinente  à espécie.  E dentro  da  ordem  orçamen- 
tária, somente  com  obediência  das  normas  de  classificação 
instituídas  por  lei  se  podem  corporificar  na  lei  de  meios 
gastos  da  Nação. 

Pessoal  e Material  exprimem  a natureza  dos  serviços, 
portanto,  das  verbas  que  os  indicam  e não  essas  mesmas 
verbas.  São  consignações,  sub-divisão  da  verba,  como  as 
sub-consignações  o são.  daquelas. 

Francisco  D’Auria,  em  seu  “Curso  de  Contabilidade  — 
Vol.  VIII  — Contabilidade  Pública”,  1“  edição,  à pág.  305, 
diz; 


“O  total  do  crédito  orçamentário  é sub-dividido 
em  verbas,  estas  nas  duas  consignações  Pessoal  e 
Material,  e por  sua  vez,  estas  duas  em  sub-consigna- 
ções, de  forma  a se  obter  uma  extensa  análise  da 
despesa  pública. 


As  tabelas  explicativas  da  despqsa  teem  colunas 
para  a discriminação  das  verbas  e sub-consigh ações, 
para  citar  a legislação  que  criou  os  serviços,  para 
as  quantias  em  ouro  e papel,  distinguindo-se  a des- 
pesa fixa  da  variavel,  cujas  somas  são  feitas  em 
separado,  determinando,  afinal,  a despesa  total  de 
cada  verba. 
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Quanto  à despesa  da  consignação  “Pessoal”  dis- 
criminam-se as  categorias  e respectivos  vencimen- 
tos e as  despesas  variaveis  de  diárias,  gratificações, 
ajudas  de  custo  e pensões. 

Quanto  a “Material”  a discriminação  é com- 
pleta, pelas  naturezas  dos  serviços  e,  muitas  vezes, 
por  gêneros  ou  artigos.  O art.  71  do  Regulamento 
Geral  do  Código  de  Contabilidade  enumera  os  ar- 
tigos, cuja  discriminação,  é obrigatória  nas  despesas 
dos  Ministérios . ” 

Agenor  de  Roure,  à pág.  73  da  sua  obra  “O  Orçamento”, 
falando  da  especialização  da  despesa,  assinala: 

“Na  proposta  propriamente  dita,  a despesa  é 
classificada  por  Ministérios  e verbas  numeradas; 
mas,  nas  tabelas  explicativas,  as  verbas  são  divi- 
didas em  consignações  e sub-consignações  numera- 
^ das,  exprimindo  a natureza  e a especialização  dos 
serviços.” 

Biolchini,  no  comentário  n.  25  à pág.  9 do  vol.  1.°  de  seu 
livro  “Codificação  da  Contabilidade  Pública  Brasileira”, 
tece  as  seguintes  considerações: 

“Tem-se  entendido  que,  quanto  mais  minucioso 
é o projeto  ou  proposta  do  Orçamento.,  mais  com- 
pletamente preenche  o seu  fim.  A principal  divisão 
é a que  entre  nós  se  denomina  verba,  e em  outros 
Estados  “capítulo”,  “cláusula”  ou  “voto”.  Em  al- 
guns paises  a despesa  é separada  por  partes,  sec- 
ções, capítulos  e parágrafos,  como  em  França;  por 
secções,  capítulos  e artigos,  como  na  Espanha 
e na  Rússia;  por  capítulos,  artigos  e parágrafos, 
como  na  Dinamarca  e na  Holanda;  por  capítulos 
e artigos,  como  na  Alemanha,  Estados  Unidos,  Bél- 
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gica  e Noruega.  Em  geral,  os  capítulos,  votos  ou 
cláusulas  indicam  os  serviços,  e os  artigos  e pará- 
grafos as  consignações . ” • 

0 IVIinistério  das  Finanças  da  Itália,  no  volume  publi- 
cado sob  o titulo  — La  Finanza  Statale  Dell’anno  XII  (Exer- 
cizio  1933-34),  — faz  interessantes  apreciações  na  parte 
quarta  do  trabalho,  a respeito  da  comparação  dos  orçamen- 
tos dos  diversos  paises  e à pág.  100,  tratando  da  especializa- 
ção da  despesa,  expõe: 

“Ad  una  xhiara  comprensione  degli  oneri  sta- 
tali,  concorre  la  classificazione  degli  oneri  medesi- 
mi,  per  servizi  o gruppi  di  ser^izi,  in  modo 
che  facile  riesca  la  individuazione  e la  destinazione 
delle  publiche  spese.  Tale  classificazione  è eseguita, 
per  ogni  Nazione,  nelle  voei  seguinti: 


Afganistan  . 

Albania 

Argentina 

Australia  

Áustria 

Belgio 

Brasile 

Bulgaria  

Canadá  

Cecoslovacchia 

ChÜe 

Cina 

Colombia  

Cuba 

Dinamarca 

Egitto 

Estônia  

Finlandia 

Francia 
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Germania titeln. 

Giappone articles. 

capitoli. 

Honduras  capítulos. 

índia  heads. 

Inghilterra  subheads. 

Hak  votes. 

Irlanda  subheads. 

Ilalia  capitoli. 

Jugoslávia  posizie. 

Lettonia  paragrafi, 

Messico  conceptoa 

Norvegia kapitel. 

Nuova  Zelanda items. 

Olanda artikel. 

Panama articoli. 

P®rú capítulos. 

Polonia rozdzials. 

Poríogallo capítulos. 

V Romania articolul. 

Spagna capitoli. 

Stati  Uniti  d’ America appropriations. 

Svezia auslag. 

Svizzera postes. 

Turchia capitoli. 

Ungheria fejezet. 

Uruguay  planillas. 

U.  R.  S.  S articoli. 

Venezuela  capitolos . 


Conforme  se  verifica  do  que  vimos  de  referir,  ainda  que 
superficialmente,  a classificação  chave  das  de.spesas  públicas, 
em  lodos  os  Estados,  reside  na  subordinação  dos  gastos  aos 
mesmos  serviços  ou  grupos  de  serviços  correlatos. 

No  Rrasil  é a verba  a que  a legislação,  os  costumes  e 
os  tratadistas  sempre  atenderam. 

Fl.  3 
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Os  orçamento',  a partir  de  1937,  entretanto,  afastaram- 
se  dessa  classificação,  por  deliberação  do  Poder  Legislativo. 


'^Quanto  à Receita,  a proposta  se  apresenta  de  forma  mais  sim- 
ples e ordenada,  figurando,  em  separado,  como  “Anexo”,  a legisla- 
ção em  que  se  funda  a arrecadação  das  rendas  públicas,  com  indi- 
cação dos  títulos  de  cada  rubrica,  por  ordem  alfabética  — seguida 
dos  quadros  instrutivos  que  serviram  de  base  às  previsões. 

E’  uma  inovação  util,  pois  que,  assim  apartada  dos  números  a 
legislação,  mais  facil  será  o manuseio  do  orçamento  e mais  rá- 
pida e cômoda  a consulta  aos  preceitos  legais  que  regem  a matéria. 

Foi  também  ordenada  dentro  de  cada  título  ou  capítulo  a dis- 
tribuição das  rendas,  conforme  se  trata  de  imposto,  taxa,  quota,  emo- 
lumenics,  etc.  — transformando-se,  alem  disso,  pela  natureza  dos 
réditos  que  o compõem,  em  um  novo  capítulo,  de  “Renda  Ordinária”, 
0 parágrafo  — “Diversas  Rendas”,  que  estava  subordinado  ao  ca- 
pítulo   “Rendas  Tributárias” . 

A proposta  da  Receita  Geral  da  República,  para  o exercício  de 

Pelos  demonstrativos  juntos  à proposta,  poder-se-á  aferir  da 
nhecidos,  aplicando-se,  por  isto,  um  sistema  eclético,  de  vez  que  não 
seria  razoavel  nem  lógica  a adoção  de  um  único  método,  dada  a na- 
tureza diversa  de  certas  rubricas,  as  quais  dificilmente  se  enquadra^ 
riam  dentro  do  mesmo  critério. 

Pelos  demonstrativos  juntos  à proposta,  poder-se-à  aferir  da 
sinceridade  com  que  o Governo  atendeu  à previsão  dos  réditos  e a 
segurança  dos  seus  propósitos  se  evidencia  pela  criteriosa  majoração 
.de  certas  fontes,  procedendo-se  com  o máximo  cuidado,  segundo  os 
indícios  ou  fatos  atuais,  em  confronto  com  a marcha  da  arrecadação 
no  último  triénio. 


A tarefa  de  rever  e coordenar  as  propostas  parciais  dos  Minis- 
térios e ajustá-las  aos  recursos  da  receita,  pode  parecer  de  simples 
realização,  mas,  na  realidade,  não  é assim. 

Esse  trabalho  exige,  tal  co-mo  o da^  avaliação  da  Receita,  grande 
sinceridade  e um  conhecimento  minucioso  da  matéria,  que  permita 
verificar  as  falhas  e os  excessos. 

Kão  se  trata  apenas  de  um  jogo  de  números;  serviço  de  natureza 
técnica  requer  método  e conhecimento  especializados . 

As  propostas  apresentadas  pelos  Ministérios  importavam  em 
3.387.506:830^300. 

Feita  a revisão,  ficou  esse  total  reduzido  a 3.079.950:679$300. 
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A diferença  de  307.556 :151$0  representa  o total  dos  cortes  rea- 
lizaoos  por  este  Ministério,  trabalho  que  foi  feito  com  o maior  cuida- 
do, examinadas  uma  a uma  as  majorações  verificadas,  em  face  das 
justificações  e dos  elementos  de  verificação  e confronto  de  que 
dispomos. 

O excesso  eliminado  seria  destinado  principalmente  a obras  novas, 
à ampliação  de  serviços  e despesas  perfeitamente  adiaveis  ou  su- 
pér  fluas. 

As  condições  financeiras  do  país  continuam  a exigir  uma  polí- 
tica de  severas  restrições  e por  mais  ponderosas  que  sejam  as  razões 
justificativas  de  tais  despesas,  e ainda  que  não  se  pos,sa  recusar 
méritos  às  realizações  projetadas,  não  seria  dado  a esta  Secretaria 
de  Estado  subscrevê-las  diante  da  impossibilidade  material  de  con- 
seguir recursos  para  custeá-las. 

E’  louvável,  sem  dúvida,  o intuito  dos  que  desejam  melhorar  e 
dilatar  o mais  possivel  o campo  onde  se  processo  a sua  atividade  de 
administrador;  mas,  infelizmente,  não  podemos  fugir  à realidade,  e, 
assim,  temos  de  nos  cingir  somente  ao  que  pode  ser  concretizado  sem 
sacrifícios  e sem  maiores  perturbações  para  a economia  nacional. 

A despesa  total  para  o exercício  de  1937  está  calculada  em 
3.079.950 : 6791300,  distribuida  da  seguinte  forma: 


Ministério  da  Fazenda  1.069.658:4591700 

Ministério  da  Justiça 131.438:1121500 

^ Ministério  do  Exterior  47.047:2201000 

Ministério  da  Educação  173.568:319$000 

Ministério  do  Trabalho 51.101:0871000 

Ministério  da  Viação  722.607:7791400 

Ministério  da  Marinha  260.833  :595?000 

Ministério  da  Guerra  539.795:9861700 

Ministério  da  Agricultura 83.900 :120§000 


3.079.950:6791300 

Comparada  com  a despesa  votada  para  o exercício  vigente  (1) 
apresenta  uma  diferença  para  mais  sobre  esta  de: 

1936  2.782.937:3421300 

1937  3.079.950:679$300 

+ (em  1937)  297.013 :337$000 


(1)  Com  exclusão  da3  quotas  constitucionais  o das  alterações  decretadas 
ap6a  a apresentação  da  proposta  para  1937. 
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Essa  majoração  sobre  1936  se  expressa  da  seguinte  forma: 


Para  mais  Para  menos 


Ministério 

da 

Fazenda  

142.135:3518500 

— 

Ministério 

da 

Justiça  

6.880:5358300 

— 

Ministério 

do 

Exterior  

863:3628000 

— 

Ministério 

da 

Educação  

— 

3.447:1158200 

Ministério 

do 

Trabalho  

31.027:5605000 

— 

Ministério 

da 

Viação  

44.146:0418200 

— 

Ministério 

da 

Marinha  

13.371:7138000 

— 

Ministério 

da 

Guerra  

64.794:6298200 

— 

Ministério 

da 

Agricultura  . . . 

— 

2.758:7408000 

303.219:1928200 

6.205:8558200 

+ 297.013 :337$000 


Nesse  aumento  avultam  duas  grandes  parcelas : a primeira, 
de  140.274:6271000  incluida  no  orçamento  da  Fazenda,  é destinada  ao 
pagamento  das  promissórias  e títulos  a que  se  referem  os  contratos 
firmados  em  1936,  decorrentes  dos  acordos  inglês  e americano  de  1935. 

Trata-se  de  uma  despesa  mais  ou  menos  compensada  pela  liquidar- 
ção  de  compromissos  a ser  feita  com  o produto  dos  depósitos  prove- 
nientes daqueles  acordos  e que  atualmente  pesam  sobremodo  na 
despesa  da  União. 

A segunda  parcela  é a de  30.000:0001000  que  figura  no  orçamento 
do  Ministério  do  Trabalho,  para  atender  à contribuição  devida  pelo 
Estado  ao  Instituto  de  .Aposentadoria  e Pensões  dos  Co-merciários,  in- 
clusive a de  novos  Institutos  ou  Caixas,  nos  termos  do  art.  8.°,  da  lei 
n.  159.  de  30  de  dezembro  de  1935. 


DÉFICIT 

Do  confronto  entre  a Receita  orçada  e a Despesa  fixada  resulta 
um  saldo  negativo  de  268.144:6798300. 

Se  considerarmos  que  na  Receita  não  figura  a parcela  de 
200.000:0008000  de  recursos,  como  acontece  na  lei  vigente,  e elevando- 
se  em  conta  a nova  dotação  de  140.000 :000$0  consignada  na  Pro- 
posta da  Despesa  do  Ministério  da  Fazenda,  facil  será  avaliar  o que 
representa  o trabalho  realizado  por  este  Ministério  visando  o equilí- 
brio orçamentário . 

De  fato,  esse  “déficit”  representa  quasi  a metade  do  que  resulta 
do  orçamento  em  vigor,  não  computados  os  recursos  (200.000:0001000 
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autorizados,  e só  isto  vale  como  um  índice  seguro  da  firmeza  com  que 
está  agindo  o Governo  com  a referida  finalidade. 

Releva  notar  que  tal  como  acentuamos  na  apresentação  da  pro- 
posta orçamentária  anterior,  poder-se-á,  ainda,  conforme  o fizemos 
no  ano  findo,  por  meio  de  uma  ação  continuada  e firme,  evitar  a rea^ 
lização  de  despesas,  com  o objetivo  do  equilíbrio,  condição  absoluta- 
mente essencial  ao  saneamento  das  finanças  públicas. 

Da  exposição  que  acabo  de  fazer,  ressalta  o empenho  com  que  pro- 
curamos seguir  a orientação  traçada  por  V.  Ex.,  com  o objetivo  de 
conduzir  o país  a uma  fase  de  normalização  definitiva  das  condições 
do  orçamento  federal,  mediante  a rigorosa  execução  de  uma  política 
financeira  que  subordine  as  responsabilidades  do  Tesouro  à possibi- 
lidade de  obter  os  recursos  tributários  necessários  ao  custeio  dos  ser- 
viços que  constituem  a administração  pública. 

Os  seguintes  quadros  demonstrativos  traduzem  fielmente  o nosso 
trabalho  de  revisão  e comprovam  as  asserções  feitas  quanto  à elabora- 
ção da  proposta  orçamentária  para  1937.” 


i|4ZENDA  E A S.  EXCIA.,  O SR.  PRESIDENTE  DA  REPÚBLICA, 
1]  rO  PARA  1936 


j PROPOSTA 

! apresentada 

I 0 SR.  PRESIDENTE 
I DA  REPÚBLICA 


ORÇAMENTO 

para  1936 


DIFERENÇ.V  SOBRE  O ORÇAMENTO 

para  1936 


i.Mais 


Menos 


í!|,.069.658:4õ9$700 
Si.  131.438:112$500 
ili  47.047:220$000 
1||  173.568:318$975 

tjj  51.101:0878000 

V 

lll  722.607:7798400 
260.833:5958000 
539.795:9868700 
83.900:1208000 


.079.950:6798275 


927.523:1088184 
124.557:5778200 
46.183:8588000 
177.015:4348175 
20.073:5278000 
678.461 :7388180 
247.461 :8828000 
475.001 :357$500 
86.658:8608000 


2.782.937:3428239 


142.135:3518516 

6.880:5358300 

863:3628000 

'31.027:5608000 

44.146:0418220 

13.371:7138000 

64.794:6298200 


3.447:1158200 


303.219:1928236 


2.758:7401000 


6.205:8558204 


MINISTÉRK 


NÚMEROS  — VERBAS 


PROPOSTA 

APRESENTADA  PELOS 
CHEFES  DE  SERVIÇO 


MODIFICAÇÕES  EFETUADAS  PKJ 
FAZENDA 


Mais 


Menos 


TÍTULO  I 


ENCARGOS  GERAIS  DA  UNIÃO 
1,  Dívida  Pública: 

a)  Dívida  Consolidada: 
1*.  Divida  Extbma.. 
2*.  Dívida  Interna 


321.108:912§300 
205.761 :738§400 


6)  Dívida  Flutuante: 

1«.  Divida  de  Exercí- 
cios encerrados. . 
2‘.  Depósitos  antigos. 
3*.  Juros  Diversos,  Co- 
missões e Correta- 
gens   

2 . Diferenças  de  Câmbio . . 

3.  Reposições  e Restitui- 

ções   

4.  Inativos  ‘ 

5.  Pensionistas  

6.  Sentenças  Judiciárias  .. 

7.  Compromissos  do  Tesou- 

ro Nacional  por  inter- 
médio do  Banco  do 
Brasil  


25.000;000$000 

12.000:000$000 


32.310:000$000 
20. 000: 0008000 

3.000:0008000 

46.500:0008000 

49.000:0008000 

5.000:0008000 


231.352:8158000 


3.500:000800 
8.000:000800'  ' 


TÍTULO  II 

DESPESAS  PRÓPRIAS  DA 
ADMINISTRAÇÃO 

1 . Gabinete  do  Ministro  e 

Portaria 

2.  Administração  da  Fa^ 

zenda  Nacional  do  Te- 
souro Nacional 

3.  Tribunal  de  Contas 

4.  Recebedorias  Federais  . 


1.317i3948000 


26.502:2681300 

3.311:1408000 

5.952:0298600 


3.582 :50080o4 
- v) 
10:200$00e 


(lA  FAZENDA 


PROPOSTA 
APRESENTADA 
' > SR.  PRESIDENTE 
DA  REPÚBLICA 


ORÇAMENTO 
PARA  1936 


DIFERENÇA  SOBRE  O ORÇAMENTO 

para  1936 


Mais 


Menos 


321.108:912$300 
205.761 :738$400 


25.000 :000$000 
12.000 :000$000 


32.310:0008000 

20.000:0008000 

V 

3.000:0008000 

43.000:0008000 

41.000:0001000 

■5.000:0008000 


231.352:8158000 


1.317:3948000 


294.406:8518200 

206.930:2118700 


15.000:0008000 

12.000:0008000 


32.310:0008000 

5.000:0008000 


3.000:0008000 

41.500:0008000 

49.000:0008000 

9.217:3118884 


130.904:4548400 


1.709:7908000 


26.702:0618100 

10.000:0008000 

15.000:0008000 

1.500:0008000 

100.448:3608600 


1.168:4738300 


8.000:0008000 

4.217:3118884 


392:3968000 


22.919:7688300 

3.311:1408000 

5.941:8298600 


22.471 :762$300 
3.312:3408000 
5.907:8298600 


448:0068000 

34:0008000 


1 :2008000 


IVÜNISTÉRK 

(Co, 


NÚMEROS  VERBAS 

PROPOSTA 

apresentada  pelos 

MODIFIOiÇÕES  EFETUADAS  PE 
FAZENDA 

CHEFES  DE  serviço 
FAZENDA 

Mais 

Menos 

5.  Caixa  de  Amortização.. 

1.406:9608000 

— 

25:00080 

6.  Casa  da  Moeda 

9.475:4911300 

— 

2.160:00080 

7.  Conselho  Superior  de 
Tarifa  e Conselhos  de 

Contribuintes  . 

407:0001000 

— 

— 

8.  Laboratório  de  Análises. 

927 :288S000 

— 

132:000801 

9.  Delegacias  Fiscais  

8.450:0808000 

— 

380:00080< 

10.  Alfândegas 

27.874:0528100 

- — 

395:00080( 

11.  Agências  Aduaneiras, 
Mesas  de  Rendas,  Pos- 

tos  e Registros  Fiscais. 

2.847:5158800 

— 

75:00080( 

12.  Coletorias  

15.482:9208000 

— 

— 

13.  Fiscalização  do  ^Imposto 

de  Consumo 

20.790:7008000 

— 

8:000800 

14.  Diretoria  do  Imposto  de 

Renda  

5.907:2608000 

— 

53:000800' 

15.  Comissão  Central  de 

i 

Compras 

16.  Câmara  Sindical  de  Cor- 

2.069:6008000 

— 

— 

retores  

17.  Ajudax  de  Custo 

18.  Empregados  extintos. 

28:0008000 

1.200:000-1000 

— 

200:0008001 

Adidos  e em.  Disponi- 

i  j 

bilidade  

475:9948900 

— 

19.  Condução  

20:0008000 



* 

20.  Obras  

1.700^0008000 



_ 1 

21.  Despesas  Eventuais  .... 

1.200:0008000 

— 

200:00080^ 

1.088.379:1598700 

— 

18.720:70080» 

1.088.379:1598700 

— 

18.720 :700S0M 

FAZENDA 


PROPOSTA 
APRESENTADA 
3 SR.  PRESIDENTE 
DA  REPÚBLICA 

ORÇAMENTO 
PARA  1936 

i DIFERENÇA  SOBRE 

1 PARA 

i 

1 Mais 

! 0 ORÇAMENTO 
1936 

Menos 

1.381  :'900$000 

1.401 : 3608000 



19:4008000 

7.315:4918300 

6.290:4918300 

1.025:0008000 

- 

407:0001000 

407:0008000 

795:2888000 

667 :2888000 

128:0008000 



8.070:0808000 

8.048:5808000 

21 :5008000 



27.479:0528100 

27.606:9448100 

— 

127:8928000 

2.772 :515$'800 

2.850:8058800 

78:2908000 

_ 15.482:9201000 

15.482:9208000 

— 

— 

20.782:70080^0 

20.494:9008000 

287:8008000 

— 

5.854:2608000 

5.578:6708000 

275:5908000 

— 

2.069:6008000 

1.961 : 6008000 

108:0008000 

— 

28:0008000 

28:0008000 



— 

1.000:0001000 

1.400:0008000 

— 

400:0008000 

475:9948900 

453:9978900 

21:9978000 



20:0008000 

20:0008000 

— 

— 

1.700:0008000 

1.200:0008000 

500:0008000 

— 

1.000:0008000 

960:0008000 

40:0008000 

— 

.069.658:4598700 

927.523:1088184 

156.540:3148700 

14.404:9638184 

.069.658:4598700 

927.523:1088184 

142.135:3518516 

— 

• MINISTÉRK 


NÚMEROS  — VERBAS 


PROPOSTA 

apresentada  À 

F^VZENDA 


MODIFICAÇÕES  EFETUADAS  PE 
FAZENDA 


Mais 


Menos 


TÍTULO  I 

encargos  gerais  da  união 


I — Presidência  da  República. 
H — Câmara  dos  Deputados — . 
III  — Senado  Federal  


TÍTULO  n 

DESPESAS  PRÓPRIAS  DA  ADMINIS- 
TRAÇÃO 

1.  Secretaria  de  Estado 

2.  Gabinete  do  Consultor  Geral 

da  República  

3.  Justiça  Federal  

4.  Justiça  do  Distrito  Federal. 

5.  Institutos  Disciplinares  .. 

6.  Polícia  Civil  do  Distrito  Fe- 

deral   

7.  Policia  Militar  do  Distrito 

Federal  

8.  Casa  de  Detenção 

9.  Casa  de  Correção 

10.  Arquivo  Nacional  

11.  Corpo  de  Bombeiros 

12.  Administração  da  Justiça  e 

outras  despesas  no  Ter- 
ritório do  Acre 

13.  Departamento  de  Propa- 

ganda e Difusão  Cultural. 


882:4968000 

16.341:8725500 

4.732:7725800 


21.907:1415300 


3.721:6218100 


54:2808000 

4.943:8943100 

9.879:6038100 

2.870:1068100 


27.402:6643400 


27.108:8258600 
1,719:2368100 
888:3968100 
384:1088100 
6,883 : 6158200 


4.514:3608000 

12.711:2008000 


139:8238900 


2:440$IX 

lOOSOt' 


2:540110 


538:136810 

5008001 


2.000:1365101 


530:000804c 

{I 

100:00080êí 


400$00< 


200:000800 


gjUlllg 


DIFERENÇA  SOBRE 

0 ORÇAMENTO 

' PROPOSTA 

P.^VRA  1936 

APRKSENTADA 

ORÇAMENTO 

,»  SR.  PRESIDENTE 

para  1936 

DA  REPÚBLICA 

IMais 

Menos 

882:4963000 

16.339:4321400 

4.732:6723800 

882:4963000 
16.341 :8723600 
4.712:7723800 

19:9003000 

2:4403200 

21.954:6013200 

21.937:1413400 

19:9003000 

2:4403200 

3.183:4853000 

3.557:1863100 

— 

373:7013100 

53:7803000 

51 :9S03000 

1:8003000 

— 

5.083:7183000 

4.941:0943100 

142:6233900 

— 

7.879:4673000 

7.070:1533100 

'809:3133900 

— 

2.870:1063100 

2.874:8063100 

— 

4 :7003000 

26.872:6643400 

25.287:6643400 

1.585:0003000 

- 

27.008:8253.600 

25.531:6053600 

1.477:2203000 

- 

1.719:1003000 

1.490:5363100 

228:5633900 

— 

888:2603000 

824:4963100 

63:7633900 

— 

383:9001000 

374:6363100 

9:2633900 

— 

6.883:2153200 

6.855:1283100 

28:0873100 

— 

4.514:3603000 

3.907:8603000 

606:5003000 

- 

12.511:2003000 

10.946:1003000 

1.565:1003000 

- 

*r\ 


MIMSTÊRK 

(Co' 


. 

MODIFICAÇÕES  EFETUADAS  PB3 

PROPOSTA 

FAZENDA 

NÚMEROS  ^-ERBAS 

apresentada  À 

FAZENDA 

Mais 

Menos 

14.  Instituto  Nacional  de  Esta- 

1 

tística  

200:0003000 

— 

! - 

15.  Diretoria  de  Estatística  e 
Publicidade  

748.-03OÇ00O 

— 

1 

16.  Justiça  Eleitoral  

7.672:2601000 

— 

— 

17.  Obras  

515:2003000 

— 

10:200300 

18.  Serventuários  do  Culto  Ca- 
tólico   

14:0608000 

— 

— 

19.  Magistrados  em  Disponibi- 
lidade   

7 :2003000 

— 



20.  Eventuais  

250:0003000 

— 

10:0003004 

21,  Substituições  

100:0008000 

— 

— 

22.  Ajudas  de  Custo 

70:0003000 

— 

— 

23.  Pessoal  em  disponibilidade. 

74:8801000 

— 

— 

24.  Condução  

— 

— 

- ■ 

112.733 :5393'J00 

139:8238900 

3.389 :8523õ(M* 

134.690:6813200 

139:^8900 

3.392:3923680 

134.690:6813200 

— 

3.252:5688701 

I . JUSTIÇA 
(Ião) 

1 

^ ' PROPOSTA 
APRESENTADA 
- SR.  PRESIDENTE 
DA  REPÚBLICA 

ORÇAMENTO 

para  1935 

DIPERENÇ.\  SOBRE  O ORÇAMENTO 
P.^RA  1936 

Mais 

Menos 

200:000-$000 

— 

200:0005000 

748:030$000 

746:8005000 

1 :2305000 



7.672:260$000 

7.386:2505000 

286:0105000 

— 

505:0005000 

516:2005000 

— 

11:2005000 

14:0601000 

14:0605000 

— 

- 

7:2005000 

7:2005000 

— 

— 

240:0005000 

^ 41:8005000 

198:2005000 

— 

100:0005000 

100:0005000 

— 

— 

70:0005000 

— 

' 70:0005000 

— 

74:8805000 

74:8805000 

— 

— 

— 

20:0005000 

— 

20:0005000 

109.483:5115300 

102.620:4355800 

7.272:6765600 

409:6015100 

131.438:1125500 

124.557:577-5200 

7.292:5765600 

412:0415300 

131.438:1125500 

124,557:5775200 

6.880:5351300 

— 

MINISTÉRH 


NÚMEROS  — VERBAS 

PROPOSTA 

apresentada  à 

MODIFICAÇÕES  EFETUADAS  PB 
FAZENDA 

FAZENDA 

Mais 

Menos 

1.  Secretaria  de  Estado 

4.508:7201000 

— 

— 

2.  Serviço  Diplomático  

18.676: 4708000 

— 

— 

3.  Serviço  Consular  

15.432:9308000 

— 

— 

4.  Compromissos  Internacionais 

4.617:7008000 

— 

38:60080 

6.  Ajudas  de  custo 

2.500:0008000 

— 

500:000801 

6 . Eventuais  

2.000:0001000 

— 

420:000801 

7.  Disponibilidade 

150:0008000 

- 

— 

8.  Conselho  Federal  de  Comér- 
cio Exterior  

120:0008000 

— 

— 

Recepções  oficiais 

200:0008000 

— 

200:000$OC 

Condução  

20:0008000 

— 

20: 000800' 1 

48.225:8208000 

— 

1.178:600800  i 

48.225:8208000 

— 

1.178:600$00í 

i ^ 

EXTERIOR 


!r 

'*  PROPOSTA 

apresentada 

orçamento 
para  1936 

DIFERENÇA  SOBRE 
P.AiRA 

0 ORÇAMENTO 

1936 

DA  REPÚBLICA 

Oíais 

Menos 

4.508;720$000 

4.528:7208000 

— 

20:0008000 

18.676: 4708000 

17.929:3388000 

747:1328000 

- 

15.432:9308000 

15.456:0308000 

- 

23:1008000 

4.579  :100|0'(X) 

4.389:7708000 

189:3308000 

— 

2.000:0008000 

2.000:0008000 

- 

1.580:0008000 

1.390:0008000 

190:0008000 

- 

150 : 0008000 

> 150:0008000 

- 

- 

120:0008000 

120:0008000 

— 

— 

200:0008000 

— 

200:0008000 

— 

20:0008000 

— 

20:0008000 

47.047:2208000 

46.183:8588000 

1.126:4628000 

263:1008000 

47.047:2208000 

46.183:8588000 

863:3628000 

- 

NÚMEROS  \^ERBAS 


1.  Secretaria  de  Estado 

2.  Institutos  de  Ensino 

3.  Universidade  do  Rio  de  Ja- 

neiro   

4 . Universidade  Técnica  Fe- 

deral   ; 

6.  Ensino  Industrial  

6.  Museu  Histórico  

7.  Casa  de  Rui  Barbosa 

8.  Museu  Nacional  

9.  Observatório  Nacional  

10.  Biblioteca  Nacional  

11.  Diretoria  da  Defesa  Sanitá- 

ria Interna  e da  Capital 
da  República  : . . . 

12.  Diretoria  dos  Serviços  Sani- 

tários nos  Estados  

13.  Diretoria  de  Proteção  à Ma- 

ternidade e à Infância. . . 

14.  Diretoria  de  Assistência 

Hospitalar 

15.  Diretoria  de  Assistência  a 

Psicopatas  e Profilaxia 
Mental  

16.  Serviço  de  Inspeção  do  En- 

sino   

17.  Instituto  Osvaldo  Cruz 

18.  Inspetoria  de  Águas  e Es- 

gotos   


PROPOSTA 

apresentada  à 

FAZENDA 

36.932:8481000 
13.942 :87õ$000 

12. 162: 1841275 

3.147:0778000 

5.845:2308000 

322:4008000 

106:4008000 

1.089:6128000 

619:3448000 

1.031:8008000 

19.257:2028000 

288:8008000 

1.946:5958000 

7.449:6468000 

8.712:4278500 

7.943:8608000 

2.710:2108000 

52.668:9298000 


1|%ÜCAÇA0  E SAUDE 


PROPOSTA 

apresentada 

"lO  SR.  PRESIDENTE 
1 DA  REPÚBLICA 


ORÇAMENTO 

para  1936 


DIFERENÇA  SOBRE  O ORÇAMENTO 
PAiRA  1936 


Mais 


Menos 


)S‘  31.348:8483000 

l!l  13.588  ;875$000 
»l  11.617:2843275 


34.409:7363000 

13.640:2753000 

11.111:9663000 


505:3183275 


3.060:8883000 
51 :4003000 


2.959:2773000 


3.100:7853000 


141 :5083000 


í 


5.308:3803000 
317  :7003000 
106:4003000 
1.020:0123000 
601 :7443Ò00 
1.013:1003000 


5.213:7973000, 

315:4003000 

106:4003000 

998:2123000 

587:7443000 

981:8003000 


94:5833000 

2:3003000 

21 :80030C; 
14:0003000 
31 :3003000 


18.613:1023000 


19.448:9533000 


835:8513000 


288:8003000 

1.752:5953000 

6.824:0463000 

7.943:4273500 

7.818:3603000 

2.610:2103000 

50.994:2293000 


287:7203000 

1.766:6103000 

6.447:0123000 


1:0803000 


377:0343000 


14:0153000 


7.618:1083500 

■T-.  563: 5603000 
2.551:8103000 

49.686:6253400 


325:3193000 

254:8003000 

58:4003000 

1.307:6033600 


MINISTÉRIO  DA 
(Coí 


NÚMEROS  \’ERBAS 

PROPOSTA 
APRESENTADA  À 

1 MODIFICAÇÕES  EFETUADAS  PEL 
FAZENDA 

FAZENDA 

Mais 

Menos 

19.  Subvenções  

8.848 :650$500 

— 

200:0008001 

20.  Eventuais  

90:0008000 

— 

— 

21.  Pessoal  em  Disponibilidade. 

150:0008000 

— 

66 :721$30' 

22.  Condução 

20:0008000 

— 

— 

Obras  

— 

— 

— 

Gratificações  Adicionais  . . 

— 

— 

— 

185.286:0908275 

- 

11.717:771830* 

185.286:0908275 

— 

11.717:771830(1 

IDUCAÇAO  E SAUDE 
isão) 


PROPOSTA 

APRESENTADA  . ORÇAMENTO 

lO  SR.  PRESIDENTE  PARA  1936 

DA  REPÚBLICA 


DIFERENÇ.A  SOBRE  O ORÇAMENTO 
PARA  1936 


Mais 


Menos 


8.648  :650$500 


8.618  :650$500 


30:000$000 


90:0008000 


120:0001000 


30:0008000 


83:2788700 

20:0001000 


150:0008000 
20:0008000 
1.760 :000|00c 
510:2698775 


66:7218300 

1.760:0008000 

510:2698775 


173.568:3188975 


173.568:3188975 


^ 

177.015:4348175 


177.015:4348175 


3.023:5378875 


6.470:6538075 


3.447:1158200 


V 

MINISTÉRIO 

MODIFICAÇÕES  EFETUADAS 

PROPOSTA 

pela  fazenda 

NÚMEROS  — ACERBAS 

APRESENTADA  À 

FA2ENDA 

Mais 

Menos  ' 

1 . Secretaria  de  Estado 

2.176:100-$000 



20:5405001; 

2.  Departamento  Nacional  do 

Trabalho 

3.750:0901000 

— 

108:0005000 

3.  Departamento  Nacional  da 

Propriedade  Industrial  . . 

998:7301000 

— 

50:8005001 

4.  Departamento  Nacional  da 

Indústria  e Comércio 

1.691 :890$000 

— 

341 :930500C 

5.  Departamento  Nacional  do 

Povoamento  

2.357:915$000 

— 

295:0005001 

6.  Departamento  de  Estatística 

e Publicidade 

1.346:7305000 

— 

50:0005000 

1 . Conselho  Nacional  do  Trcv- 

balho 

1.554:4305000 

— 

82 :000|000 

8.  Departamento  Nccional  de 

Seguros  Privados  e Capi- 

talização   

1.472:4805000 

— 

68:6001000 

9.  Inspetorias  Regionai% 

2.827:6005000 

— 

153:0005000  3 

IO.  Instituto  Nacional  de  Tecno- 

logia   

1.891:8905000 

— 

386:9901000  \ 

11.  Subvenções  e Auxílios 

2.470:1725000 



s 

12.  Disponibilidade 

9:9205000 



13.  Eventuais 

120:0005000 



20:0005000 4 

14.  Acidentes  do  Trabalho 

10:0005000 



— 

15.  Previdência  Social  

52.928:0005000 



22.928:0005000  1^ 

16.  Condução 

20:0005000 

— 

20:0005000  i 

75.625:9475000 

24.524:8605000  1 

75.625 :947500oj 

— 

24.524:8605000  ► 

TRABALHO 


PROPOSTA 
APRESENTADA 
SR.  PRESIDENTE 
)A  REPÚBLICA 


2.155;560$000 


3.642:090$000 

947:930$0'00 


1.349':960$000 

2.062:915$000 
1.296 :7á0|000 
1.472:4301000 


1.403:8801000 

2.674:6001000 


1.504 :900$000 
2.470:1725000 
9:9205000 
100:0005000 
10:0005000 
10.000:0005000 


ORÇAMENTO 
PARA  1936 


DIFERENÇA  SOBRE  O ORÇAMENTO 
PARA  1936 


Mais 


2.137:1005000 


3.613:4305000 

860:6005000 


1.238:4305000 


1.826:9955000 

1.073:6305000 

1.401:7005000 


944:1805000 

2.926:2005000 


1.431:1705000 

2.470:1725000 

9:9205000 

120:0005000 


20:0005000 


20.073:5275000 


20.073:5275000 


18:4605000 


28:6605000 

87:3305000 


111:5305000 


235:9205000 

223:1005000 

70:7305000 


459:7005000 


73  -.7305000 


10:0005000 

30.000:0005000 


31.319:1605000 


31.027:5605000 


Menos 


251:6005000 


20:0005000 


20:0005000 


291:6005000 


ÉMIÜIil 


MINISTÉRIO  DA  VIAÇ^I 


NÚMEROS  VERBAS 

PROPOSTA 
APRESENTADA  À 

MODIFICAÇÕES  EFETUADAS 
PELA  FAZENDA 

FAZENDA 

Mais 

Menos 

1,  Secretaria  de  Estado 

3.259:3201000 

— 

124:70080 

2.  Departamentos  dos  Correios 

e Telégrafos 

168.330 :418$200 

— 

13.255:48080 

3.  Estrada  de  Ferro  Central  do 

Brasil  

323.658:3491200 

— 

68.653 :00080 

4.  Estrada  de  Ferro  Noroeste 

do  Brasil  

37.847:2008000 

— 

4.280:00080 

6 . Rede  de  Viação  Cearense . . 

12.029:4008000 

— 

1.295:00080- 

6.  Inspetoria  Federal  das  Es- 

trados  

91.071:3088000 

— 

31.516:4618» 

7.  Departamento  de  Portos  e 

Navegação  

86.771:7008000 

■ — 

17.953:92080  \ 

8.  Defesa  contra  os  Efeitos  da 

Seca  nos  Estados  do  Norte. 

66.080:0008000 

— 

— 

9,  Departamento  de  Aeronáu- 

tica Civil 

26.293:6658000 

— 

9.473:540801* 

10.  Estradas  de  Rodagem  Fede- 

rais   

47.850:0008000 

— 

21.550:00080* 

11.  Inspetoria  Geral  de  lUumi- 

nação  

27.518:5208000 

— 

— 

12.  Despesas  gerais 

3.140:0008000 

— 

3.140:00080*'i 

Subvenções  

Vencimentos  de  cargos  ex- 

— 

* — 

— 

tintos  e diferenças  de  ven- 

dmentos  

Construções,  melhoramentos 

e aparelhamentos 

— 

— 

— 

893.849 :88if>$400 

— 

171.242:10180»* 

893.849:8801400 

— 

171.242:10180^ 

OBRAS  PÚBLICAS 

■1  


PROPOSTA 

APRESENTADA 

ORÇAMENTO 

DIFERENÇA  SOBRE  O ORÇMENTO 
PARA  1936 

\0  SR.  PRESIDENTE 
DA  REPÚBLICA 

PARA  1936 

Mais 

Meuos 

3.i34:620$000 

1.976: 8325000 

1.157:7885000 

155.074 :938$20O 

148.955:3185200 

6.119:6205000 

255.005 :349$20O 

182.757:0775200 

72.248:2725000 

33.567 :200$000 
10.734 ;400?000 

27.382:3741400 
9.495 :600$00e 

6.184:8255600 

1.238:8005000 

■ 59.554:847$000 

29.793:5605000 

29.761:2875000 

€8.817  ;780$000 

25.230:3005000 

43.587:4805000 

.'l. 

"■  66.080:000§000 

56.555:9405000 

9.524:0605000 

16.820:125-5000 

3.736:6505000 

1^.083:4755000 

26.300:000$000 

16.000:0005000 

10.300:005000 

1 27.'518:520$000 

27.218:5205000 
104  :0005000 
33.568:8805000 

300:0005000 

104:0005000 

33.568:8805000 

jl  

1.300:0005000 

— 

1.300:0005000 

1 - 

114.386:6865380 

— 

114.386:6865380 

1 : 722.607:7791400 

678.461 :7385180 

193.505:6075600 

149.359:5665380 

l|8  722.607:7795400 

678.461:7385180 

44.146:0415220 

lÜÍ 


MINISTÉRIO 


NÚMEROS  VERBAS 

PROPOSTA 
APRESENTADA  À 

MODIFICAÇÕES  EFETUADAS 
PELA  FAZENDA 

FAZENDA 

Mais 

Menos 

1.  Secretaria  de  Estado 

1.097:4451000 

- 



2.  Administração  Geral 

74.789:2220000 

— 

4.400:0000000 

3.  Justiça  . 

728: 6801000 

20:0000000 

— 

4.  Saúde  

1.014:9300000 

— 

— ; 

5.  Ensino  

3.047:5540000 

— 

171 :7OO0OOO 

6.  Serviços  Industriais 

11.658:6520000 

— 

190:0000000 

7.  Força  Naval  

80.663:8120000 

— 

825:0000000} 

8.  Inativos  

24.081:7020000 

— 

2.081:7020000 

9.  Renovação  da  Esquadra  e 
obras  novas  

73.000:0000000 

— 

6.000:0000000 

10.  Viagem  de  Instrução 

5.000:0000000 

— 

1.000:0000000 

275.581:9970000 

20:0000000 

14.768:4020000  j 

• -- 

275.581:9970000 

— 

14.748:4021008  ' 

MARINHA 


' PROPOSTA 
iPRESENTADA 
Í5R.  PRESIDENTE 
A REPÚBLICA 

ORÇAMENTO 
PARA  i936 

DIFERENÇA  SOBRE 
PARA  : 

Mais 

0 ORÇAMENTO 

1936 

Menos 

1.597:4451000 

1.283:0548000 

314:3918000 

— 

i70.389:222$000 

60.930:7408000 

9.458:4828000 

- 

748:6808000 

698:6808000 

50:0008000 

— 

1.014:9301000 

1.061:9101000 

— 

46:9808000 

2.875  :854$000 

2. 3'94: 1548000 

481 :7008000 

— 

11.468:6521000 

11.233:5328000 

235:1208000 

- 

79.738:8121000 

78.359:8128000 

1.379:0008000 

— 

22.000:0008000 

20.000:0008000 

2.000:0008000 

— 

37. 000:0008000 

67.000:0008000 

— 

4.000:0001000 

4.500:0008000 

- 

500:0008000 

' 50.833:5958000 

247.461:8828000 

13.918:6938000 

546:9808000 

i 30.833:5958000 

13.371 :7138000 

imNISTÉB 


NÚMEROS  \'ERBAS 

PROPOSTA 
APRESENTADA  À 

MODIFiaAÇÕES  EFETU.yiAl 
PELA  FAZENDA 

FAZENDA 

Mais 

Menos  ; 

1.  Secretaria  de  Estado 

7.082:0431000 

— 

24  :9903 

2.  Justiça  Militar 

2.190:1621000 

— 

— 

3.  Estado  Maior  do  Exército.. 

4.396 :133$000 

294:2983 

4.  Instrução  Militar  

41.687: 41 18000 

— 

220:0003 

5.  Serviço  de  Material  Bélico. 

100.250:1531200 

— 

26.325:30031. 

6.  Serviço  de  Engenharia 

49.947:5041000 

— 

24.241:00034 

7.  Serviço  de  Aviação 

24.730 :000f 000 

— 

2.252:5603 

8.  Serv  iço  de  Intendência 

56.369  :958|500 

— 

2.630:00031 

9.  Serviço  de  Saude 

8.185:3843000 

— 

97:6003< 

10.  Serviço  de  Teterinária. 

1.303:0003000 

— 

122:00031 

1 1 . Sersüço  de  Remonta 

3.765:4003000 

— 

219:9005' 

12.  Defesa  de  Costa 

293:0503000 

— 

— 

13.  Soldos  e Gratificações  de 

Oficiais  

106.063:2003000 

— 

400:00031 

14.  Soldos,  Etapas  e Gratifica- 

ções de  Praças 

172.043:4053000 

— 

1.580:00033 

15.  Classes  Inativas  

35.890:0003000 

— 

— 

16.  Ajudas  de  Custo  e Trans- 

portes   

8.700:0003000 

— 

1.200:00036 

17.  Empregados  Adidos  

56:8313000 

— 

— 

18.  Despesas  eventuais 

1.050:0003000 

-• 

100:00039 

19.  Comissão  em  país  estran- 

geiro   

6.179:5003000 

— 

679:50031 

20.  Condução  

20:0003000 



20:000^ 

600.203:1343700 

— 

60.407:14831 

600.203:1343700 

— 

60.407;148|« 
. P 

GUERRA 


I proposta 

4 APRESENTADA 
SR.  PRESIDENTE 
; )A  REPÚBLICA 


ORÇ.A.MENTO 
PARA  1936 


DIFERENÇA  SOBRE  O ORÇAMENTO 
PARA  1936 


Mais 


Menos 


7.057  :0'53$000 
. 2.190:162$000 
!r^'4.101;835$000 
^ 11.467:411$000 
73.924:8531200 
25.706:5048000 
22.477:4401000 
53.739:9581500 
8.087  :784$0OO 
1.181 :000S00O 
^ 3.545:5001000 
293:0508000 


.05.663 :200$000 

70.463:4051000 

335.890:0001000 

7.500:0001000 

56:8318000 

950:0008000 

5.500: 000$000 


39.795:9868700 


39.795:9868700 


6.571 : 
2.079: 
4.036 
10.976 
52.624 
9.560 
20.292 
53.308 
4.624 
827 
2.155 
293 


:943$000 
: 3628000 
: 0308000 
:411|000 
: 0948200 
: 63 48000 
:740$000 
:6588500 
:3848000 
: 900.8000 
: 4008000 
: 0508000 


97. '912:2008000 

161.438:8368000 

38.322:8838800 

4.900:0008000 

56:8318000 

1.000:0008000 

4.000:0008000 

20:0008000 


475.001 :357|500 


475.001 :3578500 


485:1101000 
110:8008000 
65:8058000 
491:0008000 
21.300:7598000 
16.145:8708000 
2.184:700.8000 
431 :3008000 
3.463:4008000 
353:1008000 
1.390  :100.$000 

7.751:0008000 

9.024:5698000 

2.600:0008000 


1.500:0008000 


67.297:5138000 


64.794:6298200 


2.432:8838800 


50:0008000 


20:0008000 


2.502:8838800 


MINISTÉRIO  I 


NUMEROS  VERBAS 

PROPOSTA 
APRESENTADA  À 
FAZENDA 

1 

MODIFICA 

PEL. 

Mais 

1 

ÇÕES  EFETUADAê 
A FAZENDA 

Menos 

1.  Secretaria  de  Estado 

2.342:6408000 



50:000$d 

2.  Departamento  Nacional  da 

Produção  Mineral 

9.033:8006000 

— 

115:000$  j 

3.  Departamento  Nacional  da 

~ 

Produção  Vegetal 

47.203:4001000 

— 

1.350:000$í 

4.  Departamento  Nacional  da 

Produção  Animal 

18.860:8006000 

— 

759;000|« 

5.  Diretoria  de  Estatística  da 

Produção  

1.953:2406000 

— 

90:0006r' 

6.  Diretoria  de  Organização  e 

Defesa  da  Produção 

1.019:0806000 

— 

— 

7 . Subvenções  e Auxílios 

2.725:0006000 

— - 

— 

8.  Pessoal  Contratado  

500:0060000 

— 

— 

9.  Empregados  adidos  e em 

disponibilidade  

500:0060000 

— 

— 

10.  Obras  

1.200:0008000 

600:0006000 

— 

11.  Indenizações  por  acidentes 

de  trabalha 

50:0006000 

— 

1 

12.  Eventuais  

250:0006000 

— 

1 

13.  Gratificações  Adicionais... 

26:1606000 



; 

14.  Condução  

— 

— 

“ j 

1 

85.664:1206000! 

500:0006000 

2. 364 '.00060 

I 

85.664:1206000 

— 

1.764:00060t 

}RICULTURA 


PROPOSTA 
APRESENTADA 
) SR.  PRESIDENTE 
DA  REPÚBLICA 

ORÇAMENTO 
PARA  1936 

diferença  SOBRl 
PARA 

Mais 

S 0 ORÇAMENTO 
1936 

Menos 

2.292 :640$000 

1 

2.0'96:440$000 

196:2008000 

8.918:8001000 

8.059:8008000 

859 :0008000 

— 

45.853:4008000 

46.245:6008000 

- 

392:2008000 

18.101 :800|000 

17.252:5008000 

849:3001000 

— 

1.863:2401000 

1.561:2808000 

301 :9608000 

— 

1.019:0808000 

957:0808000 

62:0008000 

2.725:0001000 

7.850:0008000 

— 

5.125:0008000 

500:0008000 

300:0008000 

200:0008000 

- 

500:0008000 

500:0008000 

' — 



1.800:0008000 

1.500:0008000 

800:0008000 

- 

50:0008000 

50:0008000 





250:0008000 

240:0008000 

10:0008000 

— 

26:1608000 

26:1608000 

— 

— 

20:0008000 

~ 

20:0008000 

83.900:1208000 

86.658:8608000 

2.778:4608000 

5.537:2008000 

83.900:1208000 

86.658:8608000 

2.758:7408000 

QUADRO 
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QUADRO  N.  3 


DESPESA  PROPOSTA 

PERCENTAGENS 

PARA  19'37 

Dívida  Pública  

832.533 :465$700 

27,03 

Inativos  e pensionistas 

146.882:7388500 

4,77 

Outros  serviços  

2.100.534:4758075 

68,20 

Total  

3.079.950:6798275 

100,00 

QUADRO  N.  4 

DESPESA  PROPOSTA 

dívida  pública  e ministérios 

PERCENTAGENS 

PARA  1937 

Dívida  Pública 

832.533:4658700 

27,03 

Fazenda  

237.124:9948000 

7,70 

Justiça  

131.438:1128500 

4,27 

Exterior 

47.047:2208000 

1,53 

Educarão  

173.568:3188975 

5,63 

Trabalho 

51.101:0878000 

1,66 

Viação  

722.607:7798400 

23,46 

Marinha 

260>.  833:5958000 

8,47 

Guerra  

539.795:9868700 

17,53 

Agricultura  

83.900:1208000 

2,72 

Total  

3.079.950:6798275 

100,00 

Fl.  5 
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Por  esse  relato  verifica-se  não  só  que,  na  elaboração  da 
proposta  orçamentária,  consideramos  a sugestão  anterior- 
mente feita  quanto  à racionalização  e estandartização  das  res- 
pectivas tabelas,  mas  também  que  continuamos  a seguir  as 
mesmas  diretrizes  no  tocante  à compressão  das  despesas. 

A revisão  procedida  pelo  IMinistério  da  Fazenda  nas  pro- 
postas apresentadas  obedeceu  ao  mesmo  critério.  Não  fora 
a inclusão  da  parcela  de  140. 274:627^000  destinada  ao  paga- 
mento das  promissórias  e títulos  a que  se  referem  os  con- 
tratos firmados  em  1936  e decorrentes  dos  acordos  inglês  e 
americano  de  1935,  o déficit  seria  inferior  a 130.000:000$000. 

Os  cortes  efetuados  pelo  [Ministério  da  Fazenda,  nas  pro- 
postas parciais,  se  elevaram  a mais  de  307.000:000|000. 

Da  execução  do  Orçamento 

Nesse  exercicio  persistímos  na  mesma  pobtíca  de  rigo- 
rosa restrição  nos  gastos  e conseguimos  um  excesso  de  arre- 
cadação sobre  a previsão  de  264.010;439f500. 

Fixada  a despesa  orçamentária  em  3.590.023:989|700  e 
estimada  a receita  em  2.908.466:000$,  excluida  a parcela  de 
290.000:000-$000  de  operações  de  crédito,  subiu  o déficit  a réis 
681.557:9891700: 


Despesa  3.590.023:989|700 

Receita  2.908.466:000$000 

Déficit  681.557:9891700 


Durante  o exercicio  foram  abertos,  revigorados  e trans- 
feridos créditos  adicionais  num  total  de  1.003. 077 :882$000, 
elevando-se  assim  o déficit  previsto  a 1 . 684 . 635 :871$700 . 

A despesa  realizada  atingiu  à importância  de  réis 
4. 143. 958:622$!  00: 
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Despesa  autorizada . . . 
Despesa  realizada 

Saldo  de  autorizações 
não  aplicado 

Despesa  realizada 

Receita  arrecadada . . . 

Déficit  


4. 593. 101:871 $700 
4.143.958:6221100 


449.143:2491600 

4.143.958:6221100 

3.462.476:439$500 

681.482:1821600 


Esse  resultado  é a prova  eloquente  do  esforço  empregado 
para  a redução  do  déficit  previsto  de  1 .684.635:871$700. 

A diferença  de  1 .003.153:689|100  vale  como  um  atestado 
da  nossa  orientação  firme  e eficiente  no  controle  da  execução 
orçamentária . 


Os  despesas  realizadas  no  exercicio  de  1937  e que  justi- 
ficam em  grande  parte  o saldo  negativo  verificado  no  encer- 
ramento do  exercício  foram: 


1)  Dívidas  de  exercí- 
cios encerrados  — 
anteriores  a 1930 
(Dívida  flutuante).. 

2)  Despesas  decorren- 

tes dos  temporais 
verificados  em  Per- 
nambuco   


'50.675:2021900 


6.000:0001000 


3)  Despesas  décorren- 

tes  do  movimento 
extremista  verifica- 
do em  1935 

4)  Despesas  com  a res- 

tauração da  Estrada 
de  Ferro  Leste  Bra- 
sileiro   

5)  Despesas  com  a re- 

novação da  Aviação 
Naval  e da  Marinha 
de  Guerra 


7.530:4531300 


17.999:963$100 


146.809:6591900 
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77.96õ:720$100 

27.809:5351900 

94.641:6661700 


228.946:6571500 


7.333:336$800 

9.050:4211200 

674.762:6171400 


EXERCÍCIO  DE  1938  , 

Da  elaboração  do  Orçamento 

A elaboração  do  orçamento  para  o exercício  de  1938  se 
processou  através  de  duas  fases  da  vida  política  nacional,  isto 
é,  a primeira  durante  a vigência  da  Constituição  de  16  de 
julho  de  1934  e de  acordo  com  os  preceitos  nela  estabele- 
cidos, e a segunda,  ou  seja  a sua  fase  final,  já  no  regime 
da  atual  Carta  Magna,  decretada  em  10  de  novembro  de 
1937. 

Em  Mensagem  de  3 de  junho  de  1937  dirigia-se  o Gu- 
verno  à Câmara  dos  Deputados,  transmitindo-lhe  a proposta 
geral  do  orçamento  da  Receita  e Despesa  para  o exercícia 


6)  Despesas  com  a 

aquisição  de  mate- 
rial bélico 

7)  Despesas  com  a ma- 

nutenção da  ordem 
piíblica 

8)  Despesas  de  juros 

de  apólices 

9)  Compromissos  do 
Tesouro  por  inter- 
médio do  Banco  do 
Brasil  (Congelados) 

10)  Pagamento  de  en- 

comendas de  notas 
de  papel-moeda 

11)  Serviços  de  educa- 

cação  e saude  . . 
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Esse  trabalho  foi  organizado  pelo  Ministério  da  Fazenda, 
em  cumprimento  à determinação  contida  no  parágrafo  único 
do  art.  60  da  Constituição  Federal,  então  vigente,  e obedeceu 
aos  princípios  consubstanciados  nas  leis  atinentes  à matéria, 
tendo-se,  entretanto,  procedido  a uma  nova  revisão  da  siste- 
matização da  lei  de  meios  com  a unificação  de  titulos  e sub- 
títulos e de  textos  para  todas  as  tabelas. 

As  propostas  enviadas  a esta  Sècretaria  de  Estado,  e que 
foram  submetidas  ao  exame  de  uma  Comissão  presidida  peio 
Chefe  de  meu  Gabinete,  somavam  a vultosa  cifra  de  réis 
3.856,864:4131600,  tendo  sido  fixada  a despesa,  depois  das 
modificações  introduzidas,  conforme  o quadro  a seguir,  em 
3.836.467:2901600: 


ÜÉiiii 


■i 


iü 


Quadro  comparativo  das  Propostas  enviadas  à Fazenda  com  as  Propostas  apresentadas  ao  Emio.  Sr.  Presidente  da  República  ' 
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No  trabalho  de  revisão  teve  sempre  este  Ministério  em 
vista  não  só  o desenvolvimento  dos  serviços  e a crescente 
elevação  de  preços,  a justificar  as  majorações  feitas  em  certas 
verbas,  mas  também  a própria  natureza  dos  gastos  a atender 
e suas  possiveis  reduções. 

Os  cortes  realizados,  depois  de  amadurecido  exame  e com 
a assistência  de  representantes  de  todos  os  Ministérios,  atin- 
giram à cifra  de  300.606:917$000, 

Foi  assim  que  poude  o Governo  apresentar  à Câmara  dos 
Deputados  a proposta  de  orçamento  da  Despesa  para  1938 
cora  uma  diferença  para  mais  sobre  o orçamento  do  exer- 
cício anterior  de  apenas  246.443:300|900,  atendidas,  porem, 
as  necessidades  mais  prementes  dos  diversos  setores  da  vida 
económico-administrativa  do  país.  ^ 

A proposta  do  orçamento  da  Receita,  organizada  por 
este  Ministério,  obedeceu  ao  mesmo  critério  adotado  para  o 
orçamento  de  1937,  tendo  sido  levadas  em  consideração  as 
medidas  que  então  se  projetavam  e as  que  já  constituíam 
objeto  de  deliberação  do  Poder  Legislativo,  tornando  pos- 
sível, sem  maiores  receios,  a majoração  de  certas  rubricas, 
cujos  próprios  números  índices  da  arrecadação  no  último 
triénio  demonstravam  a pujança  das  respectivas  fontes  de 
receita . 

A receita  geral  foi  orçada  em  3.583.483 :000|000,  sem  que 
nr  proposta  houvesse  sido  incluída  qualquer  quantia  como 
recurso  extraordinário . 

' Feito  o confronto  com  a receita  do  exercício  anterior, 
desprezada  aparcela  de  290.000;000$000  referente  a operações 
de  crédito  computada  no  orçamento  de  1937,  verifica-se  o 
aumento  de  675.017:000$000,  para  o qual  concorrem  notada- 
mente  as  previsões  que  se  prendem  às  rendas  tributárias,  im- 
posto do  selo  e imposto  sobre  a renda. 

Apresentava  assim  o Governo  ao  Poder  Legislativo  a pro- 
posta orçamentária  com  o déficit  de  252.984:290|600,  não 
obstante  o acurado  trabalho  de  revisão,  criterioso  e honesto, 
levado  a efeito  por  este  Ministério  com  a colaboração  das 
demais  Secretarias  de  Estado.  Por  oportuno,  transcrevo, 
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data  venia,  o trecho  final  da  exposição  com  que  tive  a honra 
de  suhmeter  à consideração  de  S.  Excia.  o Senhor  Presi- 
dente da  República,  a proposta  geral  do  orçãinento  para  o 
exercício  de  1938  e que  se  prende,  justamente,  à apreciação 
do  déficit: 

“Infelizmente,  não  me  foi  possivel  conseguir  o 
equilíbrio  orçamentário,  e ainda  temos  a lastimar 
um  déficit  de  252.984:290^600,  que  se  teria  elevado 
a 553 . 591 :207§600  se  não  houvesse  sido  feita  a re- 
dução de  300.606;817$000  nas  propostas  parciais  en- 
%iadas  pelos  Jtfinistérios . 

Se  confrontarmos  esse  saldo  negativo  com  o que 
apresenta  o atual  orçamento,  verificamos  uma  dife- 
rença para  menos  de  544.557:134$800,  sem  compu- 
tar a parcela  de  290.000:000§000,  incluída  na  receita 
para  1937,  como  renda  extraordinária  (operação  de 
crédito) . 

Um  pouco  de  esforço  e teremos  concretizada  a 
nossa  idéik  fixa  — eliminação  completa  do  déficit  — 
pedra  angular  da  poMtica  financeira  que  V.  Ex.  tem 
orientado  com  mão  firme  e largo  descortino,  a bem 
dos  supremos  interesses  do  Brasil . ” 


Já  haxãam  sido  transmitidos  ao  Poder  Executivo  os  autó- 
grafos da  lei  de  meios  para  1938,  quando  sobrevieram  os  fatos 
que  deram  ao  Pais  um  novo  regime,  consubstanciado  na 
Carta  de  lü  de  novembro  de  1937. 

Dignou-se,  então,  S.  Excia.  o ‘Senhor  Presidente  da 
República  de  deliberar  fosse  submetido  ao  exame  deste  Mi- 
nistério o projeto  de  lei  elaborado  pela  Câmara  dos  Depu- 
tados, afim  de  adaptá-lo  às  exigências  decorrentes  das  novas 
disposições  constitucionais,  atendidas  as  necessidades  da 
administração  de  acordo  com  as  possibilidades  do  Tesouro. 
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O projeto  da  Câmara  consignava: 


Receita 

Despesa 


3.998.347:9161900 

3.910.439:477$300 


Donde  o superavit  de  97.908:439|600 


Esse  resultado,  porem,  era  conseguido  com  a inclusão 
'da  parcela  de  332.000:000|  como  “Receita  Extraordinária” 
obtida  por  operações  de  crédito. 

Não  fora  isso  e o quadro  orçamentário  se  desenharia 
com  a -apresentação  de  um  déficit  de  244 . 091 :560|400,  expri- 
mindo a situação  real  entre  a Receita  de  3.666.347:916|900 
■e  a Despesa  de  3.910.439:477|300. 

Dando  cumprimento  às  determinações  de  S.  Excia.,  este 
Ministério  procedeu  a nova  revisão  das  tabelas  orçamentá- 
rias vindo  por  fim  o seu  trabalho  a constituir  o decreto-lei 
ái.  107,  de  27  de  dezembro  de  1937,  que 


Em  consequência  de  retificações  posteriormente  feitas 
3ias  tabelas  de  alguns  Ministérios,  de  acordo  coin  o art.  69, 
§ 2“,  da  Constituição  vigente,  esse  déficit  ficou  reduzido  a 
43.355:2171600,  passando,  então,  o total  do  orçamento  da  Des- 
pesa para  3.866.978:217$600. 

Comparando-se  esses  resultados  com  os  que  foram  sub- 
metidos ao  Poder  Executivo,  quando  ainda  vigorava  o regime 
instituído  em  16  de  julho  de  1934,  verifica-se: 


estimou  a Receita  em  3.823.623:000|000 
e calculou  a Despesa 


em 


3.875.226:8951000 


donde  um  déficit  pre- 
visto de 


51.603:8951000 
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a)  Quanto  à Receita: 

O aumento  de  157.275:083|100  decorre  de  novas  esti- 
mativas levadas  a efeito  em  diversas  rubricas  que  já  permi- 
tiam maior  previsão  em  virtude  de  elementos  mais  atuali- 
zados, quer  no  tocante  à arrecadação  realizada,  quer  em  re- 
lação às  reformas  tributárias  que  se  elaboravam  para  exe- 
cução no  exercido  de  1938. 

O seguinte  quadro  especifica  pelos  diversos  títulos,  capí- 
tulos e parágrafos  o aumento  em  referência,  despresada  a 
parcela  de  "Operações  de  Crédito”,  votada  pela  Câmara  dos. 
Deputados: 
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Atesta  o acerto  das  majorações  feitas  por  este  Ministério 
no  projeto  da  Câmara  o excesso  de  arrecadação  no  total  de 
56.140:517$,  obtido  na  execução  orçamentária,  a que  adiante 
me  referirei. 

h)  Quanto  à Despesa: 

A redução  de  176.200:9361  provem  na  maior  parte  da 
supressão  das  verbas  referentes  à Câmara  dos  Deputados  e ao 
Senado  Federal,  dissoMdos  ex-vi  do  art.  178  da  Constituição 
de  10  de  novembro  de  1937  e da  extinção  das  quotas  de  edu- 
cação e obras  contra  as  secas  previstas  na  Constituição  ante- 
rior. 

O quadro  seguinte  demonstra  por  Ministérios  as  altera- 
ções introduzidas  por  esta  Secretaria  de  Estado  no  trabalho 
que  fora  encaminhado  à Câmara  pelo  Poder  Executivo, 
pondo  em  destaque  a redução  total  de  43.461 :259$700: 
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Da  execução  do  orçamento 

O déficit  com  que  foi  decretado  o orçamento,  na  impor- 
tância de  43.350:2175600,  ficou  elevado  a 304.353:765|300,  em 
virtude  das  suplementações  concedidas. 

Comparando-se  a previsão  orçamentária  de  réis 

3.823.623:000$  com  a receita  arrecadada,  no  total  de  réis 
3.879.768:517$,  tem-se  lun  excesso  de  arrecadação  na  impor- 
tância de  56.145:517$,  enquanto  que  das  autorizações  con- 
cedidas para  a execução  do  orçamento  da  despesa  foram 
utilizados  somente  3.939.440:0165500,  verificando-se  uma 
diferença  de  188.536 :748$800  que  corresponde  à compressão 
de  despesa  ou  economia  obtida  na  aplicação  dos  créditos. 

O resultado  da  execução  da  lei  de  meios,  no  exercício  de 
1938,  desenha-se,  portanto,  no  seguinte  quadro: 

Receita  arrecadada...  3.879.768 :517$000 
Despesa  realizada  (Or- 
çamento e créditos 

suplementares)  3.939.440: 01 6$500 


Déficit  orçamentário . . 59 . 671 :499$500 


Esses  algarismos  comprovam  a eficácia  das  provi- 
dências que  foram  adotadas  na  realização  dos  gastos, 
mercê  das  instruções  expedidas  por  S.  Excia.  o Senhor  Pre- 
sidente da  Republica,  no  sentido  de  manter,  sem  prejuízo  dos 
serviços  públicos  e dos  interesses  econômicos  do  país,  as 
despesas  orçamentárias  dentro  da  proporção  prevista  na  lei 
de  meios. 

Durante  o exercício  financeiro  foram  abertos  créditos 
adicionais  (especiais  e extraordinários)  mim  total  de  réis 
1.964. 098 :486$800,  dentre  os  quais  existem  vários  com  vi- 
gência em  mais  de  2 exercícios  financeiros,  tendo  sido  tam- 
bém transferidos  para  1938  créditos  especiais  no  montante 
de  172.838:612$700,  o que  perfaz  um  total  de  autorizações 
extra-orçamentárias  de  2.136.937:099|500. 
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Por  conta  désses  cré- 
ditos foram  realiza- 
das despesas  num 
total  de 

Acrescentando-se  as 
que  foram  efetuadas 
sem  classificação  e 
levadas  ao  título  de 
“Agentes  Pagado- 
res”, na  importância 
de 


tem-se  um  total  de. 

que,  somado  à Despesa 
orçamentária  efe- 
tuada   


importa  em 

Feito  o confronto  com 
a Receita  arrecadada 


de  3.879.768:5171000 

temos  855.665 :149$700 


que  representa  o déficit  do  exercício,  isto  é,  o saldo  negativo 
entre 'a  Receita  e a Despesa  do  exercício  de  1938. 

Esse  déficit  de  855.665:149^00,  verificado  no  encerra- 
mento das  contas  do  exercício  de  1938,  provém,  sobretudo,  de 
despesas  extraordinárias,  dentre  as  quais  cumpre  salientar  as 
seguintes : 

1)  Pagamentos  à Com- 
panhia Nacional  de 
Navegação  Costeira, 
em  virtude  de  sen- 
tença arbitrai 14.980 :713|600 


720.404:4471500 


75.589:2021700 


795.993:6501^200 

3.939.440:0161500 


4.735.433:6661700 


miÊk 
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2)  Pagamentos  de  dívi- 

das contraídas  antes 
de  1931  (Dívida  Flu- 
tuante) e de  dívidas 
relacionadas 

3)  Auxílio  à Asocia- 
ção  Brasileira  de  Im- 
prensa, para  a con- 
trução  de  sua  séde.. 

4)  Auxílios  aos  Estados 

de  Pernambuco  e 
Paraíba 

5)  Obras  complemen- 

tares do  serviço  de 
adução  de  Ribei- 
rão das  Lages 

6)  Despesas  com  a con- 
strução de  Sana- 
tórios populares 
para  tuberculosos  • . 

7)  Despesas  com  a re- 
presentação do  Bra- 
sil na  Feira  Mundial 
de  Nova  York  . . . 

8)  Para  conclusão!  do 

edifício  destinado  ao 
Ministério  do  Tra- 
balho   

9)  Encampação  da  Es- 

tração  de  Ferro  Ma- 
deira-Mamoré 

10)  Pagamento  à Societé 
Anonyme  du  Gas  do 
Rio  de  Janeiro  — 
Contas  de  ilumina- 
ção que  a Compa- 
nhia deixara  de  re- 
ceber nos  respecti- 
vos exercícios,  em 
virtude  da  fixação 
da  taxa  de  câm- 
bio   


29.837:3581200 


3.000:0001000 


5.999:9971200 


4.664:9101800 


6.149 :673f 600 


4.283:8771100 


3.894:473f800 

17.514:198f000 


70.326:7921200 


Orçamento  e Contas  Públicas,  de  1935  a 1939 


81 


11)  Desapròpriação  d e 
■da  eletrificação  da 
Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brasil  . • 

12)  Obras  de  transfor- 

mação e adaptação 
das  linhas  Auxiliar^ 
Rio  D’Ouro  e Tere- 
zópolis  (Estrada  de 
Ferro  Central  do 
Brasil)  

13)  Pagamento  ao  Esta- 

do de  Minas  Gerais 
pelo  capital  inverti 
do  na  Rede  Sul-Mi- 
neira   

14) .  Aquisição  de  dragas 

e,  custeio  de  serviços 
de  dragagem  do  por- 
to de  São  Luiz  e 
outros 

15)  Despesas  com  a con- 

clusão das  obras  das 
estradas  de  rodagem' 
It  aip  a va-T  erezóp  olis 
e Rio-Baía 

16)  Construção  das  pon- 
tes sobre  os  rios 
Toropí  e Paraguai  . 

17)  Despesas  com  o com- 
bate à malária  . .... 

18)  /Pagamento  de  sub- 
venções   

19)  Despesas  da  Rede  de 

Viação  Paraná-San- 
ta Catarina 

20)  Pagamento  de  contas 

da  antiga  Cia.  de 
Nav.  Lloyd  Brasi- 
leiro   


4.974:5571800 

10.706:7301700 

104.984:2301800 

5.999:8941500 

3.000:0001000 

3.499:2591000 

3.533:4451700 

4.931:0001000 

15.000:0001000 

19.160:0001000 
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21)  Despesas  com  a exe- 
cução • do  programa 

Naval 215.372:2961300 

22)  Despesas  com  o apa- 

relhamento  do  Exér- 
cito Nacional 151 .088:097|200 


que  ascendem  à cifra 
de 702.901:5601500 


Conforme  e^udencia  o enunciado  dos  dispêndios  ora  ca- 
pitulados, trata-se  de  gastos  que  não  seria  possivel  procras- 
tinar, a bem  do  prgprio  interesse  coletivo. 

Acresce  ainda  que,  dentre  essas  despesas,  muitas  trazem, 
por  sua  natureza,  aumento  de  patrimônio,  e outros  são  de 
caracter  reprodutivo,  convindo  destacar  pela  sua  impor- 
tância as  que  se  prendem  ao  desenvolvimento  da  economia 
nacional  e ao  aparelhamento  ds  forças  de  terra  e mar. 


CAPÍTULO  m 


o EXERCÍCIO  DE  1939 

DA  ELABORAÇÃO  DO  ORÇAMENTO 
DAS  CONTAS  DO  EXERCÍCIO 

DO  PLANO  ESPECIAL  DE  OBRAS  PÚBLICAS 
E APARELHAMENTO  DA  DEFESA  NACIONAL 


0 exercício  de  1939 


I — DA  ELABORAÇÃO  DO  ORÇABIENTO 

Os  trabalhos  de  elaboração  "do  orçamento  de  1939  ti- 
veram início  em  fins  de  maio  de  1938,  com  a designação 
dos  funcionários  incumbidos  dessa  importante  tarefa,  con- 
forme ato  publicado  no  Diário  Oficial  de  26  de  maio  daquele 
ano. 

Durante  seis  meses  de  exaustivos  e constantes  trabalhos, 
sob  o controle  imediato  do  meu  Gabinete,  poude  este  Mi- 
nistério apresentar  a S.  Excia.  o Senhor  Presidente  da  Re- 
pública o projeto  da  lei  de  meios  para  o exeixício  de  1939. 

Transcrevo,  data  venia,  a minha  exposição  de  motivos 
n.  2.355  — Gabinete,  aprovada  em  10  de  dezembro  de  1938, 
com  que  subiu  à alta  deliberação  de  S.  Excia.  o respectivo 
projeto  de  decreto-lei  e na  qual  dei  contas  da  tarefa  reali- 
zada e expús  a série  de  providências  que  julgava  necessá- 
rias como  medidas  complementares  e que  foram  postas  em 
prática. 

Eis  o teor  da  exposição  citada: 

“Tenho  a honra  de  fazer  sizbir  à alta  delibe- 
ração de  V.  Excia.  o projeto  de  decreto-lei  que  orça 
a Receita  e fixa  a Despesa  da  União  para  o exer- 
cido de  1939,  acompanhado  das  respectivas  tabelas 
explicativas. 

Este  trabalho  só  ficou  concluido  agora  em  vir- 
tude de  diversas  circunstâncias  que  são  do  conheci- 
mento de  V.  Excia. 
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A fixação  do  prazo  para  a remessa  das  propos- 
tas parciais  ainda  não  deu  pleno  resultado.  E'  de 
absoluta  necessidade  para  o serviço  público  que  o 
disposto  sobre  esta  matéria  seja  rig&rosamente  ob- 
servado, fazendo-se  chegar  ao  Ministério  da  Fazenda 
as  diversas  propostas  dentro  dos  prazos  estabeleci- 
dos. 

Não  obstante  essa  demora,  cumpre-me  declarar 
que  todos  os  orçamentos  foram  revistos  com  a assis- 
tência de  representantes  das  demais  Secretarias  de 
Estado,  e com  as  conclusões  concordaram  os  respe- 
ctivos titulares,  cuja  colaboração  patriótica  e efi- 
ciente é-me  grato  assinalar. 

Resultado  de  um  trabalho  criteriosamente  orien- 
tado, poderá  a proposta  orçamentária  que  ora  sub- 
meto a V.  Excia.  ser  acoimada  de  possíveis  falhas, 
mas,  o que  não  se  ha  de  contestar  é a sua  sinceridade. 

Estou  à disposição  de  quantos  se  interessem 
pelas  coisas  públicas  e queiram  ter  a certeza  da  se- 
gurança dos  elementos  que  serviram  de  base  à lei 
de  meios  para  1939,  para  prestar  esclarecimentos, 
qu&r  no  que  diz  respeito  à avaliação  da  Receita  quer 
na  parte  da  fixação  da  Despesa. 

O aparelhamento  de  que  dispomos  facilita  o 
trabalho  e vence  com  relativa  facilidade  os  maiores 
embaraços  na  confecção  da  proposta  orçamentária; 
procuramos  aperfeiçoar  constantemente  os  proces- 
sos técnicos  de  modo  a obter  sempre  resultados 
cada  vez  melhores.  O trabalho  que  ora  apresento  a 
V.  Excia.,  em  confronto  com  a lei  de  meios  vigente, 
constitue  um  todo  mais  homogêneo,  com  melhor 
padronização  e disposição  da  matéria  orçamentária. 
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DA  RECEITA 

A receita  Geral  (Quadro  n.  1)  está  orçada  em  réis 
4.070.969:0001000,  distribuída  pelos  seguintes  títulos: 


Renda  Ordinária  1939 

I  — Rendas  Tributárias: 

a)  — Importação,  etc 1.330.000 ;000$0 

b)  — Consumo 1 .010.200 :000$0 

c)  — Renda  332.500:000$0 

d)  — Imposto  sobre  atos  emanados 

dos  Governo  277.950 :000$0 

e)  — Nos  Territórios  200:000$0 

Total  R.  Tributárias 2.950.850 :0CO$O 

II  — Rendas  Patrimoniais  37.383: 000$0 

III  — Rendas  Industriais  467.992:00080 

IV  — Diversas  Rendas  188.500:00080 

Total  R.  Ordinária  3.644.725:00080 

Renda  Extraordinária  . .- . 426.244:00080 

Total  da  Receita 4.070.969:00080 


Contribuem  com  maior  contingente,  como  se  vê,  os  im- 
postos de  importação  e os  de  consumo. 

Foram  mantidas  as  previsões  do  exercício  corrente 
quanto  àqueles,  admitindo-se  que  não  haja  aumento  na  im- 
portação . 

Já  o mesmo  não  sucede  em  relação  aos  impostos  internos, 
especialmente  os  de  consumo,  cujo  desenvolvimento  é função 
natural  da  acentuada  expansão  econômica  que  o País  vem 
experimentando  nestes  últimos  anos. 

A recente  reforma  da  legislação  relativa  a Imposto  de 
Consumo  concorre,  por  outro  lado,  para  o aumento  da  arre- 
cadação nas  diferentes  rubricas,  tendo  sido  feitas  as  estima- 
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tiaas  de  acordo  coir.  seguros  elementos  de  apreciação  e con- 
fronto, firmando  a convicção  de  que  serão  atingidas  ou 
mesmo  ultrapassadas. 

Da  mesma  forma,  o imposto  de  renda  dá  logar  a que  se 
esjiere  um  aumento  maior  do  que  o previsto,  considerando 
que  a nova  lei,  já  prestes  a ser  promulgada,  e que  permite 
melhor  fiscalização,  tornará  mais  eficiente  a ação  do  fisco. 
Preferimos,  no  entanto,  por  prudência,  estimar  esse  aumento 
apenas  em  24.000:000|000. 

O critério  adotado  na  avaliação  da  Receita  fundou-se 
nos  mesmos  processos  técnicos  que  os  seguidos  na  elabora- 
ção das  propostas  anteriores  e cuja  segurança  vem  sendo 
comprovada  com  os  resultados  até  aqui  verificados . 

A Receita  Geral  para  1939,  em  comparação  com  a que 
vigora  no  atual  exercício,  apresenta  uma  diferença  para  mais 
de  247.346 :000$000,  avultando  nesse  aumento  o imposto  de 
consumo  com  162.090 :000§000,  o de  renda  com  24.000:0001000 
€ as  rendas  industriais  com  40.005:000§000. 

Junto  como  elemento  elucidativo  o Quadro  n.  2,  que  res- 
salta a progressão  dos  créditos  arrecadados  nos  últimos  dez 
anos,  especialmente  a partir  de  1933,  quando,  por  determina- 
ção de  Y.  Excia.,  começaram  a ser  postas  em  execução  as 
medidas  fiscais  acauteladoras  dos  interesses  da  Fazenda  Na- 
cional. A Receita  elevou-se  de  2.055.268:000§000  em  1933 
píira  3.462.476:0001000  em  1937,  sendo  que  o orçamento  para 
o ano  em  curso  estimou-a  em  3.823.623:000|0Ó0. 

DA  DESPESA 

A Despesa  Geral  para  1939  está  fixada  em  réis 
4.065.499:5031800. 

O trabalho  de  revisão  das  propostas  parciais  foi  realizá- 
do  com  a maior  segurança,  dentro  de  um  critério  uniforme, 
considerados  todos  os  elementos  de  que  o Ministério  poude 
lançar  mão  para  o julgamento  dos  créditos  pedidos. 

As  propostas  encaminhadas  a este  Ministério  somaram 
4.330.001:1921000. 
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Da  revisão  meticulosa,  procedida  com  a assistência  dos 
Ministérios,  resultou  ficar  aquele  total  reduzido  a réis 
4.065.499:5031800. 

Os  cortes  efetuados  nas  diferentes  propostas  importaram 
cm  264.564:6891000  (Quadro  n.  3). 

A despesa  total  de  4.065.499 :503|800  (Quadro  n.  4),  por 
verbas,  assim  se  distribue : 

Pessoal  

Material 

Serviços  e encargos  ; 

Eventuais  

Obras,  Melhoramentos,  Aparelhametitos  e Equipa- 
mentos   

Divida  Pública  . 

4.065.499 :503$8 


4.772.210 :990$0 
588.820 :020$0 
516.077:02858 
4.121:00050 

297.409:00010 
886.861 : 46550 


As  verbas  de  pessoal  cresceram,  em  relação  ao  exercí- 
cio corrente,  de  88.445 :955$000. 

A despesa  com  o pessoal  permanente  está  aumentada 
de  24.484:8021000,  e,  com  os  extranumerários,  de  réis 
33.071 :912$000. 

Os  outros  aumentos  na  verba  Pessoal  ocorreram  nos 
títulos  de  Inativos,  Pensionistas,  Outras  Despesas  de  Pessoal. 

A despesa  discriminada  da  verba  Pessoal  (Quadro  n.  5) 
pelos  diversos  títulos  é a seguinte : 


Pessoal  permanente  1.108.196:87650 

Pessoal  extranumerário  304.275 :120$o 

Pessoal  adido  e em  disponibilidade 3.620:41550 

Gratificações  e Auxílios  123.248:13750 

.Outras  despesas  de  pessoal 42.804:53450 

Pensionistas  52.905:06050 

Inativos  133.800:00050 

Pessoal  do  Território  do  Acre 3.359:84850 


1.772.210:99050 
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Assim  se  discrimina  a verba  Material  {Quadro  n.  6) 
por  títulos : 


Material  permanente 147. 487:900$0 

Material  de  consumo  366.373 :900$0 

Diversas  despesas  74.358:22050 

Delegacia  de  Londres  600:000$0 


588.820; 02050 


O título  Gratificações  e Auxilios  {Quadro  n.  7)  apre- 
senta os  seguintes  totais : 


Gratificações  especiais  226:800$0 

Gratificação  de  fimção  7.838 :214$0 

Gratificações  adicionais  2.105:40550 

Gratificações  regionais  1.700:000$0 

Gratificações  diversas 2.814:254$0 

Ajudas  de  custo  e diárias 22,492:49050 

Condução  e transporte  9.716:87750 

Serviços  extraordinários  5.291:22850 

Auxilios  especiais  10.861:52150 

Auxílios  para  alimevtação 14.717:15050 

Auxílios  para  fardamento  215:65050 

Uniformes  1.735 : 89050 

Serviços  especiais  39.401:88550 

Servios  externos 4.041:73350 

Auxilios  para  aluguel  de  casa 89:040$0 


123.248:13750 


ils  “Outras  Despesas  de  Pessoal”  {Quadro  n.  8)  se  dis- 


tribuem assim: 

Yencimentos 7.423:98450 

Substituições  3.194:00050 

Representações  22.552:80050 

Pessoal  comissionado 376:00050 

Comissões  Diversas  150:00050 

Comissões  no  estrangeiro  2.000:00050 

Missão  Naval  Americana  947:75050 

Confecção  de  peças  de  fardamento 900:00050 
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Enterramento ; 300:000$0 

Diversas 3.6C0 :000$0 

Pessoal  docente  150:000$0 

“42.804:53430 


Finalmente  o confronto  entre  a despesa  fixada  para 
este  exercido  e o próximo  (Quadro  n.  9)  dá  o seguinte  re- 
sultado : 


■ 1938 

1939 

Para 

Para 

mais 

menos 

Pessoal  

1.683.765 

1.772.210 

88.445: 



Material  . 

494.151 

588.820 

94.668: 



Serviços  encargos  . . 

420.396 

^ 516.077 

95.680: 

— 

Eventuais  

4.115 

4.121 

6: 

— 

Obras,  etc.  

370.193 

297.409 

— 

72.784: 

Divida  Pública  . ... 

902.605 

886.861 

— 

15.744: 

Totais  

3.875.226: 

: 4.065.449: 

: 278.800: 

88.528: 

Aumento  em  1939  . . 

190.272: 

Esses  são  os  esclarecimentos  que  me  cumpre  dar  sobre 
o projeto  de  decreto-lei  que  orça  a Receita  e fixa  a Des- 
pesa para  o exercício  de  1939. 

As  tabelas  relativas  a “Pessoal”  foram  todas  subme- 
tidas aos  Departamento  Administrativo  do  Serviço  Público 
e tomadas  em  consideração  as  ponderações  feitas  e remetidas 
até  a última  hora. 


O equilíbrio  orçamentário  tem  sido  preocupação  cons- 
tante deste  Ministério,  obedecendo  a orientação  de  V.  Excia. 
Todo  o meu  esforço  se  desenvolve  com  esse  objetivo,  con- 
vencido como  estou  de  que,  enquanto  não  o obtivermos, 
nenhum  outro  problema  poderá  ser  solucionado . 

Para  1939  esse  equilíbrio  está  conseguido,  havendo 
mesmO<  um  pequeno  “superavit”  de  5.469 :496|200. 

As  necessidades  de  caracter  inadiavel,  que  interessam 
prof undamente  à defesa  do  País  e à sua  expansão  econô- 
mica, teem-nos  impedido  de  alcançar  esse  objetivo.  Y.  Excia. 
no  intuito  de  obter  melhores  e mais  seguros  resultados,  de- 
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terminou  relacionassem  os  Ministérios  as  suas  necessidades 
em  cada  setor,  afim  de  permitir  a organização  de  um  pro- 
grama de  realizações  sob  critério  único  em  que  a satisfação 
das  necessidades  públicas  fique  subordinada  à ordem  de  sua 
intensidade  decrescente . 

Xo  orçamento  da  Receita  que  ora  apresento  a V.  Excia. 
não  foram  considerados  recursos  decorrentes  de  .operações 
de  crédito,  tal  como,  por  iniciativa  do  Legislativo,  se  vinha 
procedendo  nos  últimos  anos. 

O produto  das  operações  que  se  realizarem,  bem  como 
lodo  e qualquer  aumento  nas  rendas  públicas,  poderá,  ser 
integralmente  destinado Ji  execução  desse  programa. 

Em  matéria  orçamentária,  como  sempre  se  tem  afir- 
mado, o essencial  não  é obter  o equilíbrio  no  orçamento, 
mas  conservá-lo  na  execução  e,  para  isso,  mister  se  faz  uma 
ação  constante  no  sentido  de  obstar  sejam  ultrapassadas  as 
verbas  da  Despesa. 

Com  esse  objetivo,  permito-me  sugerir  a V.  Excia.  a con- 
veniência da  expedição  de  um  decreto-lei  consubstanciando 
diversas  medidas  de  caracter  financeiro  para  o exercido 
de  1939: 

a)  Restringir  os  favores  de  isenção  ou  redução  de  im- 
postos de  qualquer  natureza; 

b)  Proceder  a revisão  dos  contratos  de  que  resultem 
onus  para  a L nião,  especialmente  os  que  obrigam  a con- 
cessão de  favores  aduaneiros  e subvenções,  afim  de  se 
apurar  se  estão  sendo  atendidas  as  obrigações  estipuladas, 
com  vantagens  para  a comunidade  brasileira; 

c)  Adotar  penalidades  severas  para  os  defraudadores 
das  rendas  públicas,  e um  regime  especial  para  o serviço  de 
combate  ao  contrabando; 

d)  Subordinar  a execução  de  qualquer  obra  à prévia  au- 
torização do  Presidente  da  República,  fazendo-se  m.enção 
expressa  das  verbas  que,  mesmo  constantes  do  orçamento, 
só  podem  ser  aplicadas,  atendida  a condição  acima  indicada; 

e)  Vedar  a emissão  de  títulos  da  divida  pública,  sejam 
federais,  estaduais  ou  municipais,  sem  prévia  justificação 
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da  sua  imperiosa  necessidade,  a juizo  do  Presidente  da  Re- 
pública, que  dará  autoridade  em  cada  caso,  mediante  de- 
creio-lei; 

f)  Vedar  a abertura  de  créditos  suplementares  antes  de 
decorrido  o primeiro  semestre  do  exercício  financeiro,  salvo 
caso  de  absoluta  inadiabilidade  da  despesa,  a juizo  do  Pre- 
sidente da  República; 

g)  Vedar  a abertura  de  créditos  especiais  no  primeiro 
trimestre  do  exercício  financeiro ; 

h)  Considerar  nulos  os  atos  de  admissão  de  pessoal  ex- 
tranumerário  expedidos  sem  autorização  expressa  do  Presi- 
dente da  República,  ficando  os  responsáveis  obrigados  a in- 
denizar a Fazenda  Nacional  das  despesas  resultantes  de  tais 
admissões,  sem  prejuizo  das  demais  penalidades  previstas 
em  lei. 

i)  Restringir  o uso  de  automóveis  oficiais. 


Certo  de  que  a lei  de  meios  para  1939  revela  um  tra- 
balho de  conjunto,  elaborado  com  sinceridade,  e que  V. 
Excia.  orientou  superior  mente,  congratulo-me  com  V.  Excia. 
pelo  resultado  obtido" . 

II  — DAS  CONTAS  DO  EXERCÍCIO 
a)  Da  execução  do  orçamento 

O orçamento  geral  da  República  para  o exercício  de  1939, 
constituído  pelo  decreto-lei  n.  942,  de  10  de  dezembro  de 
1938,  e decreícs-leis  que  o retificaram  posteriormente,  estimou 
a Receita  em  4. 070. 969: 000^000  e fixou  a despesa  em  réis 
4.0õ5.810:934$500.  Previa-se,  assim,  um  superavit  de  réis 
i5.158:085$500,  que  não  poude  ser  confirmado  na  apuração 
do  resultado  do  exercício,  pelos  motivos  que  mais  adiante 
focalizo,  ao  analisar  o déficit  verificado. 

No  decurso  do  exercício  financeiro  foram  abertos  cré- 
ditos suplementares  no  total  de  119.109 :488$200,  o que  elevou 
a despesa  a 4.174.920:422$700,  assim  distribuída: 


CLASSIFAÇAO  ] 


■ Orçamentí 

MINISTÉRIOS 

PESSOAL 

AfATERIAL 

Presidência  da  Republica,  etc 

3.298:86010 

1.045:80 

Fazenda  

272.094:31880 

16.071:28' 

Justiça 

116.124:06919 

22.902:82* 

Exterior 

41.636:08080 

11.686 :00i 

Educação  

117.765:61881 

35.510:721 

Trabalho 

21.164:63080 

4.572:44^ 

Viação  

410.493:61810 

243.936:21c 

Marinha 

195.542:09780 

74.263 :68C 

Guerra 

556.518:25380 

170.731.700 

Agricultura 

67.093:69280 

25.936:310 

1.801.731:23680 

606.656:988 

SSPESA  AUTORIZADA 
1 plementação 


íkrviqos 

ENCARGOS 

EVENTUAIS 

OBRAS  ME- 
LHOR^VMENTOS, 
ETC. 

DÍVIDA  PÚBLICA 

TOTAL 

380:00010 

96:00080 





22.820:66080 

|•.141:583$3 

1.195:20080 

7.500:00080 

893.903:05686 

1.249.905:44587 

). 755:26010 

100:00080 

300:00080 

— 

• 163.182:15780 

1.233 :943$3 

■ — 

— 

■ - 

66.556:02383 

1.133 :390$6 

130:00080 

34.979:41787 

— 

318.519:15184 

1. 745:03210 

200:00080 

— 

— 

111.682:10482 

.652:648$0 

28:00080 

203.780:27080 

— 

1.016.890:74981 

.735  :000|0 

775:00080 

28.350:00080 

— 

311.665:77780 

‘.705:400$0 

1.000:00080 

45.500:00080 

— 

782.455:35380 

'.713:000$0 

280:00080 

6.220:00080 

— 

131.243:00280 

E. 195:25782 

3.804:20080 

326.629:68787 

893.903:05686 

4.174.920:42287 
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Em  virtude  das  suplementações  concedidas,  o superavit 
com  que  foi  decretado  o orçamento,  na  importância  de  réis 
5.469 :696-?200,  posteriormente  elevado  a 15.158 :065-$500,  por 
força  das  retificações  nas  tabelas  da  despesa,  converteu-se 
em  déficit,  na  importância  de  103.951 :422$700. 

A arrecadação  não  atingiu  a previsão  orçamentária  de 
4.070.969:000-1000,  tendo  sido  inferior  a esta  em  réis 
275.935:295$300.  Por  outro  lado,  verificou-se  uma  economia 
de  184.486:390$000  na  aplicação  dos  créditos,  regulando-se, 
assim,  o desequilíbrio. 

O resultado  da  execução  da  lei  de  meios,  no  exercício 
de  1939,  projeta-se-  portanto,  no  seguinte  quadro: 

Receita  arrecadada  ,. . 3.795.033:70407 

Despesa  realizada  (Orçamento  e créditos  suple- 
mentares)   3.990.434:03207 

Déficit  orçamentário 195.400:32800 

Os  algarismos  vêm  comprovar,  mais  uma  vez,  a eficácia 
das  providências  adotadas  na  realização  dos  gastos,  graças 
às  quais  conseguiu-se  diminuir  o desequilíbrio  que  teria  sido 
de  379.886 :718.$000. 

Durante  o exercício  financeiro  foram  abertos,  ainda, 
créditos  especiais  e extraordinários  num  total  de  réis 
527.092:294-$2,  diversos  com  vigência  alem  do  exercício  fi- 
nanceiro, tendo  sido  também  transferidos  de  1938  créditos 
especiais  no  montante  de  372.878 :334$300,  o que  perfaz  um 
total  de  autorizações  extra-orçamentárias  de  899.970:628$500. 


Por  conta  deeses  créditos  foram  realizadas  des- 
pesas nüm  total  de 297.131:77959 

Acrescentando-se  as  que  foram  efetuadas  sem' 
classificação  e levadas  ao  título  “Ag-entes 

Pagadores"  na  importância  de 47.000:63057 

E mais  as  que  foram  escrituradas  como  despesas 
de  exercícios  anteriores,  registadas  p'elo  Tri- 
bunal de  Contas,  na  importância  de 74:86903 

tem-se  um'  total  de 344.207:27959 

que,  somado  à despesa  orçamentária  efetuada 3.990.434:03257 

importa  em 4.334.641  ;31256 


que  representa  o total  dos  gastos  no  exercício  de  1939.  * 
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Adicionando-se  ao  “déficit  orçamentário,  na 

importância  de 195. 400;328$0 

0 total  das  despesas  efetuadas  à conta  de  autori-  ^ 

zações  extra-orçamentárias  e o das  levadas 
a “Agentes  Pagadores”  e “despesas  de  exer- 
cícios anteriores”,  de  344.207:279$9 

tem-se  539.607:60719 

que  representa  o déficit  do  exercício. 

O déficit  se  demonstra  também,  e de  maneira  mais  sim- 
ples, pelo  confronto  entre  a receita  arrecadada  e o total  da 
despesa  realizada,  a saber: 

Receita  arrecadada  3.795.033:704$7 

Despesa  realizada 4.334.641:312^6 

“Déficit”  do  exercício 539.607 :607$9 


Das  despesas  extraordinárias  que  foram  realizadas  e con- 
tribuiram para  a verificação  do  déficit  cumpre  destacar: 

1)  Pagamentoe  à Companhia  Nacional  de  Nave- 
gação Costeira,  em  virtude  de  sentença  arbitrai  35.738 :344?o 

2)  Pagamentos  de  dívidas  relacionadas  e de  exer- 
cícios anteriores 11.701 :709$8 

3)  Auxílio  à Associação  Brasileira  de  Imprensa, 

para  construção  de  sua  sede 2.000:00080 

4)  Restituição,  ao  Estado  de  Sergipe  da  taxa 
de  2 % ouro  e do  imposto  adicional  de 

10%,  arrecadados  pela  Alfândega  de  Aracajú  3.579:930$8 

5)  Para  construção  do  prédio  sede  do  Ministério 

Fazenda  e do  Tribunal  de  Contas 2.655: 71 6$2 

6)  Pagamento  de  juros  de  apólices 8.371:13286 

7)  Para  construção  do  edifício  sede  do  Ministério 

da  Educação  5.999:84684 

8)  Pagamentos  de  subvenções 6.833:00080 

9)  Despesas  relativas  ao  combate  à malária 5.172:92680 

10)  Pagamento  à “The  Rio  de  Janeiro  City  Im- 

provements” 5.000:00080 

11)  Pagamento  aos  Institutos  e Caixas  de  Apo- 
sentadoria e Pensões 74.424:46580 

12)  Despesas  com  a representação  do  Brasil  na 

Feira  Mundial  de  Nova  York  3.215:42280 

13)  Despesas  da  Rede  de  Viação  Paraná-Santa 

Catarina 15.099:92681 

14)  Para  concessão  de  empréstimo  à “The  Leo- 

poldina  Railway  Co.” 10.000 :000.$O 
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15)  Idem  a “The  Greal  Western  of  Brasil  Raihvay 

Co.  Ltd.”  10. 000:00030 

16)  Construção  do  ramal  do  Cais  do  Porto  do 

Porto  do  Rio  de  Janeiro 4.795:13834 

17)  Aquisição  de  material  ferroviário 9.804:58732 

18)  Operações  com  o Lloyd  Brasileiro 17.455:00030 

19)  Construção  da  ponte  sobre  o rio  Paraguai..  3.000:74130 


que  ascendem  a 234.847:88535 


Adicionando-se  à cifra  acima  o excesso  da  previsão 
sobre  a arrecadação,  na  importância  de  275.935:295$300, 
tem-se  510.783:180í^00,  que  se  aproxima  do  déficit  do  exer- 
oício,  o qual  fica,  assim,  justificado,  diante  da  impossibili- 
dade de  procrastinar-se  a realização  dos  gastos  apontados, 
a bem  do  interesse  coletivo,  e de  evitar-se  que  a arrecadação 
não  atingisse  a previsão,  já  que  foi  otimista  a previsão  da 
rubrica  1 — “Direitos  de  importação  para  consumo”,  como 
aliás  acontecera  em  1938,  quando,  no  entanto,  fora  a dife- 
rença compensada  pela  arrecadação  da  “taxa  sobre  opera- 
ções cambiais”,  ora  incluida  no  orçamento  do  “Plano  Espe- 
cial de  Obras  Públicas  e Aparelhamento  da  Defesa  Nacional”. 

b)  Das  operações  do  exercício 
O balanço  financeiro  demonstra  que  as  operações  rea- 
lizadas dentro  do  exercício  financeiro  foram  liquidadas 


pela  seguinte  forma: 

Receita 3.795.033:70437 

Despesa  . . 4.334.641:31236 

■“Déficit”  do  exercício 539.607:60739 

Diversos  responsáveis 

Saldo  devedor  das  operações 23.618:27636 

Devedores  por  Empréstimos 

Saldo  devedor  das  operações 28.085:25010 

Ouro  adquirido 

Custo  de  Grs.  9.020.324,610 208.943:10532 
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Dívida  dos  Estadòs  e Municípios 


Saldo  devedor  das  operações 3.045:81712 

Descoberto  do  exercício 803.300:05G$9 


Para  cobrir  essa  importância  foram  utilizados  os  se- 


guintes recursos: 

Saldo  das  operações  de  crédito 587.944 :366$7 

Saldo  dos  depósitos 165.688 :768$2 

Saldo  das  operações  bancárias , 54.751:552$! 

Saldo  de  Caixa  recebido  do  exercício  de  1938....  8.726 :689$5 

No  total  de 817.111 :376$5 


Do  confronto  entre  o total  dos  recursos 817. 111 :376$5 

e 0 descoberto  de 803.300:056$9 

resulta  o saldo  de 13.811 :319$6 


em  espécie,  nas  tesourarias,  que  passou  para  o exerCicio  de 
1940. 

c)  Das  contas  patrimoniais 

Apreciado  o resultado  do  exercido  através  de  suas  ope- 
rações financeiras,  passo  a examinar  a situação  do  patri- 
mônio, que  nos  oferece  o seguinte  resultado,  no  fim  do 
exercicio  de  1939: 

Patrimônio 12.267.882:83112 

Dívida  Consolidada : 

Externa 
Interna 

Divida  Flutuante: 


Externa  78.420:624$4 

Interna  2.541 .094 :780$3  2.619.515:404$7 


1.335.680:45213 

5.081. 188:900$0  6.416.869:352$3 


Papel-Moeda 


4.970.926 :147$0 
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1 — PATRIMÔNIO 

Comprende: 


a)  Bens  da  União - 9.871.143:918$! 

b)  Valores  Pertencentes  à União 919.946;506$6 

c)  Créditos  da  União 1 .476.792:406$5 


12.267.882 :831$2 


a)  Os  bens  da  União: 

Houve  em  1939  um  acréscimo  de  3. 51 2. 468: 420^700  no 
registo  dos  bens  da  União,  fruto  da  ação  desenvolvida  na  re- 
visão e arrolamento  dos  bens  ainda  não  registados,  serviços 
esses  de  grande  interesse  para  a Administração  do  Pais. 


Assim  se  discriminam  os  bens  da  União: 


Imóveis  

Móveis 

Natureza  Industrial  . . , 

Defesa  Nacional 

Científicos  e Artísticos 
Natureza  Agrícola 


1.983. 868 :532$7 
99.370:24986 
6.306.499:648$8 
1.035.417:175$! 
359.847:351$0 
86.140:960$9 
9.871.143:918$! 


Não  obstante  o acréscimo  verificado,  — a demonstrar  o 
empenho  da  Contadoria  Geral  da  República  e da  Diretoria 
do  Domínio  da  União  em  tornar  o balanço  patrimonial  tanto 
quanto  possível  expressão  da  realidade,  — muito  ha  ainda 
que  fazer  e para  o que  é mister  a colaboração  dos  demais 
Ministérios . 

Basta  observar  que  até  1938  os  Ministérios  do  Exterior, 
do  Trabalho,  da  Marinha  e da  Guerra  não  apresentaram 
nenhuma  alteração,  reproduzindo-se  em  1939  a situação 
quanto  ao  Ministério  da  Marinha,  o que  não  condiz  com  a 
realidade,  visto  que  são  notórias  as  aplicações  de  verba  nesses 
setores  com  aumento  do  patrimônio- respectivo. 

Este  reparo  serve  apenas  para  ressaltar  a necessidade  de 
se  considerar  esse  aspecto  que  tão  profundamente  interessa 
à contabilidade  patrimonial. 

Nos  cinco  últimos  exercícios  os  bens  sofreram  as  flu- 
tuações que  o quadro  seguinte  evidencia: 


MINISTÉRIOS  I 1935  1935  1937  1938  1939 
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b)  Os  valores  pertencentes  à União: 

Os  valores  pertencentes  à União  compreendem: 


Títulos  e outros  objetos 23. 532: 591  $9 

Apólices  do  Fundo  de  Amortização 136.899 ;500$0 

Ações  do  Banco  do  Brasil 51.830:400$0 

Ouro  em  depósito 693.872:69581 

Saldo  em  espécie  nas  Tesourarias 13.811:31916 


919.946:50618 


Dentre  essas  contas,  merece  especial  menção  a que  se 
intitula  “Ouro  em  Depósito’.  A importância  de  réis 
693. 872:695$! 00  corresponde  ao  custo  de  35.120.225,651  gs. 
de  ouro  fino  adquirido  pelo  Tesoirro.  Nacional  e em  depó- 
sito no  Banco  do  Brasil,  achando-se  incluida  nesse  mon- 
tante a pepita  de  ouro  de  298,800  gs.,  no  valor  de  6:872$400, 
doada  por  S.  Excia.  o Senhor  Presidente  da  República  ao 
Tesouro  Nacional,  em  dezembro  de  1938. 

As  compras  realizadas  durante  o exercicio  de  1939  as- 
cenderam a 9.020.324,610  gs.,  que  custaram  208.943 :1G5$200, 
conforme  referi  ao  tratar  das  operações  do  exercício  finan- 
ceiro. O total  adquirido  pelo  Tesouro  até  31  de  dezembro 
de  1939  foi  de  43 . 877 . 817,646  gs . , no  valor  de  852 . 521 :126$600, 
que,  deduzido  de  158.601 : 501 $200,  valor  do  custo  de 
8.755.156,590  gs.,  do  ouro  vendido  nos  termos  dos  decretos- 
leis  reservados  ns.  226,  de  29  de  janeiro  de  1938,  e 549,  de 
11  de  julho  do  mesmo  ano,  ainda  com  a dedução  de 
46:930$300,  valor  de  2.435,405  dos  objetos  de  ouro  reco- 
Ihlidos  ao  Museu  Numismático  da  Casa  da  Moeda  por  ordem 
deste  Ministério,  dá  a existência  do  ouro  em  depósito  no  final 
do  exercício. 

Resumindo,  temos; 

Ouro  adquirido  

Ouro  Vendido  e ouro  re- 
Ihido  ao  Museu  Numis 
mático 


35.120.225,651  693.872:695$! 


Gramas  iíü  réis 

43.877.817,646  852.521 :326$6 


8.757.591,995  158.648 :631$5 


Ouro  em  depósito 
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Adicionando-se  ào  custo  do  ouro  as  despesas  feitas  com 
a sua  aquisição  e os  juros  pagos  ao  Banco  do  Brasil  na  conta 
de  financiamento,  a saber : 


Cüsto  (não  computado  o valor  da  pepita  doada) . . 852.514:45412 

Despesas  4.633 ;884$5 

Juros  68.237 ;326$2 


925.385:664^» 


temos  o montante  dispendido  pelo  Tesouro  com  a política  de 
aquisição  do  ouro  decorrente  do  decreto  n.  23.555,  de  4 de 
dezembro  de  1933. 

No  encerramento  do  exercício  devia  o Tesouro  ao  Banco 
do  Brasil,  na  conta  “Compra  Ouro”,  a importância  de 
385.557:894$200,  tendo  sido  liquidados,  portanto,  réis 
539.827:770$700,  como  passo  a expôr: 

Com  a transferência  de  juros  para  a conta  “Despesa 
da  União”: 


Em'  1936  14,735 :430$5 

Em  1937  19.146 :092$3 

Em  1938  6.910:321$2 

Em  1939  18.863 :270$4  59.655  :114$4 


Com  a emissão  de  papel-moeda,  aplicada  nos  termos 
da  lei  n.  499,  de  10  de  setembro  de  1937: 

Em  1937  350.000:000$0 

Com  os  lucros  do  Tesouro  provenientes  da  Carteira  de 
Redescontos: 


Em  1937  353:577^2 

Em  1938  5.565:30910 

Em  1939  342:699$5  6.261:685$7 
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Com  as  operações  já  demonstradas  em  meu  relatório 
anterior,  feitas: 


Em  1935  123.911:07016 


539.827:77017 


c)  Os  créditos  da  União: 

Eis  a discriminação  dos  créditos  da  União: 


a)  Bancos  e Correspondentes 492. 142:602$8 

b)  Dívida  Ativa 71.690:427$5 

c)  Dívida  dos  Estados  e Mimicípios 393.932 :591$3 

d)  Devedores  por  Aquisição  de  Prórios  à União.  1.964:710§0 

e)  Devedores  por  Empréstimos 124.930:99617 

f)  Responsáveis  Diversos 392.131 :078$2 


1.476. 792:40615 


a)  Bancos  e Correspondentes . 

Na  conta  de  “Bancos  e Correspondentes”  acham-se  re- 
gistadas as  optírações  do  Tesouro  com  o Banco  do  Brasil 
e outros,  exprimindo  a importância  indicada  a posição  fa- 
vorável ao  Tesouro  no  baalnço  das  sub-contas,  como  se 
demonstra : 


SALDO  DE  1939 
A favor  do  Contra  o 

Tesouro  Tesouro 

Compra  de  ouro 

Importância  a liquidar  dispendida 
com  a aquisição  de  ouro  pelo  Ban- 
co do  Brasil  por  conta  do  Tesouro 
Nacional,  nos  termos  do  decreto 
n.  23.535,  de  4 de  dezembro  de 

1933  385.557:894^2 

Adiantamentos  sobre  o ouro  a adquirir 
Baldo  dos  suprimentos  feitos  pelo 
Basco  do  Brasil  à Casa  da  Moeda 

para  compra  de  ouro 19.419:08010 
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Adiantamentos  aó  Ministério  da  Marinha 

Saldo  do  crédito  aberto  para  des- 
pesas relacionadas  com  o Plano  Es- 
pecial de  Obras  Públicas  e Apa- 
relhamento  da  Defesa  Nacional,  de 
conformidade  com  a autorização  de 
V.  Excia.,  exarada  na  exposição 
n.  975-Gabinete,  de  7-6-939,  do 
Ministério  da  Fazenda 

Liquidação 

Saldo  a liquidar  de  diversas  contas 
cujo  valor  para  este  título  trans- 
ferido de  acordo  com  a cláusula  16", 
do  contrato  a que  se  refere  o De- 
creto n.  3.604,  de  14-1-939. 

Capital  do  Banco  Rural 

Importância  destinada  à constituição 
do  capital  do  Banco  Nacional  de 
Crédito  Rural,  na  forma  do  art.  20 
do  Decreto  n.  24.641,  de  10-7-934  100.000 :000$0 

Empréstimo  de  £ 1.000.000-00-00 

Importância  recolhida  ao  antigo  Banco 
da  República,  nos  termos  da  Lei 
n.  089,  de  20  de  setembro  de  1900 
(art.  1') 60.000.00010 

Suprimentos  à carteira  de  redescontos 

Saldo  a resgatar  correspondente  aos 
suprimentos  feitos  em'  papel-moeda 
para  as  operações  da  Carteira,  nos 
termos  da  legislação  em  vigor 170.000 :000$0 

Notas  da  Caixa  de  Estabilização 

Notas  adquiridas  para  o Tesouro  Na- 
cional e a serem  entregues  à Caixa 
de  Amortização,  para  incineração..  56;910$0 


28.085 ;250$0 


4.487 :078$7 
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Depósitos  do  Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças 


Saldo  destinado  às  despesas  do  Con- 
selho   

Universidade  do  Brasil 

30:35313 

Saldo  dos  recursos  provenientes  da 
Lei  n,  452,  de  5 de  julho  de  1937. . 

Recursos  do  Decreto-Lei  número 
1.059  de  19-1-39 

1.781 :858%4 

Remanescente  dos  recursos  destinado 
à execução  do  Plano  Especial  de 
Ohras  Públicas  e Aparelhamento  da 
Defesa  Nacional,  no  exercício  de 
1939  

Produto  de  obrigações  do  Tesouro 
— Decreto  n.  19.412  de  19-11-1930 

66.069:92088 

Importância  correspondente  a obri- 
gações vendidas  e juro  respectivos, 
vinculada  como  garantia  de  ope- 
rações realizadas  no  Banco  do 
Brasil 

Produto  de  obrigações  do  Tesouro 
— Decreto  n.  21.717  de  10-8-1932 

36.289:47185 

Importância  a ser  entregue  à Caixa 
de  Amortização,  em"  cumprimento 
ao  disposto  no  Decreto  acima  citado 

Produto  da  venda  de  apólices  — 
Decerto  n.  1.697  de  15-9-1937 

101:84018 

Saldo  destinado  ao  pagamento  de 
frações  inferiores  a 1:00010,  à cre- 
dores da  antiga  Companhia  de  Na- 
vegação Lloyd  Brasileiro 

61 : 29080 
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Ações  do  Banco  dò  Brasil 


Valor  da  aquisição  de  19.508  ações, 
compradas  pelo  Tesouro  Nacional 
em  1929  e 1930 7.947:614|4 

Apólices  do  Estado  de  Minas  Gerais 

Saldo  de  1.000  apólices  de  5 %,  de- 
depositadas  no  Banco  do  Brasil  e 
pertencentes  ao  Tesouro  Nacional..  888:000$0 

Apólices  do  Empréstimo  Mineiro  de  Consolidação 


Saldo  de  apólices  recebidas  do  Go- 
verno do  Estado  de  Minas  Gerais 
em  pagamento  de  impostos  federais  3.644 :600$0 


Apólices  do  Reajustamento  Econômico  de  1933-1934 


Saldo  das  entregas  ao  Banco  do  Brasil 
para  pagamento  a agricultores  na 
forma  da  legislação  vigente. ......  613:500$0 

Apólices  do  Reajustamento  Econômico  1934-1937 

Saldo  das  entregas  ao  Banco  do  Brasil 
para  pagamento  a agricultores  na 
forma  da  legislação  vigente 4.155;000$0 

Apólices  do  Reajustamento  Econômico  1938 

Saldo  das  entregas  ao  Banco  do  Brasil 
para  pagamento  a agricultores  na 
forma  da  legislação  vigente. ......  5.908 :000$0 

Conta  n.  4 — Vinculada  em  títulos 

Apólices  do  Reajustamento  Econô- 
mico, de  propriedade  do  Tesouro 
Nacional,  vinculadas  como  garan- 
tia de  operações  realizadas  no 
Banco  do  Brasil  . . 16.765:50010 
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Obrigações  do  Tesouro  — De- 
creto n.  21.717  de  10-8-932 

Obrigações  em  carteira  para  serem 
colocadas  nos  termos  e para  os 
fins  do  Decreto  acima  referido... 


Obrigações  do  Decreto-lei  nú- 
méro  i. 059  de  19-1-39 

Valor  de  200.000  obrigações  emiti- 
das e entregues  ao  Banco  do  Brasil 
para  o Plano  Especial  de  Obras 
Públicas  e Aparelhamento  da  De- 
fesa Nacional 


Títulos  da  Prefeitura  Municipal  de 
Petrópolis 

Saldo  de  1.600  apólices  da  emissão 
de  1921,  7%,  da  Municipalidade, 
recebidas  como  indenização  do  res- 
gate de  3 promissórias,  efetuado 
pelo  Tesouro  Nacional 


DiUon  Read,  & — C.  n.  v 
Saldo  da  conta  de  movimento . . . 


UAmerique  du  Sud 

Saldo  do  depósito  permanente  rela- 
cionado com  0 empréstimo  de 
1921  — 8% 


Dillon  Read,  & C*.  — .V.  7 

Saldo  do  depósito  permanente  rela- 
cionado com  0 empréstimo  de 
1922  — 7% 


Dillon  Read,  & C*.  — N.  10 

Saldo  do  depósito  permanente  rela- 
cionado com  o empréstimo  de 
1926  — 6 1|2% 


190.438:00010 


200.000:00010 


183:200$0 


2:508$3 


8.404:27418 


3.-778 :579$7 


1.087:583$7 
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Banque  Française  et  I.  pour 
UAmerique  du  Sud 


Valor  correspondente  a Frs.  fran- 
ceses 48.921,000,0,  em  títulos  de- 
positados no  Banco  acima  referido 
e que  couberam  ao  Governo  Brasi- 
leiro na  liquidação  da  Caisse  Co- 
mercialle  et  Industrielle  de  Paris, 
conforme  sentença  proferida  em 
21  de  junho  de  1932,  pelo  Tribunal 
de  Comércio  do  Sena 26.775:21755 

Banco  Português  do  Brasil  C. 

Melhoramento  da  Baixada  Flumi- 
nense 

Saldo  do  depósito  de  45.000  contos 
de  réis  em  apólices,  feito  em  1921 
para  as  despesas  com  os  serviços 
na  Baixada  Fluminense 18.077:64658 


Crédit  Foncier  du  Bresil 

Saldo  do  produto  de  apólices  para  as 
despesas  a que  se  refere  o De- 
creto n.  16.288,  de  26-12-1923...  4.001:03587 

Caixa  de  Mobilização  Bancária 
Saldo  dos  suprimentos  feitos  em  pa- 
pel-moeda para  as  operações  da 
Caixa,  de  acordo  com  o art.  4“  do 
Decreto  n.  21.499,  de  9-6-932. . . 12.630:00050 

929.691:90557  437.549:30219 

Balanço  favoravel  ao  Tesouro..  492. 142 :602$8 

b)  Divida  Ativa.  E’  constituída  pelos  débitos  dos  con- 
tribuintes do  Estado,  provenientes  de  exercícios  encerrados. 

c)  Divida  dos  Estados  e Municipios . Representa  a res- 
ponsabilidade dos  Estados  e Municípios  por  empréstimos 
concedidos  pela  União.  O débito  dessas  entidades,  ao  encer- 
rar-se o exercício  de  1939,  era  o seguinte: 
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DEVEDORES  Saldo  em  1939 

a favor  do  Tesouro 

Estados : 

Amazonas 5.380;325$2 

paj-â  37.326:030$8 

Piauí‘;V'.‘.'.'.  309:03258 

Ceará 6.915:964$7 

Rio  Grande  do  Norte 1.648:664$4 

Paraiba 3.246:2õ0$0 

Pernambuco  . . 9.898:82010 

3.293:50059 

3aía  18.248:36552 

Espírito  Santo 400:00050 

Rio  de  Janeiro ‘ 10.750:00050 

São  Paulo 136.833:26759 

Paraná  33.540:02056 

Santa  Catarina 8.200:02056 

Rio  Grande  do  Sul 15.546:98758 

Rio  Grande  do  Sul,  c/Viação  Férrea  do  Rio  Grande  935:70313 

Goiaz 5.663:00050 

Mato  Grosso 872:27059 

Prefeituras : 

Distrito  Federal 90.448:22755 

Municipal  de  Alegre  (Rio  Grande  do  Sul) 4.476:13852 


Total  393.932:59153 


d)  Devedores  por  Aquisição  de  Próprios  à União 

A importância  de  1 .964:7 10$000,  arrolada  neste  titulo, 
corresponde  ao  saldo  a pagar  pelos  responsáveis  perante  a 
Fazenda  Pública,  pela  aquisição  de  imóveis,  e cujo  paga- 
mento é feito  em  prestações  mensais,  na  conformidade  dos 
regulamentos  em  vigor. 

e e /)  Devedores  por  Empréstimos  e Responsáveis  Di- 
versos : 

Nestas  contas  estão  inscritos  os  débitos  de  terceiros 
para  com  o Tesouro  Nacional,  por  vários  títulos. 
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2 — DÍVIDA  CONSOLIDADA 

Dívida  Externa  Federal 


A posição  da  Dívida  Externa  Federal,  lomandoi  por 
ponto  de  partida  o relatório  referente  ao  exercício  de  1935, 
apenas  se  modificou  no  tocante  aos  empréstimos  de  Funding, 
cujas  amortizações  não  foram  suspensas^  pelo  decreto  nú- 
mero 23.829,  de  5 de  fevereiro  de  1934. 

O quadro  a seguir  demonstra  que  foram  amortizados  tí- 
tulos no  valor  nominal  de: 


Liãras  1.602.820-00-00 

Francos  14.917.250,00 

Dólares 3.561.900,00 


*FUNDI^ 


■Ç'  • 

DESIGNAÇÃO 

POSIÇÃO 

1^ 

EM  31-12-1935 

1936  j 

■;1 

t 

% 

Empréstimos  ingleses: 

T,  1 

1898  — 1*  “Funding  Loan”  

6.061.240-00-00 

13.395.020-00-00 

301.340-00-* 

262.496-00- 

' 

- 

1914  — 2“  “Funding  Loan”  

t 

1931 — 3“  “Funding  Loan”; 

1 

Títulos  de  20  anos 

2.492.320-00-00 

177.100-00-- 

Títulos  de  40  anos 

7.740.260-00-00 

158.480-00-1 

1; 

Totais  em  £ 

29.688.840-00-00 

899.416-09-1 

■■|, 

■1 

Empréstimos  franceses: 

f 

1931 — 3*  “Funding  Loan”: 

Títulos  de  20  anos.. 

60.944.900,00 

2.808.750,0 

'y.  , 
|; 

Títulos  de  40  anos 

131.425.062,50 

2.071.500,0 

J? 

■'ír« 

|- 

Totais  em  Fps.  papel.. 

192.369.962,50 

4.880.250,0t>* 

i 

Empréstimos  americanos: 

'.t 

■i- 

1931 — 3*  “Funding  Loan”: 

Títulos  de  20  anos 

- 

— • 

Totais  em  U$S 

27.661.145,00 

1.957.400,00' 

^.OANS” 


AMORTIZADO  EM 

1 

1 

1 

TOT.VL 

POSIÇÃO 

1937 

1 

1938  j 

EM  31-12-1938 

1 

189.980-00-00 

420-W-00 

491.740-00-00 

5.569.500-00-00 

182.103-10-03 

080-00-00 

445.280-00-00 

12.949.740-00-00 

1 

182.400-00-00 

2.700-00-00 

362.200-00-00 

2.130.120-00-00 

h 

144.880-OOv-OO 

240-00-00 

303.600-00-00 

7.436.660-00-00 

k 

699.363-10-03 

4 . 040-00^-00 

1.602.820-00-00 

28.086.020-00-00 

5.693.500,00 

8.502.250,00 

52.442.650,00 

4.343.500,00 

- 

6.415.000,00 
i 

125.010.062,50 

; 10.037.000,00 

- 

j 14.917.250,00 

177.452.712,50 

1.604.500,00 

1 

i 

3.561.900,00 

i 

1 

1 

24.099.245,00 

. 8 


llílil 
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Np  resgate  dispendeu  o Governo  menor  quantia,  em  vir- 
tude da  cotação  que  obtiveram  os  títulos  nas  Bolsas  de 
Londres,  New  York  e Paris,  como  se  demonstra:  ^ 


Ingleses: 


Empréstimos 

Valor  nominal 
amortizado 
£ 

Custo 
do  resgate 
£ 

1898 — 1°  “Funding 

Loan”  

1914—2°  “Funding 
Loan”  

491.740-00-00 

445.280-00-00 

355.807-18-06 

324.075-01-11 

1931 — 3°  “Funding 
Loan: 

Títulos  de  20 

anos 

Títulos  de  40 
anos 

362.200-00-00 

303.600-00-00 

232.452-19-01 

168.302-08-08 

Totais  

1 . 602 . 820-00-00  1.080. 638-08-02 

Franceses: 

1931 — 3°  “Funding 
Loan: 

Frs. 

Frs. 

Títulos  de  20 
anos  

8.502.250,00 

6.415.000,00 

6.484.367,70 

3.364.838,80 

Títulos  de  40 
anos  

Totais  

14.917.250,00 

9.849.206,50 

Percen- 

tagem 


72,36 

72,78 

64,18 

55,44 
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Americanos: 

u$s  u$s 

1931 — 3°  “Funding 
Loan”; 

Títulos  de  20 


anos  ......  3.561.900,00  2.635.438,26  73,99 

Totais 3.561.900,00  2.635.438,26 


Durante  os  anos  de  1936  e 1937,  sendo  que  neste,  até  à, 
data  da  suspensão  das  remessas  para  o serviço  da  Dí\*ida 
Extérna,  foram  os  banqueiros  habilitados  com  as  respectivas 
provisões,  de  conformidade  com  as  bases  estabelecidas  pelo 
decreto  n.  23.829,  citado. 

As  remessas  feitas  pelo  Governo  naquele  periodo  atin- 
giram às  seguintes  cifras: 


Para  os  empréstimos 

ingleses  (£) 

Para  os  empréstimos 
franceses — ouro  (Frs.) 
Para  os  empréstimos 
franceses  — papel 

(Frs.)  

Para  os  empréstimos 
americanos  (U|S) 


6.378.369-00-00 

31.894.385,30 

28.257.176.00 

14.197.340.00 


que  equivalem  em  moeda  nacional  a 568.415:700$900,  ao 
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Títulos  de  20  anos 206.384.545,00  37.612.800,00  168.771.745,00 
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Dívida  Interna  Federal 

As  flutuações  havidas  no  quadro  da  Dívida  Interna,  nos 
quatro  últimos  exercícios,  se  exprime  por  um  aumento  de  tí- 
tulos em  circulação  na  importância  de  1.798. 205: 900^000,  re- 
sultante das  emissões  e amortizações  verificadas,  avultando 
dentre  aquelas  as  que  foram  realizadas  em  consequência  da 
Lei  do  Reajustamento  Econômico,  do  pagamento  antecipado 
ao  Governo  do  Estado  de  Minas  Gerais  pelo  capital  inver- 
tido na  Rêde  Sul  Mineira,  do  pagamento  à Sociétè  Anonyme 
du  Gaz,  referente  a contas  de  iluminação  pública  da  Ca- 
pital Federal,  do  pagamento  de  débitos  da  antiga  Compa- 
nhia de  Navegação  Lloyd  Rrasileiro,  do  resgate  de  promis- 
sórias do  Tesouro  e a destinada  a ocorrer  a despesas  com 
a execução  do  Plano  Especial  de  Obras  Públicas  e Apare- 
Ihamento  da  Defesa  Nacional. 

O quadro  a seguir  evidencia  a posição  da  Dívida  In- 
terna Fundada  em  31  de  dezembro  de  1939: 


PERÍODO  DE  1936  A 1939 
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3 — DfVroA  FLUTUANTE 

A Dívida  Flutuante  Externa  se  constitue  dos  compro- 
missos do  Tesouro,  provenientes  dos  acordos  ou  convênios, 
cujos  saldos  a liquidar,  por  ocasião  do  encerramento  do 
exercicio,  eram  os  seguintes: 

Em  promissórias: 

Francês  de  W34 2.156:95117 

Americano  de  1936 76.263 :672$7 

78.420:624^4 


Convênio  Francês  de  1934 

O convênio  francês  foi  firmado  por  contrato  de  11  de 
maio  de  1934,  aprovado  por  decreto  n.  24.232,  de  12  do 
mesmo  mês  e ano. 

Por  esse  contratcto,  o total  das  somas  depositadas  foi 
acrescido  dos  juros  de  12  % e o montante  di\ddido  em  72 
prestações  mensais,  vencendo-se  a última  em  agosto  de  194Ü. 

O quadro  abaixo  aprecia,  em  sintese,  as  operações  desse 
convênio,  demonstrando  o saldo  de  Frs.  2.934.631,53  que, 
ao  câmbio  contratual,  corresponde  a 2.156:951$700: 


Exercícios 

Montante  do 

Prestações 

convênio 

pagas 

Frs. 

Frs. 

1934  (setembro  a dezembro) 

26.258.976,95 

1.314.626,42 

1935  

— 

4.401.943,80 

1936  . . 

— 

4.401.943,80 

1937  

— 

4.401.943,80 

1938  

4.401.943,80 

1939  

* — 

4.401.943,80 

26.258.976,95 

23.-324.345,42 

Saldo  a pagar  em  31-12-1939, 


2.934.631,53 
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Convênio  Americano  de  1936 

Os  pagamentos  dos  atrasados  deste  convênio  veem  sendo 
feitos  de  conformidade  com  o contrato  firmado  em  21  de 
fevereiro  de  1936,  decorrente  da  autorização  que  se  refere  a 
lei  n.  129,  de  7 de  dezembro  de  1935,  e como  consequência  do 
Tratado  de  Comércio  entre  o Brasil  e os  Estados  Unidos  da 
América  do  Norte,  assinado  em  Washington  em  2 de  fevereiro 
de  1935,  aprovado  pelo  decreto  legislativo  n.  4,  de  18  de 
novembro  do  mesmo  ano. 

Por  esse  contrato,  o total  das  somas  depositadas  foi 
acrescido  dos  juros  de  10  %,  havendo  sido  o montante  de 
u$s  27.711,550,72  dividido  em  56  prestações  mensais,  vencen- 
do-se a última  em  janeiro  de  1941. 


Segue-se  um  quadro  sintético  das  operações  realizadas; 


Exercícios 

Montante  do 

Prestações 

Despesas 

convênio 

pagas 

pagas 

U$S 

U$S 

TJ.?S 

1936 

27.711,550,72 

2.094.109,86 

31.843,66 

1937 

. 

7.308.023,42 

3.518,85 

1938 

— 

5.938.189,44 

2.969.04 

1939 

— 

5.938.189,44 

2.802,89 

27.711,550,72 

21.278.512,16 

41.134,44 

Saldo  a pagar  em  31-12-1939 6 . 433 . 038,56 

Alem  dos  acordos  acima  apreciados  e que  se  acham  ainda 
em  execução,  foram  celebrados,  em  1933  e em  1936,  contra- 
tos para  liquidação  dos  atrasados  comerciais  ingleses,  ame- 
ricanos, belgas,  suíços  e portugueses,  todos  já  resgatados, 
conforme  elucidam  os  quadros  seguintes: 
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CONVÊNIO  INGLÊS  DE  1933 


Exercidos  Montante  do 

Convênio 
£ 


1 9 3 3 (Setembro 
de  1933  a março 
de  1934) 

1934  (abril  a de- 
zembro)   

1935  


1936 

1937 

1938 
1989 


5.001.618-00-00 

100.608-11-06 


Prestações 

pagas 

£ 


486.268-08-04 

634.283-16-00 

833.113- 11-00 

853.113- 11-00 
853.113-11-00 
853.113-11-00 
569.220-03-02 


Despesas 

pagas 

£ 


4.370-18-01 

4.798-00-04 

7.982-12-06 

6.396-03-02 

6.395- 12-11 

6.395- 02-10 
3.200-15-07 


5.102.226-11-06 


5.102.226-11-06  39.539-05-05 


No  montante  do  convênio  estão  incluídos  os  juros  de 
12  %,  na  conformidade  do  contrato  celebrado  em  29  de 
junho  de  1933  e aprovado  pelo  decreto  n..  22.905,  de  8 de 
julho  do  mesmo  ano. 

O montante  foi  dividido  em  72  prestações  mensais, 
tendo  sido  liquidada  a última  em  agosto  de  1939. 


CON\"ÊNIO  INGLÊS  DE  1936 
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Regulou  esse  convênio  o contrato  firmado  em  Londres 
aos  20  de  fevereiro  de  1936,  de  conformidade  com  a autori- 
zação constante  da  lei  n.  110,  de  31  de  outubro  de  1935,  para 
execução  do  acordo  de  27  de  março  do  mesmo  ano,  homo- 
logado pelo  decreto  legislativo  n.  7,  de  20  de  dezembro  de 
1935. 

Em  \úrtude  do  referido  contrato,  o Banco  do  Brasü, 
por  ordem  do  Tesouro  Nacional,  entregou  aos  Srs.  N.  M. 
Rothschild  & Sons  36  promissórias  de  £ 30.422-00-00  cada 
uma,  venciveis  mensalmente,  tendo  sido  ainda  aqueles  ban- 
queiros autorizados  pelo  Governo  brasileiro  a emitir  títulos 
no  valor  máximo  de  £ 5.000.000-00-00. 

Os  títulos  venceram  juros  de  4 % a. a.  até  o seu  resgate, 
e a amortização  foi  feita  ao  par,  por  sorteios  semestrais,  em 
Londres. 

A emissão  foi  de  £ 2.865.830-00-00. 


CONVÊNIO  AMERICANO  DE  1933 


Exercícios 

Montante  do 

Prestações 

Despesas 

convênio 

pagas 

pagas 

■ U?S 

U|S 

ÜIS 

1933  

14.288.095,53 

1.587.253,29 

620,21 

1934 

293.583,27 

1.810.521,19 

1.376,54 

1935 

— 

2.440.124,52 

1.647,96 

1936 

— 

2.440.124,52 

1.524,96 

1937 

— 

2.440.124,52 

1.524,96 

1938 

— 

2.440.124,52 

1.524,96 

1939 

— 

1.423.406,24 

889,56 

14.581.678,80 

14.581.678,80 

9.109,15 

Foi,  portanto. 

de  U$S  14.581.678,80  o total  dos 

compro- 

missos  assumidos,  compreendendo  as  somas  depositadas  e 
juros  de  12  % . 

Os  pagamentos  foram  feitos  de  conformidade  com  o 
contrato  firmado  em  17  de  junho  de  1933  e aprovado  pelo  de- 
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ereto  n.  22.870,  de  28  do  mesmo  mês  e ano,  tendo  sido  li- 
quidada em  julho  de  1939  a 72“^  prestação  — a última  do 
contrato. 


CONVÊNIO  BELGA  DE  1936 


Exercidos 


Montante  do 
Convênio 
Frs.  Bgs. 


1937  7.339.591,16 

1938  

7.339.591,16 

Menos  juros  abatidos 
em  virtude  de  paga- 
mento antecipado  de 
prestações  35.286,68 


Prestações 
papas 
Frs.  Bgs. 

3.669.795,48 

3.634.509,00 


Comissões 
pagas 
Frs.  Bgs. 


6.616,20 

8.821,60 


7.304.304,48  15.437,S 


7. 304. 30*4,48  7.304.304,48  15.437,80 


Os  pagamentos  dos  atrasados  comerciais  belgas  foram 
efetuados  de  conformidade  com  o acordo  assinado  com  a 
Embaixada  'da  Bélgica,  nesta  Capital,  em  28  de  dezembro  de 
1936. 

Por  esse  acordo,  o montante  dos  atrasados,  acrescidos 
dos  juros,  foi  dividido  em  24  prestações  de  frs.  bgs. 
305.816,29  cada  uma.  As  nove  últimas  prestações  foram  li- 
quidadas em  abril  de  1938 . 

CONVÊNIO  suíço  DE  1936 
Exercidos 
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Os  pagamentos  dos  atrasados  comerciais  suiços  foram 
efetuados  de  conformidade  com  o acordo  assinado  com  a 
Legação  da  Suiça,  nesta  Capital,  em  24  de  julho  de  1936. 

Por  esse  acordo,  o montante  dos  atrasados,  acrescidos 
dos  juros,  foi  dividido  em  24  prestações,  importando  as  tres 
primeiras  em  frs.  ss.  400.320,54  e as  21  restantes  de  frs.  sws. 
140.000,00  cada  uma. 

A última  prestação  foi  liquidada  em  março  de  1938. 


CONVÊNIO  PORTUGUÊS  DE  1936 


Exercícios 

Montante  do 
convênio 

Prestações 

pagas 

Despesas 

pagas 

£ 

£ 

£ 

1936  

1937  

1538 

1939 

362.681-04-00 

113.337-17-06 

90. 670- 00-00 

90.670- 06-00 
68.002-14-06 

419-15-08 

419-15-08 

419-15-08 

314-16-09 

362.681-04-00 

362.681-04-00 

1.574-03-09 

O Convênio  português  foi  firmado  por  contrato  de  8 de 
janeiro  de  1936  com  o Banco  de  Portugal  e aprovado  pelo  de- 
creto-lei n.  596,  de  4 de  agosto  de  1938. 

O total  das  somas  depositadas  foi  acrescido  de  8 %,  equi- 
valente a juros  em  dois  anos,  e o montante  de  £ 362.881-04-00 
dividido  em  48  prestações  mensais,  tendo  sido  liquidada  a 
última  prestação  em  setembro  de  1939. 

A Dívida  Flutuante  Interna  compreende  . os  seguintes 
titulos : 


Promis-sórias  do  Tesouro 

Letras  do  Tesouro 

Caixas  Econômicas 

Depósitos  de  Diversas  Origens. 

Restos  a pagar 

Consignações 

Outros  Depósitos  e Fundos . . . 


1.400. 570 :268§ô 
3.300:00050 
535.233:49756 
301.325:79950 
167.167:10951 
13.852:374$5 
119. 645:73130 


2.541.094:78053 
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Dentre  os  títulos  acima  enumerados  merecem  especial 
menção : 

a)  Promissórias  do  Tesouro: 

Representa  o montante  de  compromissos  do  Tesouro  por 
promissórias  diretamenté  descontadas  no  Banco  do  Brasil, 
sendo : 

No  exercício  de  1937: 

De  acordo  com  as  leis  ns.  288,  300  (art.  7“),  312, 

339,  340,  341,  346,  360,  364,  e 365,  de  1936; 

368,  374,  376,  378,  393,  397,  398,  406,  407,  411, 

413,  414,  419,  421,  422,  423,  424,  430,  438’  439, 

447,  448,  463,  464,  465,  469,  478,  480,  485,  487, 

491  e 506  de  1937  853.997:1448700 

No  exercício  de  1938: 

De  acordo  com  os  decretos-leis  ns.  1.109  e 1.161, 

de  1939  631.299:8598000 

No  exercício  de  1939: 

De  acordo  com  o decreto-lei  n.  2.044-A,  de  28 

de  fevereiro  de  1940  ' 369.270:4091600 


1.854.567:4131300 

Menos : 

Promissórias  de  1937  resgatadas  em  1939 453.997:1441700 


1.400.570:2681600 


h)  Letras  do  Tesouro: 

Para  pagamento  ao  Governo  do  Estado  de  Sergipe,  pro- 
veniente da  taxa  de  2 % ouro  e do  imposto  adicional  de 
10  %,  arrecadados  pela  Alfândega  de  Aracajú  e escriturados 
como  renda  da  União,  nos  anos  de  1913  a 1933,  1935  e 1936, 
o Tesouro  emitiu  letras,  em  1939  de  juros  de  5 % a. a.,  resga- 
táveis dentro  de  dois  anos,  em  favor  daquele  Estado,  na  im- 
portância de  3.579:930$800,  de  conformidade  com  o dis- 
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posto  no  Decrete -lei  n.  1.501,  de  10  de  agosto  de  1939 
(Art.  2^).  O saldo  a pagar,  em  31,12-1939,  era  de  3.300 :000|000, 
tendo  sido  resgatados  durante  o exercício  279:930$800. 

c)  Caixas  Econômicas: 

A importância  de  535.233:497$600  correspondente  à dis- 
ponibilidade das  Caixas  abaixo  enumeradas  em  poder  do 
Tesouro  Nacional  em  31  de  dezembro  de  1939: 

Amazonas 4.791 :655$4 

Pará 9.155:33210 

Maranhão  5.844 :109$7 

Piauí 2.148:04188 

Ceará 4.762:88783 

Rio  Grande  do  Norte  1.373:92283 

Paraiba 1.729:25987 

Pernambuco 16.645:019$! 

Alagoas  2.776 :608$8 

Sergipe 4.603:78388 

Baía  40.872:72280 

Espírito  Santo 7.998:37789 

São  Paulo 217.622:41085 

Paraná 23.867:93589 

Santa  Catarina 13.025:63084 

Rio  Grande  do  Sul ! . . . 52.233:90684 

-Minas  Gerais  2.607:552|4 

Goiaz 2.413:49480 

Mato  Grosso 7.212:16681 

Distrito  Federal 113.548:682$! 


535.233:49786 


4 — Papel  — Moeda: 

O balanço  de  1939  regista  sob  esse  titulo  4.970.926 :147$9,  • 
compreendendo : 

Elmissão  do  Tesouro  Nacional 4.957.150:32780 

Emissão  da  Caixa  de  Estabilização 13.775:82080 


Total  4.970.926:14780 
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Em  1935  a circulação  de  notas  do  Tesouro  se  elevava  a 
3.567.142:8521500,  donde  o acréscimo  de  1 .390.007 :47-l$500 
verificado  nos  anos  de  1936  a 1939,  o qual  se  origina  dos  õe- 
guintes  fatos: 

EMISSÕES 

a)  Para  a Carteira  de  Redescontos : 


Em  1936 490.000 :000$0 

Em  1937 310.000 :000$0. 

Em  1938 270.000:000$0  1 .070.000 :00C$0 


b)  Para  resgate  de  notas  promissórias  do  Te- 


souro (Lei  n.  160,  de  31  de  dezembro 
de  1935,  art.  5°,  letra  ò)  : 

Em  1936 350.000:00010 

c)  Para  substituição  de  notas  da  extinta  Caixa 
de  Estabilização  (Decreto  n.  20.621,  de 
7 de  novembro  de  1930)  : 

Em  1936 4.579:60010 

Em  1937 2.742;460$0 

Em  1938. 2.131;740$0 

Em  1939 1.696:87010  11.423 :670$0 


d)  Para  o Departamento  Nacional  do  Café  (Lei 
n.  493,  dé  30  de  agosto  de  1937)  : 


Em  1937 251. 200:00080 

Em  1938 248.800 :000$0  500.000:00010 


e)  Para  a Caixa  de  Mobilização  Bancária  (De- 
creto n.  21.499,  de  9 de  junho  de  1932)  : 


Em  1937 101.140:00010 

Em  1938 78.470:00010  179.610:00010 


f)  Para  os  fins  da  Lei  Reservada  n.  542,  de  11 
de  outubro  de  1937: 

Em  1938 


100.000:00010 


2.211.033: 67080 
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RESGATES 


a)  Da  Carteira  de  Redescontos: 


Em  1936 300.000 :000§0 

Em  1937 27.000:00010 

Em  1938 23.000:000$0 

Em  1939 100.000 :000$0  450.000:000$0 


b)  Da  emissão  do  Tesouro  (Decreto  nú- 
mero 21.717,  de  10  de  agosto  de  1932) : 


Em  1936 81.777:56510 

Em  1937 56.593:15510 

Em  1938 13.888:14010 

Em  1939 17.2€2:753f0  169.521:61310 


c)  Da  Caixa  de  Mobilização  Bancária: 

Em  1937 77.986:00010 

Em.  1938 23.154:000$0 

Em  1939 65.840:000$0  166.980:00010 


d)  Por  moedas  divisionárias: 

(Lei  n,  128,  de  6 de  dezembro  de  1935,  e decreto 
n.  305,  de  31  de  dezembro  de  1935)  : 


Em  1936 100:000$õ 

Em  1937 897:79715 

Em  1938.  . 13.834:16515 

Em  1939 19.692:61910  34.524:58215 


821.026:195$5 


Aumento  da  circulação  no  período  de  1936  — 1939.  1.390.007:474$ 


O saldo  de  4.957.150:327$00  de  notas  do  Tesouro,  exis- 
tentes em  circulação  em  31  de  dezembro  de  1939,  assim  se  dis- 
crimina pelos  seus  valores,  importâncias  e quantidade: 


EMISSÃO  DO  TESOURO  NACIONAL  EMISSÃO  DO  BANCO  DO  BRASIL  (1) 
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O decreto  n.  21.717,  de  10  de  agosto  de  1932,  autorizou 
a emissão  de  400.000:000$000  em  notas  do  Tesouro  e,  simul- 
taneamente, a de  igual  importância  em  obrigações  ao  juro  de 
7 % ao  ano,  as  quais,  colocadas  pelo  Banco  do  Brasil  no  mer- 
cado, se  destinam  à incineração  do  papel-moeda  emitido  na 
conformidade  do  decreto  acima  citado.  Os  juros  dos  títulos 
em  Carteira  são,  igualmente,  aplicados  no  resgate  do  papel- 
moeda. 

A posição  da  emissão  de  400.000:000$000,  em  31  de  de- 
zembro de  1939,  era  a seguinte: 


Emissão  total 400.000:000$0 

Notas  incineradas,  sendo  211.'655:143$0  produto 
da  venda  de  obrigações  e 131.635:70010  pro- 
duto dos  juros 343.290:84310 


Saldo  em  circulação 56.709:15710 


Importância  em  poder  do  Banco  do  Brasil,  para 
entregar  à Caixa  de  Amortização,  afim  de  ser 
incinerada 101:840$8 


Esses  algarismos  provam  que  do  total  emitido  já  foram 
incinerados  85,82  % até  1939,  atestado  da  rigorosa  observân- 
cia da  lei  que  autorizou  a emissão,  achando-se  ainda  em  poder 
do  Banco,  para  serem  vendidas,  190.438  obrigações. 

m — DO  PLANO  ESPECIAL  DE  OBRAS  PÚBLICAS  E 
APARELHAMENTO  DA  DEFESA  NACIONAL 

Visando  altos  interesses  do  país,  comb  a fomentação  da 
siderotécnica  e de  outras  indústrias  chamadas  básicas,  a exe- 
cução de  obras  públicas  produtivas  e o aparelhamento  da  de- 
fesa e segurança  nacionais,  instituiu  o Governo,  pelo  de- 
creto-lei n.  1.058,  de  19  de  janeiro  de  1939,  um  “Plano 
Especial”,  cuja  execução  fofi  estimada  em  três  milhões  de 
contos  de  réis,  para  um  período  de  cinco  anos  e anualmente 
aplicados  mediante  créditos  especiais,  correndo  as  despesas 
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à conta  de  i-ecursos  próprios,  sem  prejuizo,  portanto,  do  or- 
çamento geral  da  União. 

A execução  do  “Plano’,  em  sua  primeira  fase,  foi  regu- 
lada pelo  decreto-lei  n.  1.059,  de  19-1-1939,  que  estimou  a 
receita  em  600. 000: 000^000  e abriu  um  crédito  especial  de 
igual  importância  para  ocorrer  às  despesas,  distribuido  da 
seguinte  forma: 


Conselho  Nacional  do  Petróleo 15.000$000$0 

Ministério  da  Guerra  50.000:000$0 

Ministério  da  Marinha 30.000:000$0 

Ministério  da  Viação 105.000 :000$0 

Ministério  da  Agricultura 30.000:000^0 

Ministério  da  Educação 30.000:000$0 

Siderurgia  Nacional 50.000:000$0 

Ministério  da  Fazenda 275 :000:000$0 

Ministério  da  Justiça  . 15.000:00010 


A receita  arrecadada  atingiu  a cifra  de  557.774:612$900, 
não  figurando  nesse  total  o produto  da  emissão  de  réis 
200.000:000$000  em  obrigações  do  Tesouro,  autorizada  pelo 
decreto-lei  mencionado  acima.  A emissão  foi  feita  em  1939, 
porem  as  obrigações  ficaram  em  ser  no  Banco  do  Brasil, 
por  ordem  deste  Ministério,  para  colocação  no  corrente  ano, 
passando  a constituir  receita  do  exercício  de  1940  o produto 
da  venda  das  mesmas. 

A despesa  realizada  foi  de  515.696:650$000,  computados 
os  “restos  a pagar”,  apurados  na  conformidade  do  disposto 
no  art.  3“  do  decreto-lei  n.  2.012,  de  10  de  fevereiro  último. 

Do  confronto  ventre  a receita  arrecadada  e a despesa  re- 
alizada, resulta : 


Receita  557.774:612$9 

Despesa 515.696:65010 

Saldo  do  exercício  de  1939 42.077:962$9 


O saldo  acima  demonstrado  constituirá  receita  do  “Plano 
Especial  de  Obras  Públicas  e Aparelhamento  da  Defesa  Na- 
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cional”  no  corrente  exercício,  de  acordo  com  o decreto- 
lei  n.  2.012,  citado. 

Os  quadros  a seguir  evidenciam  em  síntese,  as  opera- 
ções do  “Plano  Especial”  em  sua  primeira  fase: 

PiECElTA  ARRECADADA 

Taxa  sobre  operações  cambiais 279.440:965$8 

Lucro  das  operações  bancárias  em  que  o Tesouro 

tenha  coparticipação 83.668:624$9 

Cambiais  produzidas  pelo  ouro  remetido  para  o 

exterior 55.257:58739 

Juros  da  conta  especial  do  “Plano”,  abert  ano  Banco 

do  Brasil  6.105:82717 

Indenizações 133.301:60636 


557.774:61239 


' DESPESA  REALIZADA 

Conselho  Nacional  do  Petróleo 15.000:00030 

Ministério  da  Guerra 50.000:00030 

Ministério  da  Marinha 29.975:77233 

Ministério  da  Viação 104.562:53130 

Ministério  da  Agricultura  . 28.963:87318 

Ministério  da  Educação  18.651:12634 

Siderurgia  Nacional 51 :86831 

Ministério  da  Fazenda 254.491:47834 

Ministério  da  Justiça 14.000:00030 


515.696:65030 


CAPITULO  IV 

APRECIAÇÕES  SOBRE  A RECEITA 


m 


RENDA  ORDINÁRIA 


a)  Importação,  entrada,  saída  e estadia 
de  navios  e aeronaves  e adicionais. 

DOS  SERVIÇOS  ADUANEIROS  . 

O Serviço  Aduaneiro  continua  merecendo  cuidadosa 
atenção  por  parte  deste  Ministério. 

Ocupando  as  rendas  das  alfândegas  apreciável  parcela 
na  receita  geral  da  União,  mister  se  faz  que  o respectivo 
aparelhamento  se  apresente  em  condições  de  facilitar  a ação 
dos  agentes  do  Governo,  assegurando  a eficiência  das  medidas 
fiscais  afim  de  que  se  obtenham  uma  perfeita  aplicação  da 
pauta  tarifária  e a exata  percepção  dos  direitos  devidos. 

Com  esse  objetivo  tem  agido. o Governo  da  República, 
que  vem  pondo  em  prática  medidas  coercitivas  das  ativida- 
des dos  defraudadores  das  rendas  públicas,  para  melhor  ga- 
rantia da  arrecadáção . Age  igualmente  em  amparo  às  inicia- 
tivas particulares,  relativamente  ao  desenvolvimento  indus- 
trial do  país,  dando  aos  que  trabalham  com  esse  desideratum 
o apoio  moral  do  Governo  e o possivel  auxílio  material  de 
que  carecem.  Nesse  sentido  foram  feitas  algumas  modifica- 
ções na  tarifa  das  alfândegas,  reduzindo-se  os  direitos  de 
artigos  de  importação  indispensável,  elevando-se  os  de  ou- 
tros que  não  precisamos  importar  em  face  da  produção,  na- 
cional e reajustando  outros  para  melhor  atender  às  neces- 
sidades do  consumo  público. 

É o que  se  verifica  do  decreto-lei  n.  1.028,  de  4 de  ja- 
neiro de  1939. 

Corrigiu  ainda  o mesmo  decreto-lei  o defeito  de  redação 
do  art.  55,  inciso  6®,  do  regulamento  baixado  com  o decreto 
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n.  22.717,  de  16  de  maio  de  1933,  para  evitar  a aplicação  de 
injustificadas  multas  em  virtude  de  ligeiras  diferenças  de 
peso,  para  mais  ou  para  menos,  em  mercadorias  suscetíveis 
de  variação  de  peso  em  consequência  das  condições  atmos- 
féricas ou  de  evaporação  ou  volatilização,  estabelecendo-se, 
para  isso,  a tolerância  na  divergência  de  peso  até  4 % . 

Os  lavradores  nacionais  que  se  dedicam  principalmente 
à cultura  do  algodão,  vinham  lutando  com  sérias  dificulda- 
des para  dar  combate  às  pragas  nocivas  às  respectivas  plan- 
tações, em  virtude  do  encarecimento  do  valor  do  arseniato 
de  chumbo  de  aplicação  reconhecida,  como  inseticida  para  a 
lavoura,  dada  a elevada  taxa  tarifária  a que  está  sujeito  o 
produto . 

Estudado  o assunto  pelo  Ministério  da  Agricultura,  re- 
solveu o Governo  reduzir  os  direitos  de  importação  da  citada 
mercadoria  que,  pela  tarifa  de  1934,  pagava  na  base  de  1$310 
e 1|060  por  quilo,  conforme  as  tarifas  geral  ou  mínima,  do 
art.  1.014,  para  |250  e |200  por  quilo,  constante  do  decreto- 
lei  n.  595,  de  4 de  agosto  de  1938. 

Ficaram  a.ssim  equiparadas  as  taxas  tarifárias  do  arse- 
niato de  chumbo  às  das  preparações  congêneres,  de  qpie  trata 
o art.  14  do  decreto-lei  n.  300,  de  24  de  fevereiro  de  1938, 
disso  resultando  apreciável  benefício  à lavoura  do  país. 

ISENÇÃO  E REDUÇÃO  DE  DIREITOS 

O regulamento  de  isenções  e reduções  de  direitos  sofreu 
também  modificações,  capituladas  no  decreto-lei  n.  300,  de 
24  de  fevereiro  de  1938. 

Na  execução  do  orçamento  geral  da  República  para  o 
exercício  de  1939  fez-se  mister  se  adotassem  certas  medidas 
de  carater  financeiro  e outras  pro^dências  de  natureza  cor- 
relata, para  facilidade  da  ação  administrativa,  medidas  essas 
consubstanciadas  no  decreto-lei  n.  967,  de  21  de  dezembro  de 
1938. 

Pelo  art.  4"  desse  decreto-lei  ficou  o Ministério  da  Fa- 
zenda autorizado  a estabelecer  um  regime  especial  para  o 
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serviço  de  combate  ao  contrabando  e de  repressão,  aos  de- 
fraudadores  das  rendas  públicas. 

Foi  ainda  determinado  se  procedesse  dentro  do  prazo 
de  seis  meses,  contado  da  publicação  da  lei,  à revisão  de 
todos  os  contratos  de  que  resultam  onus  para  a União,  es- 
pecialmente os  que  obrigam  à concessão  de  favores  adua- 
neiros e subvenções,  afim  de  ficar  apurado  se  estão  sendo 
atendidas  as  obrigações  estipuladas,  com  vantagens  para  a 
comunidade  brasileira. 

O art.  6°  do  mesmo  deçreto-lei  restringiu  os  favores  de 
isenção  ou  redução  de  impostos  de  qualquer  natureza,  am- 
parados pela  legislação  em  vigor,  aos  casos  de  absoluta 
necessidade,  a juizo  do  Presidente  da  República. 

Em  obediência  a esse  preceito  legal  vem  este  Ministério 
encaminhando  à consideração  da  Superior  Autoridade  muitos 
dos  processos  referentes  à concessão  de  tais  favores,  cujos 
assuntos  merecem  cuidadoso,  exame  da  autoridade  julgadora 
e são  afinal  resolvidos  com  o superior  critério  traçado  pelo 
Governo  da  República  para  a execução  do  Estado  Novo . 

REPRESSÃO  AO  CONTRABANDO 

Para  a adoção  de  um  programa  prático  suscetivel  de 
aplicação  imediata,  dentro  das  possibilidades  constitucionais 
e legais  de  cada  pais,  que  permita  desde  logo  o cumprimento 
das  disposições  contidas  nos  art.  3°,  4°,  6°,  7”,  8°  e 9°  da  Con- 
venção sobre  repressão  ao  contrabando,  sancionada  pela 
Conferência  Pan-Americana,  reunida  em  Buenos  Aires  de 
26  de  maio  a 19  de  junho  de  1935,  efetuou-se  em  Montevidéu, 
em  3 de  fevereiro  último,  uma  Conferência  dos  Ministros  da 
Fazenda  da  República  Argentina,  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil,  da  República  Oriental  do  Uruguai  e da  República  do 
Paraguai. 

Nessa  reunião  foi  examinado  o assunto,  considerando-se 
os  interesses  comuns  dos  quatros  paises  participantes  da 
Conferência,  com  o fim  de  se  conseguirem  fórmulas  de  har- 
monia que  conduzam  a uma  mais  estreita  vinculação  e a 
uma  ação  mais  eficiente  para  enfrentar  e resolver  os  proble- 
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mas  que,  na  ordem  nacional  e internacional,  se  referem  ao 
contrabando  e outras  formas  de  fraudes  aduaneiras. 

As  medidas  adotadas  na  Conferência  foram  aprovadas 
e mandadas  executar,  no  Brasil,  pelo  decreto-lei  n.  1.299,  de 
25  de  maio  de  1939,  publicado  no  Diário  Oficial  de  30  do 
citado  mês. 

Rm  consequência  dessa  resolução  e em  obediência  ao 
art.  2®  do  mencionado  decreto-lei  n.  1.299,  baixou  o Minis- 
tério da  Fazenda  as  instruções,  insertas  do  Diário  Oficial 
de  6 do  mês  seguinte,  para  o serviço  que  se  relaciona  com 
a exportação,  importação  e trânsito  de  mercadorias,  realiza- 
dos por  via  aérea,  terrestre  ou  fluvial,  pelas  fronteiras  com 
os  demais  países  interessados. 

LABORATÓRIO  NACIONAL  DE  ANÁLISES 

O comércio  e as  indústrias  do  Estado  de  São  Paulo  vi- 
nham reclamando  contra  a falta  de  uma  secção  do  Labora- 
tório Nacional  de  Análises  junto  à Alfândega  de  Santos,  o 
que  dificultava  grandemente  o serviço  de  desembaraço  das 
mercadorias  sujeitas  à prévia  análise. 

O serviço  aduaneiro  alí,  igualmente  privado  desse  pronto 
exame,  tinha  as  suas  decisões  sobre  classificação  tarifária 
retardadas,  disso  resultando  sério  prejuízo  para  a desejada 
perfeição  do  ser^^ço. 

Diante  dessa  situação  e para  solucioná-la,  resolveu  este 
Ministério  fazer  instalar  junto  à referida  Alfândega  uma  sec- 
ção do  Laboratório  Nacional  de  Análises.  Tal  providência  pôs 
termo  às  justificadas  reclamações,  correndo  agora  normal- 
mente o serAÚço. 

CONSELHO  SUPERIOR  DE  TARIFA 

O Conselho  Superior  de  Tarifa,  criado  pelo  decreto 
n,  24.036,  de  26  de  março  de  1934,  com  a função  de  câmara 
julgadora  dos  recursos  referentes  às  questões  entre  a Fa- 
zenda e os  contribuintes,  sobre  classificação  ou  valor  de  mer- 
cadorias e outras  pertinentes  ao  serviço  aduaneiro,  precisava 
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de  ser  modificado  em  sua  organização,  afim  de  atender  com 
mais  presteza  ao  volume  apreciável  de  processos  submetidos 
ao  seu  estudo. 

O decreto-lei  n . 607,  de  10  de  agosto  de  1938,  resolveu  o 
caso.  Ficou  o Conselho  dividido  em  duas  Câmaras,  cabendo 
à primeira  o julgamento  exclusivo  dos  recursos  sobre  classi- 
ficação de  mercadorias  e dos  de  revisão  de  despachos  ati- 
nentes a essa  matéria,  e à segunda  o julgamento  dos  recursos 
sobre  isenção  e redução  de  direitos,  armazenagem,  contra- 
bando, apreensão  de  mercadorias,  revisão  de  despachos  re- 
ferentes a estes  assuntos  e qualquer  outra  infração  de  leis 
ou  regulamentos  aduaneiros. 

Com  as  alterações  introduzidas  pelo  citado  decreto-lei 
n.  607,  de  1938,  ficou  o Conselho  Superior  de  Tarifa  em 
condições  de  se  desobrigar  dos  respectivos  encargos,  conhe- 
cendo e decidindo  com  maior  presteza  as  questões  submetidas 
à sua  deliberação . 

DA  ARRECADAÇÃO  DAS  RENDAS  ADUANEIRAS 

O maior  volume  de  arrecadação  no  último  quinquênio 
verificou-se  em  1937  com  1 .173.413:153|600. 

Em  1939  houve  um  decréscimo  de  pouco  mais  de 
142.000:0001000  a atribuir-se  sobretudo  ao  acentuado  desen- 
volvimento do  nosso  parque  industrial,  que  já  vai  suprindo  o 
pais  de  um  número  considerável  de  artigos  manufaturados, 
até  bem  pouco  tempo  importado,  alem  dos  fatores  de  ordem 
internacional  que,  a partir  do  último  trimestre  de  1937, 
vieram  quebrar  o ritmo  do  nosso  intercâmbio  comercial,  fe- 
lizmente com  repercussão  menos  acentuada  no  Brasil  do  que 
na  grande  maioria  das  outras  nações. 

Todavia,  a arrecadação  atingiu  à cifra  de  réis 
1.031.197:2001600,  acima,  portanto,  das  apuradas  nos  exer- 
cícios de  1934  (9  meses),  1935  e 1936  que  foram  de  réis 
649.653:4161600,  975.081 :539|500  e 1 .012.104:828|800,  res- 
pectivamente . 


IMPORTAÇÃO,  ENTRADA,  SAÍDA  E ESTADIA  DE  NAVIOS  E AERONAVES  E ADICIONAIS 


IÉÉMMMÍÉ 
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b)  Imposto  de  Consumo. 

IMPOSTO  DE  CONSUMO 

O imposto  de  consumo,  por  ser  um  tributo  de  facil  per- 
cepção, constitue  uma  das  mais  produtivas  fontes  da  receita 
pública. 

Dos  impostos  indiretos  é,  incontestavelmente,  o.  que 
melhor  se  adaptou  à indole  do  contribuinte  nacional.  Está  o 
imposto  de  consumo  de  tal  modo  arraigado  no  nosso  regime 
de  arrecadação  e fiscalização  que,  de  ano  para  ano,  se  vem 
sentindo  a sua  benéfica  influência  no  quadro  orçamentário, 
através  das  cifras  sempre  crescentes  com  que  contribue  para 
os  gráficos  da  receita. 

Yem  de  tempos  remotos  o imposto  de  consumo  no 
Brasil,  datando  das  Cartas  Régias  e dos  Alvarás. 

Foi,  entretanto,  a lei  orçamentária  da  receita,  n.  25,  de 
30  de  dezembro  de  1891,  que  estabeleceu  as  verdadeiras  ca- 
racterísticas do  imposto,  taxando  o fumo.  Em  seguida,  foi 
baixado  o decreto  n.  746,  de  26  de  fevereiro  do  ano  imediato, 
regulamentando  a cobrança  do  tributo.  Aí  se  providenciou 
sobre  a incidência  do  imposto^  a inscrição  do  contribuinte, 
a arrecadação,  a fiscalização  e contabilidade,  as  infrações  e 
os  recursos. 

Modificações  foram  sendo  feitas,  porem,  na  taxação  e 
regulamentação  do  imposto  do  fumo,  quando  a lei  n.  359, 
de  30  de  dezembro  de  1895,  estendeu  a cobrança  do  imposto 
a determinadas  bebidas. 

Foram  depois  atingidos,  gradativamente,  os  fósforos,  o 
sal,  as  perfumarias,  as  velas,  o calçado,  as  especialidades  far- 
macêuticas, o vinagre,  as  conservas,  as  cartas  de  jogar,  tendo 
cada  produto  o seu  regulamento  especial. 

A lei  n.  641,  de  14  de  novembro  de  1899,  estabeleceu, 
então,  o “processo  de  arrecadação  dos  impostos  de  consumo”, 
fundindo  os  vários  regulamentos  existentes  e estendendo  a 
tributação  a outros  produtos. 

Começou  aí  a firmar-se  o tributo  como  fonte  segura  de 
renda  da  União. 
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A seu  respeito,  dizia  Joaquim  Murtinho: 

“É  sabido  que  a decretação  desses  impostos  (de 
consumo)  foi  inspirada  ao  poder  legislativo  pela 
imperiosa  necessidade  de  compensar  a insufici- 
ência das  fontes  de  renda  da  União  e a consequente 
depressão  de  sua  receita,  originadas  pela  partilha 
constitucional  que  transferiu  para  os  Estados,  entre 
outros,  os  impostos  de  exportação . Era  indispen- 
sável dotar  a União  com  o numerário  preciso  para 
equilibrar  o seu  orçamento  e principalmente  para 
liabilitá-la  a satisfazer  os  encargos  das  dividas  ex- 
terna e interna  sob  sua  exclusiva  responsabilidade, 
e o único  meio  de  conseguir  esse  escopo  não  podia 
ser  sinão  o de  pedir  ao  patriotismo  dos  contribuintes 
mais  esse  sacrifício  em  prol  da  comunhão  nacional 
e dos  bons  créditos  da  República.” 

Ampliando-se  cada  A'^ez  mais,  em  consequência  do  cres- 
cente desenvolvimento  das  indústrias,  novos  regulamentos 
foram  baixados  para  cumprimento  de  dispositivos  das  leis 
orçamentárias  d areceita  qvie,  ininterruptamente,  modifi- 
cavam, acrescentavam  e suprimiam  taxações,  regras  e pre- 
ceitos concernentes  à matéria.  - 

Datava  do  ano  de  1932  (decreto  n.  22.262,  de  28  de  de- 
zembro) a última  reforma  operada  na  tributação  do  imposto 
de  consumo. 

Nessa  ocasião,  dada  a premência  de  tempo  com  que  se 
cuidou  dessa  reforma,  para  que  no  exercício  de  1933  se 
puzesse  em  prática  um  sistema  tributário  mais  perfeito,  não 
foi  líossivel  sinão  corrigir  defeitos  e lacunas  existentes  na 
taxação  vigorante. 

O trabalho  de  revisão  regulamentar,  destinado  a atua- 
lizar as  regras  e determinações  ligadas  ao  regime  propria- 
mente fiscal,  dependia  de  maiores  estudos  e de  mais  demo- 
radoi  exame  das  questões  suscitadas  pelos  contribuintes,  em 
suas  estreitas  relações  com  o fisco . 

No  intuito  de  melhor  aparelhar  a administração  de  me- 
didas acauteladoras  de  seus  interesses,  foram  baixados 
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depois  daquela  reforma,  à proporção  das  necessidades  do 
memento,  leis  decretos,  instruções  e circulares  especiais. 

Aconteceu,  assim,  que  em  1937,  com  o regulamento  de 
1926,  ainda  em  vigor  (decreto  n.  17.464),  com  o decreto 
de  1932,  já  citado,  e com  todos  os  outros,  que  surgiam  ano  a 
ano,  tornou-se  imprescindível  trabalhar  com  denodo  na  ela- 
boração de  um  novo  regulamento  em  que,  a par  de  uma  con- 
solidação criteriosa  de  normas  vigentes,  reputadas  capazes 
de  atender  às  exigências  fiscais,  sem  prejuizo  das  garantias 
e direitos  dos  contribuintes,  fossem  firmados  preceitos  e 
regras,  sem  proporções  demasiadamente  rigorosas,  mas,  to- 
davia, pautados  de  acordo  com  a infinidade  de  circun- 
stância de  que  está  cercada  a percepção  do  imposto. 

Era  de  atender-se  também  a situação  criada  para  os 
encargos  da  União  com  a discriminação  das  rendas  estabe- 
lecidas pela  Carta  de  1934. 

Perdera  o erário  nacional  uma  fonte  copiosa  de  re- 
ceita no  imposto  de  vendas  mercantis,  transferido  para  os 
Estados,  na  competência  tributária  dos  orgãos  componentes 
daXação. 

Como  em  1898.  tornava-se  também  necessário  compensar 
a insuficiência  das  fontes  de  renda  da  União,  pois  estava  de 
novo  deprimida  a sua  receita. 

Cogitou-se,  então,  da  reforma  completa  do  regulamento 
do  imposto  de  consumo,  tendo  surgido,  em  resultado  de  pa- 
ciente estudo,  realizado  por  uma  comissão  especial  de  téc- 
nicos no  assunto,  o decreto-lei  n.  301,  de  24  de  fevereiro  de 
1938. 

Alem  de  obra  de  consolidação  de  tudo  quanto  havia  de 
aproveitável  na  legislação  esparsa,  que  sucedeu  à expedição 
do  decreto  n.  22.262,  de  1932,  o trabalho  elaborado  procurou 
estabelecer  um  sistema  de  tributação  que  pudesse,  até  certo 
ponto,  ateder  não  só  às  razões  de  carater  social,  mas 
também  à de  carater  económico-industrial  que  jamais 
haviam  sido  apreciadas  convenientemente  na  organização 
dos  regulamentos  até  então  haixados. 

Sahido  que  a principal  vantagem  do  imposto  de  consumo 
é a generalidade,  porque  grava  também  as  pequenas  rendas. 
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na  sua  característica , de  atingir  indiretamente  o consumidor, 
quem  quer  que  ele  seja,  quaisquer  que  sejam  as  suas  posses, 
impunha-se  não  desprezar  as  questionadas  razões  de  ordem 
social. 

Justo  seria  que,  lembrando  as  lições  dos  economistas  e 
financistas,  se  procurasse  dividir  de  um  modo  geral  os  obje- 
tos gravados  em  classes,  atendendo,  em  primeiro  lugar,  aos 
que  constituíssem  artigos  de  necessidade  imediata  para  a 
vida,  agrupando  depois  os  considerados  de  uso  geral,  e,  final- 
mente, os  de  luxo  e adorno.  Estes  últimos  seriam,  então, 
taxados  com  maiores  gravames,  porque  fazem  presumir, 
como  acentuam  os  economistas,  a verdadeira  capacidade 
contributiva  do  consumidor,  sua  renda  em  suma. 

O decreto-lei  n . 301  aproximou-se,  quanto  possível,  desse 
critériO'.  Foi  um  ensaio,  por  assim  dizer,  para  esse  passo 
agigantado  na  nossa  legislação  fiscal. 

A experiência  de  longos  anos  condenava  francamente 
certas  modalidades  de  tributação  existentes. 

Normas  fiscais  inoperantes,  incapazes  de  aparelhar  os 
agentes  fiscalizadores  para  combate  eficaz  contra  a fraude 
organizada,  precisavam  ser  modificadas.  A incidência  do 
imposto  não  obedecia  a um  sistema  lógico  e equitativo : pro- 
dutos de  baixo  valor  e de  primeira  necessidade  suportavam, 
inexplicavelmente,  pesadas  taxas,  com  evidente  prejuízo  para 
as  fontes  produtoras  e para  a economia  nacional,  ao  mesmo 
tempo  que  outros  existiam  escapando  ao  gravame  ou  atin- 
gidos brandamente,  quando  a verdade  é que,  por  seu  valor 
e condições,  poderiam  concorrer  mais  eficientemente  para  a 
receita  pública. 

No  fumo.  e seüs  jireparados,  nas  bebidas,  nos  tecidos,  nas 
tintas  e vernizes,  nas  ferragens,  nas  jóias,  nas  bijuterias  e em 
vários  outros  produtos,  nenhum  critério  seguro  e justo  de 
tributação  se  encontrava. 

A questão  dos  adicionais  sobre  as  taxas  estipuladas  ne- 
cessitava tambera  de  ser  apreciada,  urgindo  que  desapare- 
cessem essas  verdadeiras  sobre-taxas. 
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Havia  mister  ainda  se  cuidasse  dos  emolumentos  de  re- 
gisto, cuja  tabela  era  inadequada  ao  desenvolvimento  do 
imposto,  consequente  das  novas  fontes  de  riqueza  do  país. 

Expedido  o decreto-lei  n.  301,  de  24  de  fevereiro  de 
1938,  e tendo  surgido,  em  abril  e junho  subsequentes,  os  de 
ns.  365  e 502,  para  fazer  corrigendas  de  que  ainda  se  res- 
sentia o primeiro,  organizou-se  novo  projeto  com  o objetivo 
de  consolidar  os  dispositivos  novos. 

A oportunidade  dessa  organização  foi  então  aproveitada 
para  sanar  defeitos  da  tributação  constante  dos  aludidos  de- 
cretos, procurando-se  mais  ponderadamente  instituir  um 
regime  de  taxação  capaz  de  atender  às  necessidades  do  erário, 
sem,  contudo,  estabelecer  maiores  gravames  para  a eco- 
nomia nacional,  ou  perturbar,  de  qualquer  maneira,  a cir- 
culação das  riquezas. 

Melhor  aconselhado  pela  experiência  colhida  na  exe- 
cução dos  decretos  expedidos,  aceitando  as  sugestões  razoá- 
veis e fundamentadas  das  classes  interessadas,  ouvindo  e 
acatando  a opinião  dos  técnicos  no  assunto,  este  Ministério, 
com  a elaboração  do  seu  trabalho,  consusbstancíado  no  de- 
creto-lei n.  739,  de  24  de  setembro  de  1938,  julgou  ter  coope- 
rado para  uma  melhor  organização  tributária  sobre  o 
assunto . 

Vencido  o primeiro  semestre  de  1938,  com  três  meses 
apenas  da  execução  do  primitivo  decreto-lei  (301,  citado), 
a renda  do  imposto  de  consumo  subiu  a 377.875:751|6(X), 
acusando  sobre  a de  igual  período  de  1937  um  acréscimo  de 
04.844:398-1000. 

Sendo  de  848.110:000|(XX)  a estimativa  orçamentáiúa  do 
imposto  para  o exercício,  foi  ela  ultrapassada  de  réis 
5.556:198^100,  pois  a renda  atingiu  a 853.666:198-|100,  mais 
186.592:104S8(X)  do  que  a receita  de  1937. 

Dividido  o país  em  tres  zonas,  o rendimento  de  cada 
uma  é o seguinte: 
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Percentagem  sobre 


0 total 

Norte  . . . . 

110.999:0951200 

10,78 

Sul  . 

866.410:1981700 

84,14 

Centro  . . 

52.278:2091600 

5,08 

Soma 

. 1.029.687:5031500 

100,00 

O coeficiente  de  contribuição  dos  principais  Estados  e 
do  Distrito  Federal,  em  ordem  decrescente,  foi  o seguinte: 


São  Paulo  

445.060:48614 

43,22  % 

Distrito  Federal  

245.584:48510 

23,85  % 

Rio  Grande  do  Sul 

81.509:73715 

7,92  % 

Rio  de  Janeiro  

58.342:57116 

5,67  % 

Minas  Gerais  

48.879:79816 

4,75  % 

Pernambuco 

38.333:82017 

3,72  % 

Baía 

22.803:75519 

2,21  % 

Paraná  

19.853:68914 

1,93  % 

Santa  Catarina  

16.059:22818 

1,56  % 

Soma  

976.427:62219 

94,83  % 

Para  os  outros  Estados.. 

53.259:88016 

5,17  % 

Total 

..  1.029.687:50315 

100,00  % 

Das  44  espécies  tributadas,  12  contribuiram  com  81,73  % 

da  arrecadação,  como  se 
segue: 

verifica  da  especificação  que  se 

Bebidas  

202.008:85812 

19,62  % 

Fumo  

187.240:61213 

18,18  % 

Tecidos  

104.192:04118 

10,12  % 

Fósforos  

72.648:77719 

/,06  /% 

Artefatos  de  tecidos,  etc. 

50.840:82916 

4,94  % 

Gasolina,  óleos,  etc 

49.017:176$2 

4,76  % 

Perfumarias 

39.385:12010 

3,82  % 

150  Orçamento  e Contas  Públicas,  de  1935  a 1939 


Conservas 

34.650:500§8 

3,36  % 

Calcados  

30.529:29311 

2,97  % 

Cimento  

29.814:73914 

2,90  % 

Especialidades  farmacêu- 
ticas   

23.871:32713 

2,32  % 

Vinagre,  óleo,  etc 

17.336:63111 

1,68  % 

Soma 

841.535:907§7 

81,73  % 

Outras  espécies  

188.151:59518 

18,27  % 

Total 

1.029.687:50315 

100,00  % 

DA  FISCALIZAÇÃO 

Cumiire  lembrar  os  esforços  do  aparelho  fiscalizador, 
dotado  agora  de  melhores  auxílios  ao  seu  profícuo  trabalho  e 
à sua  eficaz  pertinácia,  empregados  a serviço  da  administra- 
ção, malgrado  não  corresponder  ainda  às  necessidades  dos 
centros  de  maior  desenvolvimento  industrial  a distribuição 
de  agentes  fiscais  feita  pelo  decreto  n.  24.589,  de  6 de  julho 
de  1934,  última  reforma  operada  no  quadro  desses  funcio- 
nários . 

Para  exemplo,  bastará  examinar-se  o coeficiente  de  con- 
tribuição dos  principais  Estados  e do  Distrito  Federal  no 
exercício  de  1939 . 

E’  assim  que  vemos  em  oitavo  e nono  lugares,  respectiva- 
mente com  1,93  % e 1,56  % da  renda  arrecadada,  os  Estados 
do  Paraná  e Santa  Catarina,  tendo  o primeiro  24  e o se- 
gundo 26  agentes  fiscais.  Os  Estados  do  Pará,  Maranhão  e 
Paraíba,  com  coeficientes  inferiores  a 1 %,  têm,  entretanto, 
maior  número  de  fiscalizadores,  ou  seja,  respectivaineníe, 
28,  36  e 29  agentes.  E não  se  poderá  negar  que  aqueles  Es- 
tados do  Sul  sejam  centros  muito  mais  produtores  do  que  os 
outros.  São  incontestavelmente  núcleos  onde  ha  muito  mais 
trabalho  e onde,  por  conseguinte,  deve  haver  mais  assídua 
fiscalização . 
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Impõe-se  necessariamente  uma  reforma,  elaborada  com 
o máximo  critério,  apoiando-se  nos  Índices  de  desenvolvi- 
mento económico-industrial  do  país. 

A distribuição  realizada  em  1934  não  atende  aos  impera- 
tivos de  uma  boa  vigilância,  no  desdobramento  de  cuidados 
e de  esforços,  necessários  para  que  possam  os  agentes  velar 
pela  completa  execução  dos  regulamentos. 

A função  do  agente  fiscal  do  imposto,  de  consumo  é 
hoje  uma  das  mais  importantes  de  quantas  se  distribuem 
pelos  quadros  fazendários. 

Em  mais  de  uma  circular  se  tem  propugnado  por  uma 
fiscalização  eficiente,  exercida  com  o maior  zelo.  e assidui- 
dade nos  estabelecimentos  fabris  e comerciais,  não  só  para 
apurar  as  infrações  conscientemente  praticadas,  como  para 
advertir  os  bons  contribuintes,  dando-lhes  assistência  con- 
stante e habituando-os  a reconhecer  nos  agentes  do  fisco  os 
seus  verdadeiros  instrutores  na  obser\'ância  das  leis  regu- 
ladoras da  cobrança  dos  impostos. 

Atendendo,  assim,  a que  esses  trabalhos  devem  ser  per- 
feitamente disciplinados,  foi  alhures  estabelecida  a inspeção 
fiscal  do  imposto  de  consumo,  cuja  missão  consiste  em 
observar  a marcha  do  serviço  de  fiscalização  e arrecadação, 
verificando  se  os  agentes  fiscais  cumprem  estritameníe  e 
com  assiduidade  os  seus  deveres  e examinando  a legalidade 
da  cobrança  do  imposto,  de  forma  a poder  propor  a correção 
de  qualquer  erro  ou  excesso  prejudicial  à Fazenda  ou  ao 
contribuinte . 

Esses  inspetores  não  estão  inibidos  de  exercer  a fisca- 
lização ordinária,  para  acautelar  e garantir  os  interesses  do 
fisco,  embora  na  prática  esses  inspetores  sejam  forçados, 
em  regra  geral,  a preocupar-se  quasi  exclusivamente  com  a 
arrecadação . 

Em  vista  disso,  urge  que  a reforma  a ser  executada 
considere  também  a questão  propriamente  disciplinar,  como 
meio  de  acompanhar  mais  de  perto  a ação  fiscal,  para, 
exigindo  dos  funcionários  o exato  desempenho  de  suas  atri- 
buições, apreciar  com  justiça  o esforço  e merecimento  de 
cada  um. 


QUADROS  RETROSPECTIVOS  DA  ARRECADA- 
ÇÃO DO  IMPOSTO  DE  CONSUMO,  PELOS 
ESTADOS  E PRINCIPAIS  RUBRICAS,  NOS 
EXERCÍCIOS  DE  1930  A 1939. 
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ESTADOS 

Amazonas  . 

Pará 

Maranhão  

Piauí  

Ceará  

lUo  Grande  do  NorLo 

Paraiba 

Pernambuco 

Alagoas  

Sergipe  

Baía ! . 

Espírito  Santo 

Rio  do  Janeiro '. 

Distrito  Federal  

São  Paulo  

Paraná  

Santa  Catarina  

Rio  Grande  do  Sul 

Mato  Grosso 

Goiaz 

Minas  Gerais  

IMPOSTO  DE  CONSUMO  (Conclusão) 
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c)  Imposto  de  Renda 
mPOSTO  DE  RENDA 

Atualmente  ninguém  põe  mais  em  dúvida  as  vantagens 
da  implantação  do  imposto  de  renda  em  nosso  país.  Dis- 
cute-se apenas  a sua  aplicação. 

A prática  tem  demonstrado  que  a importância  e natureza 
desse  tributo  exigem  atenções  especiais  do  Governo,  para 
que,  rigorosamente  observados  os  princípios  de  justiça  que 
o caracterizam,  se  obtenha  a arrecadação  que  a sua  elas- 
ticidade permite. 

O imposto  de  renda  visa  precipuamente  estabelecdr 
uma  equânime  divisão  dos  encargos  públicos,  exercendo 
uma  função  de  equilíbrio  em  face  da  coexistência  de  im- 
postos indiretos  que  gravam  a massa  social,  uniforme- 
mente . 

Ao  Estado  incumbe  o dever  de  adotar  uma  política  fiscal 
justa  e o melhor  meio  de  chegar  a esse  resultado  é exercer 
com  prudência,  mas  eficazmente,  os  seus  poderes  de  con- 
trole. 

Animado  desse  propósito,  procura  o Governo  dar  me- 
lhor aparelhamento  material  à respectiva  repartição  e suas 
secções  nos  Estados,  promovendo  ao  mesmo  passo  o desen- 
volvimento da  ação  fiscal  através  de  medidas  reputadas 
indispensáveis . 

Embora  pelo  decreto  n.  23.841,  de  7 de  fevereiro  de 
1934,  haja  sido  reorganizado  o quadro  do  pessoal  do  im- 
posto de  renda,  o que  muito  contribue  para  o aumento  da 
arrecadação,  verificou-se,  pouco  depois,  que  o mesmo  era 
exíguo  para  a execução  completa  dos  trabalhos,  cuja  in- 
tensidade crescente  estava  a reclamar  a admissão  de  novos 
serventuários . 

Foram,  por  conseguinte,  admitidos  extranumerários, 
que  permitissem,  pelo  menos,  intensificar  o serviço  de  ca- 
dastro, considerado  o de  maior  importância  em  matéria  de 
imposto  de  renda. 
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O pequeno  aumento  de  despesa  será  fartamente  com- 
pensado pelo  incremento  da  arrecadação.  Por  outro  lado, 
o Governo  vem  de  criar  o quadro  técnico  de  peritos-conta- 
dores, provendo,  destarte,  o fisco  de  elementos  indispensá- 
veis às  urgentes  necessidades  do  serviço  e à boa  arrecadação 
do  imposto. 

Esses  técnicos,  com  o tirocínio  adquirido  no  exercício 
das  suas  funções,  formarão,  juntamente  com  os  atuais  con- 
tabilistas da  Diretoria  do  Imposto  de  Renda,  um  contingente 
de  experimentados  peritos,  podendo,  a qualquer  tempo,  coo- 
perar também  na  fiscalização  dos  demais  tributos. 

A reforma  do  regulamento  do  imposto  de  renda,  de- 
terminada pelo  decreto  n.  21.554,  de  20  de  junho  de  1932, 
alterou  muitas  das  disposições  então  vigentes  e estabeleceu 
novas  medidas,  notadamente  para  “aparelhar  a respectiva 
fiscalização  com  elementos  de  maior  eficiência”. 

A lei  n.  183,  de  13  de  janeiro  de  1936,  modificou,  no 
seu  art.  9°,  a tabela  relativa  à cobrança  da  parte  comple- 
mentar progressiva  e,  no  art.  10,  dispôs  que,  “a  partir  de 
1936,  as  sociedades  em  nome  coletivo,  as  de  capital  e indús- 
tria, as  em  comandita  e as  firmas  individuais,  cujo  capital 
exceder  de  50:000$000,  ou  cujas  vendas  mercantis  ou  receita 
bruta  excederem  de  300;000$000,  deverão  pagar  o imposto 
pelo  lucro  liquido,  de  acordo  com  o respectivo  balanço,  fi- 
cando equiparadas,  para  o efeito  da  tributação,  às  sociedades 
anônimas”. 

Nesta  última  parte,  orientou-se  a legislação  no  sentido 
de  restringir  ao  mínimo  a injustificada  opção  pela  receita 
bruta,  que  fora  admitida  transitoriamente,  por  ocasião  de 
ser  instituído  o imposto.  Passado,  no  entanto,  esse  pri- 
meiro período  de  adaptação  do  tributo,  não  mais  se  com- 
preendia tal  opção,  que,  alem  de  lesiva  ao  erário,  se  con- 
trapunha à própria  índole  do  imposto,  que  é a de  gravar  a 
renda  líquida. 

Consubstanciando  estas  providências,  expediu  o Governo 
um  decreto-lei,  que  tomou  o n.  1.168. 

Neste  diploma  se  fixam  novos  prazos  para  entrega  de 
declarações  de  rendimentos  e pagamento  do  imposto;  ele- 
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va-se  o mínimo  de  subsistência  para  12:000|000;  admite-se, 
para  demonstrar  a veracidade  da  declaração  de  renda,  a 
apresentação  de  escrita  do  interessado,  quando  feita  com 
regularidade  e corroborada  com  os  documentos  comproba- 
tórios;  dispõe-se  que,  na  hipótese  de  lançamento  ex-officio 
por  falta  de  declaração  obrigatória  de  rendimentos,  só  se 
cobrará  a multa  de  õ0§000  a 200§000,  se  for  demonstrado, 
em  tempo  habU,  que  a renda  global  líquida  não  excede  de 
12:000|000,  ou,  em  se  tratando  de  firma  ou  sociedade,  se 
ficar  provado,  oportunamente,  não  ter  havido  lucro  no  ano 
de  base  do  imposto. 

No  tocante  aos  casos  de  declaração  dolosa,  devidamente 
comprovada,  quanto  ao  pagamento  ou  recebimento  de  juros, 
comissões  e outros  rendimentos,  o decreto-lei  estabelece  que 
serão  punidos  com  multa  de  1:000$000  a õ:000$000  e equi- 
parados, para  o efeito  de  sanção  criminal,  ao  delito  previsto 
no  art.  248,  da  Consolidação  das  Leis  Penais. 

Atribue-se  aos  peritos  e funcionários  do  imposto  de 
renda,  mediante  ordem  escrita  do  diretor  e dos  chefes  de 
Secções  nos  Estados,  o exame  na  escrita  comercial  dos  con- 
tribuintes, para  verificação  das  respectivas  declarações  e 
balanços,  sendo  a recusa  de  exibição  dos  1í\tos  punida  com 
a multa  de  5:0003000  a 20:000^000,  promovendo-se,  em  se- 
guida, a exibição  judicial. 

Revoga-se  o disposto  no  art.  17  .do  Código  Comercial, 
pois  é inadmissivel  que,  sob  o fundamento  de  ser  indevas- 
savel  o segredo  dos  negócios,  fique  impossibilitado  o fisco 
de  apurar  o montante  do  imposto  que  lhe  é devido. 

Firmou-se  de  modo  mais  claro  o conceito  dos  rendi- 
mentos atingidos  pela  tributação  do  imposto  de  renda,  dei- 
xando-se estabelecido  que  as  pessoas  residentes  ou  domici- 
liadas no  país  estão  sujeitas  ao  imposto  complementar  pro- 
gressivo, qualquer  que  seja  a origem  dos  rendimentos  e a 
situação  das  fontes  de  que  promanam. 

A nova  lei  estende  o tributo  aos  lucros  decorrentes  de 
prêmios  em  dinheiro,  ganhos  em  loteria  ou  sorteio  de  qual- 
quer espécie. 
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Relativamente  à arrecadação,  são  realmente  animadores 
os  resultados  obtidos  nos  últimos  anos. 

Enquanto  em  1930  a receita  atingia  apenas  à quantia  de 
62.021:7961700,  já  em  1934  (nove  meses)  essa  arrecadação 
se  elevava  a 139.877:805|400. 

O imposto  de  renda  arrecadado  durante  o ano  de  1939, 
na  significativa  importância  de  323.547:455|000,  vera  de- 
monstrar, porem,  as  possibilidades  do  crescimento  da  sua 
receita. 

O confronto  da  arrecadação  dos  diferentes  tributos  no 
Distrito  Federal  e nos  Estados  deixa  evidenciada  a neces- 
sidade de  outras  medidas  que  possam  elevar  o índice  da 
receita  do  imposto  de  renda  em  algumas  dessas  unidades  da 
Federação. 

A cifra  da  arrecadação  do  imposto  de  renda  no  Estado 
de  São  Paulo  tem  sido  sempre  inferior  à do  Distrito  Federal 
o que  se  não  justifica  senão  pela  falta  de  um  controle  m-ais 
eficiente . 

A criação  de  secções  e sub-secções  nos  principais  cen- 
tros do  Estado,  como  Ribeirão  Preto,  Campinas,  Baurú  e 
outros,  a intensificação  do  serviço  de  cadastro,  um  melhoi 
aparelhamento  material  e uma  fiscalização  orientada  e bem 
distribuida  poderão  corrigir  essa  injustificável  disparidade. 

O índice  da  arrecadação  no  Paraná,  Santa  Catarina,  Pa- 
raíba e no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  é ainda  muito  baixo 
e pode  ser  elevado  de  mòdo  sensível. 

O seguinte  quadro  demonstrativo  revela  o desenvolvi- 
mento da  receita  do  imposto  de  renda  nos  dez  últimos 
exercícios  no  Distrito  Federal  e em  cada  um  dos  Estados. 


Fl.  11 


IMPOSTO  DE  RENDA 


IMPOSTO  DE  RENDA  (Conclusão) 
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RENBDIENTOS  DA  4^  CATEGORIA 

O Governo  vai  fixar  novas  bases  para  a arrecadação  dos 
rendimentos  da  4*  categoria. 

Conquanto  o nosso  sistema  seja  o da  declaração  com 
base  real,  ha  necessidade  de  ser  praticado,  nos  casos  de  evi- 
dente inexatidão  dos  rendimentos  declarados,  ou  nos  de 
falta  de  declaração,  o processo  de  imposição  com  bases  nos 
chamados  “sinais  exteriores”. 

E’  claro  que  esse  recurso  deverá  ser  utilizado  unica- 
mente para  completar  o processo  de  declaração  pelo  rendi- 
mento real,  devendo  ser  aplicado,  excepcionalmente,  àqueles 
que  fugirem  a declarar  os  seus  rendimentos  verdadeiros. 

Idênticas  providências  teem  tomado  outros  paises. 

De  acordo  com  o art.  16  da  lei  francesa  de  13  de  julho 
de  1925: 


“Lorsque  le  conírôleur  a réuni  éléments  précis 
permettant  d’êtablir  que  les  dépenses  d’un  contri- 
buable  sont  notoirement  superieures  au  revenu 
qu’il  a déclaré,  ü doit  les  soumettre  au  contribuable 
et  celui-ci  est  tenu  de  justifier  la  différence,  Faute 
de  fournir  les  justifications  nécessaires  dans  un 
délai  de  vingt  jours,  le  contribuable  est  taxé 
d’office.  ” 

Não  ha,  portanto,  como  se  recusar  ao  fisco  o direito  de 
lançar  mão  desse  recurso,  desde  (pie  possua  elementos  ca- 
pazes de  demonstrar  que  as  despesas  do  contribuinte  são  no- 
toriamente superiores  à renda  declarada. 

d)  Imposto  do  Selo 

Até  1936,  quando  entrou  em  vigor  o decreto  n.  1.137, 
de  7 de  outubro,  o imposto  do  selo  federal  obedecia  aos  pre- 
ceitos traçados  no  regulamento  anexo  ao  decreto  n.  17.538, 
de  10  de  novembro  de  1926,  expedido  de  acordo  com  a auto- 
rização contida  na  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925. 
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O decreto  n.  17.538  é considerado  nos  meios  fiscais  a 
lei  mais  perfeita  que  até  agora  se  publicou  no  Brasil  sobre 
imposto  do  selo.  As  leis  anteriores,  que  remontam  ao  Alvará 
de  10  de  março  de  1797  e tiveram  como  linhas  divisórias 
mais  notáveis  os  decretos  ns.  108,  de  30  de  dezembro  de 
1889,  e 3.564,  de  22  de  janeiro  de  1900,  bem  como  a lei 
D.  3.996,  de  25  de  dezembro  de  1919,  regulamentada  pelo  de- 
creto n.  14.339,  de  1“  de  setembro  de  1920,  ressenüram-sc 
de  lacunas  muito  sensíveis,  que  só  a pouco  e pouco,  com  o 
estudo  aprofundado  do  assunto  e a fixação  de  uma  juris- 
prudência uniforme,  foram  supridas.  Contribuiu,  por  outra 
parte,  para  maior  elasticidade  dos  mandamentos  adotados 
a evolução  natural  dos  negócios,  apresentando  multiplicado 
número  de  atos  sujeitos  à tributação. 

Foi  justamente  por  haver  sido  elaborado  com  extra- 
ordinária visão  de  atualidade,  quanto  às  formas  dos  atos  da 
vida  civil  e comercial,  que  o decreto  n.  17.538  se  conservou 
quasi  inalterável  durante  uma  década,  atendendo  a todas 
as  necessidades  do  fisco  e aplicando-se  sem  dificuldades 
maiores  aos  casos  supervenientes. 

Apesar  disto,  o ritmo  acelerado  do  progresso,  cada  vez 
mais  acentuado,  passou  a exigir,  com  urgência  dia  a dia 
mais  sentida,  a reforma  da  lei  do  selo.  De  tal  situação  se 
apercebeu  o Governo  Provisório,  em  cuja  fase  se  elaborou 
o decreto  n.  24.501,  de  29  de  junho  de  1934.  Circunstâncias 
várias  impediram,  entretanto,  que  a Administração  pusesse 
em  vigor  os  dispositivos  desse  decreto,  cuja  aplicação  foi 
sucessivamente  adiada  até  verificar-se  a sanção  da  lei  n.  202, 
de  2 de  março  de  1936. 

Não  obstante  a valiosa  contribuição  das  autoridades 
administrativas  e a de  alguns  parlamentares  que  se  dedi- 
caram ao  estudo  da  matéria,  as  imperfeições  da  nova  lei  não 
puderam  ser  elididas  pelo  veto  presidencial  oposto  a alguns 
dos  seus  dispositivos,  nem  pela  regulamentação  que  se  lhe 
seguiu,  a qual,  atendo-se  obrigatoriamente  às  normas  pres- 
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critas  na  lei,  permaneceu  incapaz  de  preencher  as  falhas 
eixstentes,  às  vezes  bem  danosas  para  o erário  público. 

Por  força  desses  vicios  de  origem,  que  lhe  quebravam  a 
harmonia  de  conjunto  e roubavam  a força  de  suas  disposições, 
o decreto  n.  1.137,  de  7 de  outubro  de  1936,  não  podia  lograr 
vida  longa  entre  os  regulamentos  fiscais. 

Com  o fito  de  corrigir-lbe  os  defeitos  mais  sensíveis,  o 
Governo  já  expediu  diversos  atos,  entre  os  quais  cumpre  sa- 
lientar os  decretos-leis  ns.  374,  de  13  de  abril  de  1938,  que 
dispôs  sobre  o pagamento  do  selo  proporcional,  quando  não 
haja  saque  na  importação  de  mercadorias;  630,  de  18  de 
agosto  do  mesmo  ano,  que  sujeita  ao  selo  proporcional  as 
bquidações  de  contratos  de  câmbio,  qualquer  que  seja  o do- 
cumento apresentado;  e 1.298,  de  25  de  maio  de  1939,  que 
modificou  a selagem  das  letras  de  câmbio  e alterou  a taxação 
do  selo  de  recibos,  baixada  profundamente  nas  tabelas  ane- 
xas à lei  n.  202,  de  1936. 

Mesmo  escoimado  dessas  falhas,  o regulamento  atual 
uão  poude  substituir.  Mercê  de  seus  desacertos,  a arrecadação 
do  imposto  do  selo  decresce  de  ano  para  ano,  embora  a fis- 
calização se  exerça  vigilante  e rigorosa. 

O que  se  ha  de  fazer  sem  delongas,  para  evitar  queda 
mais  acentuada  no  rendimento  desse  tributo,  é decretar-se 
nova  regulamentação  de  acordo  com  as  exigências  do  mo- 
mento. Dada  a inegável  complexidade  do  assunto,  a dou- 
trina consubstanciada  no  regulamento  deve  ser  exposta  de 
modo  claro  e preciso.  A experiência,  de  amargas  bções  nos 
últimos  tempos,  saberá  inspirar  uma  lei  previdente,  simples, 
adaptada  às  formas  por  que  se  processam  os  atos  tributá- 
veis e cercada  de  disposições  regulamentares  que  instruam 
o contribuinte  e facilitem  a tarefa  da  fiscalização. 

Está  em  ^'ias  de  acabamento  neste  Ministério  o projeto 
que  se  propõe  atingb-  plenamente  esses  objetivos. 

O produto  da  arrecadação  nos  últimos  dez  anos  assim 
se  distribue: 


Orçamento  e Contas  Públicas,  de  1935  a 1939  167 


IMPOSTO  SOBRE  ATOS  EMANADOS  DO  GOVERNO 
DA  UNIÃO 


Arrecadado : 

Em  1930 

204.832:9451500 

Em  1931 

237.866:5781700 

Em  1932 

225.614:6231500 

Em  1933 

324.742:5001900 

Em  1934 

225.671:4151500 

Em  1935 

334.693:3981800 

Em  1936 

194.344:427$200 

Em  1937 

236.094:7981300 

Em  1938 

236.567:617$100 

Em  1939.' 

270.474:3251400 

RENDA  EXTRAORDINÁRIA 


IMPOSTO  DE  LOTERIAS 


IMPOSTOS  DA  MUNICIPALIDADE 


IMPOSTO  DE  LOTERIAS 


Os  serviços  de  loterias  e a arrecadação  do  respectivo 
imposto  eram  regulados  pelo  decreto  n.  21.143,  de  10  de 
março  de  1932,  que  consolidara  todos  os  dispositivos,  ordens 
e instruções  existentes  sobre  o assunto. 

Foi  esse  um  trabalho  feito  ao  tempo  do  Governo  Pro- 
visório com  o objetivo  de  coordenar  leis  esparsas,  às  vezes 
contraditórias,  e,  ao  mesmo  tempo,  reprimir  os  jogos  de  azar, 
tão  nocivos  à economia  dos  particulares. 

Se  a execução  desse  decreto  e do  regulamento  a ele 
anexo  não  logrou  a finalidade  de  extinguir  os  sorteios  ilí- 
citos, teve  sem  dúvida  o mérito  de  fixar  as  normas  dos  ser- 
viços lotéricos,  estabelecendo  a forma  de  concessão,  os  li- 
mites à emissão  de  bilhetes  e o curso  destes,  o onus  do  im- 
posto, o processamento  das  extrações,  a época  de  cobrança 
do  imposto  e as  penalidades  aos  infratores  das  disposições 
da  lei. 

O decreto  n.  21.143,  de  1932,  constituiu  assinalado 
avanço  para  melhor  caracterização  do  imposto,  cobrado  até 
então  de  modo  imperfeito  através  de  regulamentos  que  não 
satisfaziam  às  necessidades  do  fisco,  tais  como  o decreto 
n.  5.107,  de  9 de  janeiro  de  1904,  baixado  em  virtude  da 
autorização  contida  no  art.  2°  da  lei  n.  953,  de  29  de  dezem- 
bro de  1902;  o decreto  n.  8.597,  de  8 de  março  de  1911,  que 
reformou  o regulamento  lotérico  e reconheceu  à Companhia 
de  Loterias  Nacionais  o direito  de  explorar  os  respectivos 
serviços;  e o decreto  n.  15.775,  de  6 de  novembro  de  1922, 
expedido  ainda  ao  tempo  da  vigência  do  contrato  celebrado 
com  aquela  companhia. 

Não  obstante  essas  vantagens,  era  pensamento  do  Go- 
verno legislar  de  modo  mais  completo  em  relação  às  loterias. 
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dando-lhes  o verdadeiro  sentido  de  derrogação  das  normas 
de  direito  penal,  emanada  sempre  da  União  e fazendo  de- 
pender as  concessões  de  autorização  do  Governo  Federal, 
ainda  que  se  tratasse  de  loterias  estaduais.  Do  mesmo  passo, 
considerava-se  que  a arrecadação  do  imposto  somente  ficaria 
assegurada  se  se  armasse  o Poder  Público  de  uma  fiscali- 
zação mais  eficiente,  apoiada  em  textos  legais  de  natureza 
coercitiva  e capazes  de  elidir  os  prejudiciais  efeitos  das  con- 
tendas judiciárias  — recurso  de  que  comumente  lançavam 
mão  os  concessionários  estaduais  para  se  furtarem  à tribu- 
tação . 

O projeto  organizado  neste  Ministério,  consubstanciando 
em  carater  geral  as  medidas  tendentes  a pôr  em  prática  esses 
princípios  salutares,  bem  como  outros  necessários  à boa 
arrecadação  do  imposto  em  todo  o território  nacional,  foi 
transformado  em  decreto-lei  sob  o n.  854,  de  12  de  novem- 
bro do  ano  próximo  findo. 

À concessão  precede  sempre  concorrência  pública,  pro- 
vadas preliminarmente  a idoneidade  e a capacidade  finan- 
ceira dos  licitantes,  definida  esta  pela  propriedade  de  bens 
equivalentes  ao  triplo  do  maior  prêmio  admitido  na  loteria. 

O concessionário  responsabiliza-se  pelo  recolhimento 
da  quota  fixa  e imposto  de  5 % em  quantia  equivalente  à 
importância  auferida  pelos  cofres  públicos,  no  ano  de  maior 
arrecadação,  durante  a vigência  do  contrato  anterior. 

Quanto  ao  imposto  de  5 % sobre  o total  da  emissão,  sa- 
bido é que,  até  então,  se  exigia  o pagamento  mensal,  corres- 
pondente às  loterias  extraídas  no  mês  anterior.  Somente  os 
concessionários  federais  recolhiam  regularmente  o tributo; 
os  estaduais  inquinavam-no  quasi  sempre  de  inconstitu- 
cional, alegação  abás  carecedora  de  fundamento,  conforme 
ficou  esclarecido  em  parecer  do  Sr.  Raul  Fernandes,  quando 
membro  da  Comissão  de  Justiça  da  Câmara  dos  Deputados. 
Para  garantir  a efetividade  do  pagamento,  estipulou-se  que 
o recolhimento  do  imposto  devia  anteceder  a extração  da  lo- 
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teria,  federal  ou  estadual,  ficando  o concessionário  como 
único  responsável  por  essa  renda,  perante  o fisco.  Este  sis- 
tema, simples  e curial,  é sobremodo  eficiente  e evita  que  a 
União  tenha  de  apelar  para  o processo  executivo,  de  êxito 
problemático,  afim  de  haver  dos  concessionários  faltosos  as 
quantias  que  lhe  são  devidas. 

Uma  das  mais  interessantes  particularidades  da  nova  lei 
é a definição  das  loterias  permitidas  e a conceituação  dos 
jogos  de  azar.  Nada  existindo  a respeito  na  legislação  ante- 
rior, facil  era  aos  fraudadores  escaparem-se  da  ação  da  jus- 
tiça, com  graves  prejuízos  para  o fisco  e a coletividade  . 

O decreto-lei  n.  854  é minucioso  na  previsão  das  con- 
travenções, sob  os  mais  variados  aspectos  e formas,  comi- 
nando aos  infratores  penas  de  prisão  celular  e multas  pe- 
cuniárias, estas  aplicadas  pelas  autoiúdades  administrativas 
e aquelas  pelos  juízes  competentes. 

De  par  com  as  disposições  de  carater  repressivo,  o de- 
creto-lei dá  ao  Poder  Público  e,  especialmente,  ao  Ministério 
da  Fazenda  os  meios  adequados  ao  exercício  de  uma  fisca- 
lização rigorosa,  capaz  de  coibir' abusos  e apurar  fraudes. 

O pessoal  incumbido  dessa  fiscalização,  o qual  se  inte- 
grou nos  quadros  funcionais,  tem  atribuições  amplas  e dis- 
criminadas, sob  a chefia  imediata  da  Diretoria  das  Rendas 
Internas.  Nos  Estados,  onde  as  concessões,  emanadas  do 
executivo  local,  ficam  dependentes  de  confirmação  expressa 
da  União,  o controle  do  serviço  incumbe  a um  inspetor,  de- 
signado pelo  diretor  das  Rendas  Internas,  mediante  indi- 
cação do  delegado  fiscal. 

A arrecadação  do  imposto  de  loterias  constitue  Renda 
Extraordinária  da  União,  escriturada  na  rubrica  própria  da 
lei  orçamentária,  destinando-se  a indenizar  as  despesas  man- 
tidas pelo  Governo  Federal  com  as  obras  de  caridade  e ins- 
trução em  todo  o país.  É esse,  aliás,  o motivo  por  que  a 
Administração  permite  os  sorteios  lotéricos,  com  o que  ape- 
nas segue  uma  tradição  mais  que  secular  no  Brasil. 
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IMPOSTOS  DA  MUNICIPALIDADE 

IMPOSTO  DE  INDÚSTRIAS  E PROFISSÕES 

O imposto  de  indústria  e profissões  é ainda  regulado 
pelo  decreto  n.  5.142,  de  27  de  fevereiro  de  1904. 

Muito  antigo  e desprovido  de  meios  coercitivos  contra 
os  defraudadores,  esse  decreto  não  satisfaz  às  exigências  da 
atualidade. 

As  tabelas  em  vigor,  organizadas  para  uma  época  em 
que  a indústria  pouco  se  desenvolvia,  tornaram-se  inconsis- 
tentes. 

Cada  ramo  de  atividade  precisa  ter  o seu  imposto  equi- 
tativamente lançado,  sendo  necessário  para  isso  uma  com- 
pleta revisão  das  tabelas  de  que  se  trata. 

O regime  de  assemelhações,  adotado  a cada  passo  pelo 
aparecimento  de  novas  atividades,  é prejudicial  aos  inte- 
resses do  fisco  e dos  contribuintes,  pelas  injustiças  que  pode 
causar. 

A questão  do  arbitramento,  procedido  sempre  que  o 
valor  dos  aluguéis  não  corresponda  à importância  do  ne- 
gócio, sua  localização  e circunstâncias  outras  que  o valo- 
rizam, deve  ser  bem  definida  na  lei,  para  evitar  vexames  e 
reclamações . 

Urge,  portanto,  uma  modificação  compativel  com  o 
desenvolvimento  das  atividades,  decretando-se  medidas 
acauteladoras  dos  interesses  em  jogo. 

A renda  do  imposto  em  1939  atingiu  à cifra  de  réis 
24.436:7491600,  tendo-se  apurado  mais  2.074:798|900  do  que 
no  exercício  anterior. 

VENDAS  E CONSIGNAÇÕES 

O imposto  do  selo  proporcional  sobre  vendas  mercantis, 
hoje  denominado  — imposto  sobre  vendas  e consignações  — 
teve  início  no  Brasil  com  o advento  do  decreto  n.  4.505, 
de  9 de  abril  de  1870,  que  aprovou  o regulamento  para  a 
arrecadação  do  imposto  de  selo  do  papel,  onde,  no  art.  1°, 
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foram  tributados  e inciuidos,  na  classe,  os  “Créditos,  fa- 
turas ou  contas  assinadas”. 

Em  1883  o decreto  n.  8.946,  de  19  de  maio,  que  tam- 
bém regulou  a cobrança  do  imposto  do  selo  do  papel,  estabe- 
lecia, no  art.  1“,  que  esse  imposto  seria  proporcional  e fixo 
(Lei  n.  317,  de  21  de  outubro  de  1843),  recaindo  sobre  os 
atos  e contratos  mencionados  em  suas  tabelas,  devendo  ser 
o pagamento  efetuado  por  meio  de  estampilhas  ou  por  ver- 
bas lançadas  pelas  repartições  arrecadadoras  da  União, 
encontrando-se  entre  os  documentos  constantes  da  Tabela  A, 
sob  n.  4,  as  — Faturas  ou  contas  assinadas  — referidos 
no  art.  219  do  Código  Comercial  Brasileiro. 

Essas  faturas  ou  contas  assinadas  eram  de  uso  gene- 
ralizado no  comércio  do  pais,  principalmente  pelo  da  praça 
do  Rio  de  Janeiro,  facilmente  descontáveis  nos  bancos  e 
casas  bancárias,  pois  constituiam  verdadeiros  títulos  a 
ordem,  circulantes,  portanto,  fazendo  inteira  fé  contra  quem 
os  houvesse  assinado. 

Apenas  não  podiam  ser  emitidos  com  a cláusula  — ao 
portador  — por  existir,  a respeito,  expressa  proibição  no 
art.  3°  da  lei  n.  177  A,  de  15  de  setembro  de  1893. 

Com  o advento  do  decreto  legislativo  n.  2.044,  de  31 
de  dezembro  de  1908,  que  reconhecia,  apenas,  como  títulos 
cambiais  a letra  de  câmbio  e a nota  promissória,  deixaram 
as  contas  assinadas  de  circular  pelo  fato  de  não  mais  as 
descontarem  os  bancos  e casas  bancárias. 

Em  1914,  pelo  art.  3^  § 8°,  da  lei  n.  2.919,  de  31  de  de- 
zembro', que  orçou  a Receita  Geral  da  República  para  o 
exercício  de  1915,  ficou  o Governo  autorizado  a providen- 
ciar um  regulamento,  de  modo  a tornar  efetiva  a cobrança 
do  selo  proporcional  a que  estavam  sujeitas  as  faturas  ou 
contas  assinadas,  podendo,  ainda,  estabelecer  fossem  as  mes- 
mas equiparadas  às  letras  de  câmbio  e às  notas  promissó- 
rias . 

Aproveitando-se  dessa  autorização  expediu  o Governo 
da  República  o decreto  n.  11.527,  de  17  de  março  de  1915, 
aprovando  o primeiro  regulamento  pma  a cobrança  do  selo 
sobre  as  faturas  ou  contas  assinadas. 
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Esse  regulamento  foi,  logo  depois,  revogado  pelo  decreto 
n.  11.586,  de  5 de  janeiro  de  1916,  expedido  ex-vi  do  art.  19 
da  lei  n.  3.070  A,  de  31  de  dezembro  de  1915. 

Em  1920  foi  criado  pela  lei  n.  4.230,  de  31  de  dezem- 
bro, art.  1°,  ns.  45  e 46,  o imposto  sobre  lucros  líquidos  da 
indústria  e do  comércio,  verificados  em  balanço,  oscilando 
as  taxas  entre  3 e 7 % . 

Em  1922,  pelo  disposto  na  letra  X do  art.  2°  da  lei 
n.  4.625,  de  31  de  dezembro,  foi  o Presidente  da  Repiiblica 
autorizado  a cobrar  o imposto  do  selo  proporcionai  sobre 
vendas  mercantis,  a prazo  ou  à vista,  efetuadas  dentro  do 
país,  podendo  suspender,  na  data  em  que  entrasse  em  vigor 
dita  cobrança,  o imposto  sobre  lucros  líquidos  do  comércio  e 
da  indústria,  a que  se  referia  a lei  n.  4.230,  de  31  de  dezem- 
bro de  1920. 

Em  face  dessa  autorização  foi  expedido  o regulamento 
aprovado  pelo  decreto  n.  16.041,  de  22  de  maio  de  1923, 
cuja  execução  foi  adiada  para  o dia  20  de  julho  do  referido 
ano  (decreto  n.  16.089,  de  30  de  junho  de  1923),  sendo, 
ainda,  profundamente  modificado  pelo  decreto  n.  16.189,  de 
20  de  outubro  de  1923. 

Atendendo  a reclamações  dos  interessados,  foi  aquele 
regulamento  substituído  pelo  de  n.  16.275  A,  de  22  de 
dezembro  de  1923,  aprovado  pelo  art.  60  da  lei  n.  4.783,  de 
31  de  dezembro  de  1923,  que  orçou  a Receita  Geral  da  Repú- 
blica para  o exercício  de  1924. 

Em  1925,  a lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro,  que  orçou 
a Receita  para  o exercício  de  1926,  no  art.  17,  estabelecia 
novas  normas  e novas  taxas  a serem  adotadas  na  cobrança 
do  imposto  sobre  vendas  mercantis,  ampliando  as  isenções 
e substituindo  o art.  30  do  decreto  n.  16.275  A,  de  1923,  que 
cogitava  de  aplicação  de  penas  nos  casos  -de  inobservância 
dos  preceitos  regulamentares. 

Por  força  dessa  autorização  foi  expedido  o decreto  nú- 
mero 17.535,  de  10  de  novembro  de  1926,  aprovando  o novo 
regulamento  em  que  foram  consolidados  dispositivos  das  leia 
ns.  4.625,  de  31  de  dezembro  de  1922,  4.783,  de  31  de  de- 
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zembro  de  1924,  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925,  e,  tam- 
bém, do  regulamento  n.  16.275  A,  de  1923. 

Em  1930  e 1931,  a não  serem  as  alterações  de  taxas  intro- 
duzidas pelos  decretos  ns.  19.550,  de  31  de  dezembro  de 
1930,  e 19.936,  de  30  de  abril  de  1931,  e a permissão  para 
a selagem  do  livro  de  vendas  à vista,  de  1 a 15  de  cada  mês, 
a que  se  refere  o decreto  n.  20.084,  de  8 de  junho  de  1931, 
nada  de  maior  importância  ocorreu  com  o imposto  em 
apreço . 

Em  1932,  o decreto  n.  21.924,  de  14  de  setembro,  esta- 
belecia normas  para  a venda  de  estampilhas  do  imposto 
sobre  vendas  mercantis  pela  Caixa  Econômica  do  Rio  de 
Janeiro,  e,  a 9 de  novembro  do  referido  ano,  era  baixado 
o decreto  n.  22.061,  aprovando  o regulamento  para  fiscali- 
zação e cobrança  do  imposto  proporcional  sobre  as  vendas 
mercantis,  a prazo  e à vista,  reahzadas  no  território  na- 
cional. 

Em  1934,  a Constituição  Federal  de  16  de  julho  houve 
por  bem  estabelecer,  no  art.  8®,  n.  I,  a competência  exclu- 
siva dos  Estados  para  decretar  impostos  sobre: 


“e)  vendas  e consignações  efetuadas  por  co- 
merciantes e produtores,  inclusive  os  industriais, 
ficando  isenta  a primeira  operação  do  pequeno  pro- 
dutor, como  tal  definido  na  lei  estadual;” 


esclarecendo  o § 1“  do  mesmo  art.  8®,  que: 

“O  imposto  de  venda  seria  uniforme,  sem  dis- 
tinção de  procedência,  destino  ou  espécie  de  pro- 
duto . ” 


Esse  dispositivo  teve  a sua  vigência  marcada  para  o dia 
1®  de  janeiro  de  1936,  pelo  § 1°  do  art.  6®  das  Disposições 
Transitórias  da  Constituição. 
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A partir,  portanto,  de  1°  de  janeiro  de  1936,  passaram 
os  Estados  a arrecadar  o imposto  sobre  as  vendas  e consi- 
gnações. efetuadas  nos  respectivos  territórios,  elaborando 
cada  Estado  o seu  regulamento  próprio,  ao  passo  que  o Dis- 
trito Federal  se  manteve  dentro  das  normas  do  regulamento 
expedido  com  o decreto  n.  22.061,  de  1932,  regulador  da 
cobrança  sobre  vendas  mercantis,  quando  era  o tributo  de- 
vido à ünião. 

Não  obstante,  a arrecadação  se  processava  sem  anorma- 
lidade, pelo  fato  de  não  haver  sido  alterada  a taxa  do  im- 
posto, que  era  de  3§000  por  1;000§000  ou  fração,  e não  terem 
sofrido  modificações  as  normas  regulamentares  com  as  quais 
já  se  havia  habituado  o contribuinte. 

A lei  n.  187,  de  15  de  janeiro  de  1936,  vem,  a seguir, 
regularizar  a situação  jurídica  da  duplicata  da  conta  assi- 
nada, a qual  teria  que  ser,  pela  sua  natureza  e fim,  um  titulo 
federal,  de  curso  amplo  e legal  em  todo  o território  brasi- 
leiro e não  um  documento  de  curso  limitado  ao  seu  Estado 
de  origem,  que  era,  de  fato,  o que  lhe  havia  sido  reservado 
pela  Constituição  de  1934,  ao  dar  aos  Estados  a competência 
exclusiva  para  decretar  imposto  sobre  vendas  e consigna- 
ções. 

A Carta  Constitucional  de  10  de  novembro  de  1937  não 
julgou  acertado  modificar  a situação  que  encontrou  em 
relação  ao  imposto  sobre  vendas  e consignações,  e por  isso 
consolidou-a  no  art.  23,  n.  I,  letra  d,  e § 1",  “sem  esta- 
belecer limites  ou  condições,  entendendo  que  aos  Estados 
é licito  regular  o assunto  como  lhes  parecer  mais  con- 
veniente, podendo,  assim,  usar  do  seu  prudente  arbítrio  na 
fixação  da  taxa  do  imposto”. 

Pelo  decreto-lei  n.  118,  de  29  de  dezembro  de  1937,  foi 
então  resolvido  que  o imposto  sobre  vendas  e consignações 
seria  cobrado  no  Distrito  Federal  na  razão  de  1,25  % sobre 
o valor  de  cada  operação. 

Na  mesma  data,  pelo  decreto-lei  n.  140,  definia  o Go- 
verno central  a competência  dos  Estados  para  arrecadar  o 
imposto  de  vendas  e consignações. 
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Com  a elevação  da  taxa  e com  as  diretrizes  traçadas 
para  a incidência  do  imposto  não  se  conformaram  alguns 
contribuintes,  apelando  para  o Governo  e obtendo,  então, 
pelo  decreto-lei  n.  348,  de  23  de  março  de  1938,  as  medidas 
reclamadas,  com  a alteração  do  decreto-lei  n.  140,  de  29  de 
dezembro  de  1937. 

Estas  últimas  providências  resultaram  de  entendimento 
do  Governo  com  os  secretários  de  Finanças  de  vários  Esta- 
dos, em  reuniões  realizadas  nesta' capital  para  exame  di- 
reto da  questão. 

Não  terminou  aí  a controvérsia,  pois,  a 9 de  junho  de 
1938  era  assinado  o decreto-lei  n.  484,  que  revogou  o art.  3° 
do  de  n.  348,  de  mai-ço  do  mesmo  ano. 

Solicitado  pelas  associações  de  classe,  resolveu  o Minis- 
tério da  Fazenda  organizar  uma  comissão  mista,  constituida 
de  representantes  do  fisco  e do  comércio,  para  examinar  as 
reclamações  encaminhadas  ao  Governo. 

Do  estudo  procedido  por  essa  comissão,  resultaram  as 
seguintes  conclusões: 

1%  restabelecer  o regime  anterior  ao  instituido  pela  Cons- 
tituição de  1934; 

2%  atribuir  à União  o encargo  de  arrecadar  o imposto, 
mediante  acordo  com  os  Estados,  desde  que  não  seja  pos- 
sivel  a adoção  daquela  providência; 

3^  propor,  em  último  caso,  a reforma  dos  dispositivos 
obscuros  e perturbadores  da  arrecadação. 

Concordando  com.  a última  destas  sugestões,  o Governo 
expediu  o decreto-lei  n.  915,  de  1°  de  dezembro  de  1938,  es- 
clarecido, a seguir,  pelo  de  n.  1.061,  de  20  de  janeiro  do 
corrente  ano . 

Foram  simples  medidas  de  emergência  as  que  se  acham 
consubstanciadas  no  decreto-lei  n.  915,  citado,  postas  em 
execução  para  atender  às  necessidades  do  momento,  dando  o 
significado  fiscal  das  vendas  e consignações,  para  os  efeitos 
da  cobrança  do  imposto,  e dispondo  sobre  a competência  de 
cada  Estado  para  arrecadá-lo  nos  casos  de  transações  de 
carater  interestadual . 
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O que  está  feito  não  basta  para  solucionar  radicalmente 
a questão,  de  vez  que  deve  ser  regulada  sob  o ponto  de  \ústa 
do  interesse  da  comunidade  nacional. 

Dúvidas  ainda  têm  surgido,  apesar  dos  esclarecimentos 
contidos  nessas  leis,  dada  a falta  de  uniformidade  no  pro- 
cedimento de  alguns  Estados  quanto  à interpretação  dos 
textos  legais, 

Para  obviar  esses  inconvenientes,  impõe-se  ao  Governo 
ou  promover  com  os  Estados  acordo  idêntico  ao  que  já  foi 
celebrado  com  o Distrito  Federal,  no  sentido  de  assumir  a 
responsabilidade  pela  arrecadação  e fiscalização  dos  im- 
postos estaduais  sobre  vendas  e consignações,  ou  transferir 
definitivameníe  para  a União  o serviço  do  referido  imposto, 
atribuindo-se  aos  Estados  outras  parcelas  de  Receita  que 
venham  compensar  os  prejuizos  que  sofram  com  essa  trans- 
ferência. 

Essa  providência  imiformizará  os  processos  de  cobrança 
e evitará  os  conflitos  oriundos  da  má  interpretação  das  leis. 


CAPÍTULO  V 

COMÉRCIO  EXTERIOR  — 1934-1939 

Balança  Comercial 

Exportação 

Importação 


COMÉRCIO  EXTERIOR  1934-1939 


Abordando  os  detalhes  mais  interessantes  possiveis  de 
confronto  e análise,  as  linhas  que  se  seguem  tratam  do  nosso 
comércio  com  o estrngeiro  no  decorrer  dos  últimos  seis 
anos. 

Comecemos  por  assinalar  que  o periodo  em  estudo  apre- 
sentou como  principal  característica  uma  constante  oscilação 
nas  cifras  da  .nossa  balança  comercial.  Não  obstante  a 
constância  do  saldo  em  favor  da  nossa  exportação,  é para  se 
notar  a grande  diferença  quantitativa  entre  os  extremos  al- 
cançados: 9.772.305  libras,  ouro,  em  1934  e 28.760  em  1938. 
Como  se  pode  inferir  dos  algarismos  que  se  seguem,  as  al- 
ternativas foram  tão  sensiveis  que  ficou  em  pouco  mais  de 
5 milhões  de  libras,  ouro,  a média  anual  do  período  em  causa: 


BALANÇA  COBIERGIAL  1934-1939 
Valor  em  ££  'ouro 


ANOS 

EXPORTAÇÃO 

IMPORTAÇÃO 

SALDO  DA 
EXPORTAÇÃO 

1934 

.35.239.611 

25.467.306 

9.772.30S 

1935 

33.011.848 

27.431.114 

5.5S0.734 

1936 

39.069.043 

30.065.520 

9.003.523 

1937.: 

42.529.762 

40.607.509 

1.922.253 

1938 

35.945.173 

35.916.413 

28.760 

1939 

37.298.108 

31.800.924 

5.497.184 

Total  nos  seis  anos. 

223.093.545 

191.283.786 

31.804.759 

Média  anual  no 
período 

37.182.275 

31.881.464 

5.300.793 

O quadro  acima  apresenta  o ano  de  1937  como  o de  cifras 
mais  altas  quanto  às  duas  correntes  do  comércio  externo,  as 
quais  sofreram  nos  anos  seguintes  uma  grande  redução  em 
valor,  embora  tal  não  se  desse  com  a tonelagem. 


iMi 
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Vejamos,  porem,  nos  seus  vários  aspectos,  cada  uma 
dessas  duas  modalidades  do  comércio  exterior,  a começar 
pela 

EXPORTAÇÃO 

Os  números  referentes  à exportação  brasileira  que 
vinham  crescendo  paralelamente  — os  da  tonelagem  e os 
do  valor  — passaram  a ter  marcha  discordante  desde  1935, 
quando  o valor  em  libra,  ouro,  não  acompanhou  o aumento  da 
tonelagem  e do  valor  em  moeda  nacional.  Retomando  o pa- 
ralelismo em  1936,  novamente  foi  ele  interrompido  em  1938, 
quando  o crescimento  do  volume  não  teve  correspondência 
proporcional  no  valor,  apresentando-se  um  decréscimo  de  6 
milhões  de  libras,  ouro,  em  relação  ao  ano  anterior. 

Sem  dúvida,  questão  de  preços  das  mercadorias,  em  que 
há  um  sem  número  de  circunstâncias  a considerar,  entra 
elas  a depreciação  da  nossa  moeda,  fatores  muitas  vezes  in- 
venciveis  pela  politica  econômica  adotada  no  pais. 

No  ano  passado  retomaram  o rumo  ascendente  todos  os 
itens  da  exportação,  aproximando-se  o valor  em  libras,  ouro, 
do  máximo  alcançado  no  fim  do  primeiro  triénio,  com  mais 
de  um  milhão  de  libras  sobre  o total  do  exercido  antepas- 
sado. 

Os  algarismos  totais  da  exportação  de  mercadorias  bra- 
sileiras nos  seis  anos  em  apreciação  foram  os  seguintes: 


EXPORTAÇÃO  1934-1939 


i 

anos 

i NÚMEROS  .4ESOLUTOS 

NÚMEROS  ÍNDICES 

EM  1000 
TONELADAS 

BM  1000 
COSTOS  0B 
BÉIS 

BM  1000 
££.  OTJBO 

TONS 

CONTOS  DE 

aÉ.8 

££  p otbo 

1934 

2.185 

3.459 

35 .240 

■ 100 

100 

TOO 

1935 

2.762 

4.104 

.33  .012 

126 

119 

94 

1936 

3.109 

4.895 

39,082 

142 

141 

111 

1937 

3.296 

5.092 

42,530 

151 

147 

121 

1938 

3.934 

5.097 

35,945 

ISO 

147 

102 

1939 

4.193 

5.616 

37,298 

191 

162 

106 

Variações. . . 

294 

519 

1,353 

11 

15 

4 

Sobre  1938. 

6 % 

10  % 

4 % 
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Verifica-se,  pelo  confronto  acima,  que  todos  os  nú- 
meros desse  ano  foram  mais  elevados  que  o do  anterior,  em 
percentagem  bastante  apreciáveis. 

Desmente-se,  por  esse  modo,  a previsão,  nascida  de  um 
raciocínio  sem  bases  sólidas,  segundo  a qual  as  nossas 
vendas  ao  estrangeiro  sofreriam  bastante  em  1938.  Tal  su- 
posição tinha  como  fundamento  a atmosfera  inquietante 
da  Europa,  precedendo  à guerra  que  aí  está- 

Todavia,  esqueceram  os  que  assim  pensavam  a necessi- 
dade imposta  aos  paises  europeus  pelas  próprias  probabili- 
dades do  conflito  inevitável  — de  organizarem  grandes 
stocks  capazes  de  permitir  a sustentação  de  uma  guerra  de- 
morada. Sob  o império  dessa  necessidade  e enquanto  as 
desavenças  ainda  não  haviam  chegado  até  à luta  armada,  os 
grandes  mercados  europeus  tiveram  que  efetuar  uma  ver- 
dadeira corrida  aos  paises  em  condições  de  lhes  fornecer 
matérias  primas,  gêneros  alimentícios  e outros  artigos  que 
se  tornavam  de  aquisição  urgente.  A possibilidade  de 
atender  a boa  parte  dessas  solicitações  deu  ao  Brasil  margem 
para  a efetivação  de  vendas  mais  amplas  em  1939,  superando 
a tonelagem  de  qualquer  dos  anos  anteriores,  com  294  mil 
toneladas  a mais  que  o total  verificado  em  1938. 

Analisando  a coluna  dos  valores  em  moeda  nacional, 
nota-se  que  não  houve,  de  1934  para  cá,  cifra  igual  ou  maior 
do  que  a conseguida  em  1939,  embora  o coeficiente  de  equi- 
valência em  libras,  ouro,  mesmo  sendo  dos  mais  altos,  ficasse 
muito  aquem  do  registado  em  1937,  que  foi  o máximo  atin- 
gido no  decênio. 

Assim  a tonelagem  total  da  exportação  tem  crescido  de 
ano  para  ano,  mas,  não  raro,  em  discordância  com  os  alga- 
rismos dos  valores,  quer  em  moeda  nacional,  quer  em  libras, 
ouro. 

Essa  divergência  entre  as  curvas  representativas  do  vo- 
lume e do  vlor  das  exportações  não  pode  ser  atribuída  ex- 
clusivamente à questão  dos  preços.  Não  ha  dúvida  que  al- 
guns produtos  tiveram  suas  cotações  bastantes  reduzidas  nos 
dois  últimos  anos.  Basta  lembrar  o caso  do  café  e do  cacau. 
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aquele  descendo  da  média  de  30  para  a de  18  shíllings,  ouro, 
por  saca  e este  baixando  de  366  para  226  sbillings  por  tone- 
lada. Não  é para  desprezar  também  a diferença  registada 
com  o algodão,  os  couros  e peles  que,  embora  melhor  co- 
tados nos  últimos  meses  do  ano  próximo  passado,  ainda 
não  voltaram  a atingir  os  preços  obtidos  em  1937. 

Não  obstante,  parece  que  a razão  mais  ponderável  do 
fato  arguido  reside  em  uma  particularidade  facilmente  cons- 
tatavel,  em  face  dos  quadros  respectivos.  É a de  ter  sido  nas 
nossas  últimas  exportações  muito  elevado  o coeficiente  dos 
artigos  de  maior  peso  (manganês,  minério  de  ferro,  etc.), 
os  quais,  ampliando  as  cifras  da  tonelagem,  pouco  influem, 
relativamente,  pelos  seus  preços,  na  coluna  dos  valores. 

As  quotas  com  que  cada  uma  dessas  mercadorias  con- 
correu para  a formação  dos  totais  aludidos  vão  mencionadas 
adiante,  num  quadro  que  permite  a comparação,  ano  por 
ano  da  participação  dos  nossos  principais  produtos  no 
cômputo  geral . 

O algodão  vai  fazendo  o seu  lugar  entre  os  produtos  de 
maior  relevo  em  nossa  exportação.  É verdade  que  o período 
em  estudo  é quasi  todo  compreendido  por  uma  fase  anô- 
mala da  vida  internacional,  marcada  por  febris  prepara- 
tivos de  guerra,  determinando  uma  grande  procura  de  ele- 
vado número  de  produtos,  notadamente  matérias  primas. 

De  referência  ao  nosso  algodão,  entretanto,  não  é des- 
propositado salientar  que  uma  era  das  mais  promissoras  se 
iniciou  com  a intensificação  da  sua  cultura  em  São  Paulo. 
E a tendência  é para  nos  possibilitar  número  maior  de  mer- 
cados externos,  se  uma  orientação  segura  tirar  todo  o pro- 
veito que  as  circunstâncias  nos  oferecem. 

Entre  os  fatores  de  vulto,  no  caso,  não  devemos  esquecer 
as  aquisições  cada  vez  maiores  por  parte  do  Japão,  que  des- 
locou do  Norte  para  o Sul  das  Américas  suas  fontes  forne- 
cedoras dessa  matéria  prima.  É um  grande  mercado,  capaz 
de  sustentar,  só  por  si,  apreciável  consumo  do  nosso  “ouro 
branco”,  mesmo  sanado  os  motivos  que  tornam  anormal  a 
época  presente. 
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Para  efeitos  de  classificação  nas  estatísticas  que  incum- 
bem a este  serviço,  os  produtos  que  exportamos  se  distribuem 
por  quatro  grandes  classes. 

Como  é natural,  a participação  dessas  classes  na  com- 
posição do  total  das  vendas  efetuadas  aos  mercados  ex- 
ternos não  se  faz  por  igual.  Ao  contrário,  há  predominân- 
cia frequente  de  uma  ou  outra  classe,  com  a consequente 
redução  na  percentagem  deste  ou  daquele  grupo  no  mon- 
tante da  exportação. 

De  como  se  faz  essa  distribuição  na  exportação  total  do 
ano  passado  tem-se  idéia  perfeita  pelas  cifras  abaixo 
alinhadas. 

Nota-se  que  a classe  III  — “Gêneros  alimentícios”  — ■ 
foi  a que  concorreu  com  as  mais  altas  cifras  para  o volume 
e valor  globais  das  saidas  de  produtos  para  o estrangeiro. 

Aliás,  se  cotejarmos  as  percentagens  dos  quatro  grupos 
na  exportação  dos  seis  anos  por  que  se  extende  o período  em 
apreciação,  verificaremos  que  a proporção  entre  elas  é cons- 
tante. Assim,  enquanto  a classe  I — “Animais  vivos”  ^ — 
não  passa  de  0,01  %,  a dos  “Gêneros  alimentícios”  não  des- 
ceu aquem  dos  50  %,  tanto  na  tonelagem  como  no  valor, 
como  se  conclue  do  seguinte  quadro : 
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Estudando  a distribuição  dosi  produtos  nacionais  pelos 
diversos  mercados  consumidores,  nos  seis  anos  mais  pró- 
ximos, é forçoso  salientar  como  subiram  de  vulto,  em  curto 
prazo,  as  compras  feitas  por  determinados  paises,  cujas  re- 
lações comerciais  com  o Brasil  até  há  pouco  careciam  de 
maior  importância.  É fora  de  dúvida  que  a China  merece 
ocupar  nesse  rol  o primeiro  lugar,  com  uma  ascenção  que 
se  pode  classificar  de  vertiginosa  nos  indices  de  suas  aquisi- 
ções de  produtos  brasileiros.  Depois  de  figurar,  no  começo 
do  período  em  estudo,  com  uma  percentagem  inferior  a 
0,1  %,  passou  em  1938  a representar  0,50  % do  valor  total 
de  nossas  vendas,  para  no  ano  seguinte  atingir  a quota  de 
3,00  % e,  como  isso,  o 9°  lugar  entre  os  maiores  consumidores 
de  nossas  mercadorias,  nesse  ano. 

Também  o Japão  de  ano  para  ano  foi  fazendo  maiores 
as  suas  compras  ao  Brasil,  elevando  de  0,30  % que  elas  re- 
presentavam em  1934,  para  5,44  % do  valor  global  de  nossa 
exportação,  no  último  exercício.  Essa  percentagem  só  foi 
sujierada,  repare-se  bem,  pelos  tradicionais  maiores  consu- 
midores de  mercadorias  brasileiras,  na  ordem  seguinte:  Es- 
tados-Unidos,  Alemanha,  Grã-Bretanha,  França  e Argentina. 

Exceção  feita  da  Alemanha  e da  Inglaterra,  que  só  em 
1939  acusaram  decréscimo  no  valor  de  suas  compras,  os 
grandes  mercados  acima  citados  reduziram  suas  importa- 
ções de  artigos  brasileiros  em  1938,  interrompendo,  assim,  a 
progressão  em  que  vinham  as  operações  respectivas,  desde 
o início  do  período  em  causa. 

Entre  os  paises  sul-americanos,  vale  salientar  o Perú, 
pela  alta  considerável  verificada  no  valor  das  compras  feitas 
em  nossos  mercados  no  ano  passado. 

IMPORTAÇÃO 

A situação  política  da  Europa,  agravada  com  a efeti- 
vação da  guerra,  não  poderia  deixar  de  influir  sensivelmente 
em  nosso  comércio  exterior,  cuja  proporção  maior,  conside- 
rados os  continentes,  é representada,  exatamente,  por  paises 
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do  Velho  Mundo.  Por  isso  mesmo  não  constitüe  nenhum 
motivo  para  surpreza  o pronunciado  declinio  nas  cifras  da 
importação  brasileira. 

A curva  descendente  das  nossas  compras  do^  exterior, 
esboçada  no  ano  de  1938  em  tòdos  os  itens  dessa  corrente  de 
comércio  — tonelagem  e valores  — tornòu-se  mais  nítida 
em  1939.  As  diferenças  então  verificadas  foram,  com  ex- 
ceção do  valor  em  moeda  nacional,  inferiores  às  resultantes 
da  comparação  Í937-1938- 

Postas  em  confronto  as  diferenças  de  valor  entre  os  três 
anos,  nota-se  a grande  diversidade  de  equivalência  da  nossa 
moeda  com  a libra,  ouro,  de  um  para  outro  biênio.  De  1937 
para  1938  houve  um  decréscimo  de  119  mil  contos,  corres- 
pondendo a 4.692.000  libras-ouro;  de  1938  para  1939  cres- 
ceu para  211  mil  contos  a diferença  em  moeda  nacional,  ao 
passo  que  houve  a diminuição  de  4.115.000  libra-ouro,  con- 
forme se  vê  no  comparativo  seguinte: 


mPORTAÇÃO  1934-1939 


anos 

NÚMEROS  ABSOLUTOS 

NÚMEROS  ÍNDICES 

EM  1000 

TONS. 

1 EM  1000 
CONTOS 

EM  1000 

££ , OCEO 

TONS. 

CONTOS 

££,  OT7KO 

1934 

3,845 

2.503 

25 ,487 

100 

100 

100 

1935 

4,229 

3.856 

27 ,431 

110 

154 

108 

1936 

4,468 

4.269 

30.065 

116 

171 

118 

1937 

5.100 

5.314 

40.608 

133 

212 

159 

1938 

4.913 

5.195 

35.916 

128 

208 

141 

1939 

4.789 

4.984 

31.801 

124 

199 

125 

Variações. . . 

— 124 

— 211 

— 4,115 

— 4 

— 9 

— 16 

sobre  1939.. 

ou 

ou 

4 % 

ou 

11  % 

ou 

cu 

OU 

O segundo  triénio  se  iniciou  por  apresentar  as  cifras 
mais  elevadas  de  todo  o período  ora  analisado  e terminou 
tendendo  para  igualar  os  baixos  algarismos  do  ano  base. 
Muito  dificil  será  que  essa  tendência  se  modifique  o que  é 
facil  compreender.  Em  primeiro  lugar  temos  que  encarar 
a impossibilidade  em  que  se  encontram  diversos  mercados 
europeus,  aos  quais  muito  compramos,  de  fornecer  os  artigos 
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mais  procurados.  Sobre  isso,  a expectativa  em  que  se  acham 
alguns  piases  ainda  não  envolvidos  diretamente  no  conflito 
europeu  tira-lhes,  em  grande  parte,  as  possibilidades  de  ex- 
portação, pela  conveniência  de  armazenarsíocA-s,  na  previ- 
são de  acontecimentos  graves. 

O começo  do  ano  corrente  ainda  reflete  o aumento 
ponderável  na  importação  de  artigos  norte-americanos  veri- 
ficado iogo  após  o estalar  da  guerra.  Mas  nãp  é muito  pro- 
vável que  se  vá  ampliando  essa  importação  de  tal  modo  que 
compense  as  deficiências  representadas  pelo  virtual  fecha- 
mento dos  mercados  europeus. 

Voltando  ao  estudo  dos  seis  últimos  anos,  confrontemos, 
nas  cifras  que  se  seguem,  as  quatro  classes  de  artigos  na  com- 
posição dos  totais  gerais: 
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Por  esses  algarismos,  constata-se  a predominância,  em 
volume,  da  classe  II  — “Matérias  primas”,  cuja  percentagem 
começou  a decrescer  em  1938.  No  que  diz  respeito  ao  valor 
ainda  pertence  o primeiro  lugar  à classe  das  — “manufa- 
turas”, cuja  proporção  equivale,  em  média,  a 50  % do  total 
de  nossas  compras  ao  estrangeiro. 

É natural  que,  tal  como  se  regista  com  o total  da  im- 
portação, decresçam  as  entradas  de  manufaturas  estrangei- 
ras, pelo  menos  durante  algum  tempo.  Seria  isso,  aliás,  um 
grande  beneficio  decorrente,  como  outros  tantos,  da  honúvel 
calamidáde  que  é a guerra,  se  provocasse  a intensificação  e 
o aperfeiçoamento  rápido  da  indústria  nacional.  Assim  po- 
deriamos, ao  fim  de  certo  prazo,  limpar,  mesmo  em  épocas 
normais,  o número  de  paises  a que  hoje  recorremos  para 
aquisição  de  mercadorias,  nos  quais  avultam  os  constantes 
dos  quadros. 
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CAPÍTULO  VI 

COMÉRCIO  DE  CABOTAGEM 


COMÉRCIO  DE  CABOTAGEM 


Ainda  persistem  as  dificuldades  repetidamente  aponta- 
das quanto  ao  recebimento  dos  dados  regionais  relativos  à 
estatística  do  comércio  de  cabotagem.  Aumentando  anual- 
mente o vulto  desse  tipo  de  comércio,  é facil  avaliar  quanto 
essa  demora  na  remessa  dos  documentos  em  apreço  compro- 
mete o bom  andamento  dos  serviços  de  apuração  e organi- 
zação dos  quadros  e tabelas  respectivos.  Por  isso  os  que 
aqui  aparecem,  talvez  incompletos  no  que  se  refere  ao  ano 
passado,  tem  essas  cifras  sujeitas  a possíveis  retificações- 

A propósito  do  nosso  comércio  de  cabotagem  uma  su- 
posição se  tornou  muito  generalizada : a de  que  o fim  de  1939 
marcaria,  por  causa  da  guerra,  uma  ascenção  brusca  no  njo- 
vimento  desse  comércio.  O raciocínio  era  o de  que,  sem  as 
mercadorias  comumente  importadas  da  Europa,  dado  o re- 
traimento compulsório  das  companhias  de  navegação  trans- 
atlântica, grande  número  de  Estados  tinha  que  adquirir  a 
outros,  de  indústria  mais  adiantada  ou  de  mais  amplo  re- 
curso naturais,  os  artigos  capazes  de  remediar  a falta  dos 
produtos  de  procedência  européia. 

A verdade,  porem,  é que  o tempo  decorrido  entre  o co- 
meço da  guerra  e o fim  do  ano  não  foi  suficiente  para  que 
esse  prognóstico  apresentasse  confirmação  plena.  Os  nú- 
meros apurados  até  31  de  dezembro  não  são  de  molde  a nos 
convencer  de  que  tal  previsão  tenha  tido  correspondência  na 
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importações  de  artigos  norte-americanos,  durante  o último 
trimestre  de  1939. 

Desde  1930  o nosso  comércio  de  cabotagem  vinha  apre- 
sentando cifras  cada  vez  mais  altas  nos  totais  da  tonelagem 
e do  valor,  paralelismo  que  foi  interrompido  em  1938.  Nesse 
ano  o Índice  do  valor  não  chegou  a atingir  o registado  no 
exercício  anterior,  em  que  pese  a majoração  do  volume  em 
mais  de  80  mil  toneladas. 

No  ano  passado  novamente  experimentaram  melhoria 
de  suas  cifras  representativas  o volume  e o valor  da  cabo- 
tagem, sendo  que-  a diferença  sobre  o ano  transato  avizi- 
nhou-se de  meio  milhão  de  contos  de  réis,  com  o que  foram 
marcados  os  totais  mais  altos  do  último  decênio.  Mas  o pe- 
ríodo que  estamos  estudando  compreende  apenas  os  anos 
de  1934  a 1939,  que  oferecem  a confronto  os  algarismos 
seguintes : 


CABOTAGEM  — 1939 
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Comparando-se  os  respectivos  índices,  nota-se  desde 
logo  que  a tonelagem,  desse  coméft-cio  foi  num  crescendo 
apreciável,  atingindo  a 11,20  % a diferença  entre  o penúl- 
timo e o último  anos.  Também  as  cifras  do  valor  apresen- 
taram o aumento  percentual  de  10,88  % no  cotejo  entre  1938 
e 1939. 

A predominância  das  mercadorias  nacionais  sobre  as 
nacionalizadas  foi  marcante,,  pois  que  da  média  anual  de 
volume,  representada  por  2.442  mil  toneladas,  os  artigos 
nacionalizados  contrilmiram  apenas  com  144  mü,  ou  sejam 
6,27  % da  tonelagem  total. 

Estudando  as  quatro  classes  em  que  se  distribuem  os  pro- 
dutos desse  comércio,  verificamos  que  a dos  “Gêneros  ali- 
mentícios” foi  a que  maior  média  anual  apresentou  no  de- 
correr dos  últimos  seis  anos,  com  812.982  toneladas,  valendo 
1.550.261  contos  de  réis.  Quer  na  tonelagem  quer  no  valor 
não  se  registou  uniformidade  na  marcha  dos  algarismos  re- 
lativos às  diversas  classes,  exceção  feita,  apenas,  no  valor 
das  “Matérias  primas”,  que  registou  aumento  continuado. 

Não  obstante  as  alternativas  das  cifras  correspondentes 
a cada  grupo,  os  totais  mantiveram  ascenção  regular,  atin- 
gindo o valor  das  mercadorias  em  1939  a pouco  menos  do 
dobro  do  que  representavam  no  exercício  inicial  do  período 
em  estudo . 

As  percentagens  com  que  os  quatro  grupos  de  artigos 
concorreram  para  a composição  dos  totais  registados  de 
1934  a 1939  foram  menos  variáveis  no  que  diz  respeito  ao 
valor  do  que  em  relação  à tonelagem,  como  se  vê  abaixo: 
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COMERCIO  DE  CABOTAGEM 


CLASSES 


tonelagem: 

I  — Animais  \*ivos 

II  — Matérias  primas 

III  — Gêneros  alinienticios . 

IV  — Manufaturas 

VALOR  EM  CONTOS  DE  REIS 

I  — Animais  vivos 

II  — Matérias  primas 

III  — Gênerçs  alimentícios. 

IV  — Manufaturas 


CO.NTRinOlÇAO  PEUCENTOAL  DAS  CLASSES 

1931 

1935 

1936 

1937 

1938 

1939 

0,03% 

28,09% 

15,00% 

56,88% 

o,at% 

30,07% 

15,60% 

54.29% 

0.03% 

25,06% 

15.78% 

59.13% 

0,03%. 

25,62% 

58,09% 

16,26% 

0,02% 

46.67% 

41,6.5% 

11,66% 

4i!i1% 

44.95% 

10,62% 

0,05% 

52!s8% 

31,39% 

0,07 

36,96% 

52,59% 

30,28% 

17;08% 

50.92% 

31,91% 

l0,01% 

33,57% 

49,51% 

0,04% 

21,97% 

31,80% 

40,19% 

0,05% 

3l’-3^" 

45:Í7% 

100  % 

100  % 

100  % 

100  % 

lOü  % 

100  % 

No  triénio  inicial  os  “Gêneros  alimentícios”  tiveram 
sempre  uma  tonelagem  menor  do  que  16  % da  total,  en- 
quanto representavam  mais  de  metade  do  valor  global  da 
tonelagem.  Nos  três  outros  anos  o que  se  verificou  foi  o au- 
mento brusco  de  sua  tonelagem  até  mais  de  50  % do  vo- 
lume geral,  ao  passo  que  o seu  valor  não  passou  de  33,57  % 
do  total.  Com  a classe  IV  — “Artigos  manufaturados”  — 
deu-se  justamente  o inverso,  isto  é,  grande  tonelagem  e 
valor  reduzido  nos  três  primeiros  anos,  para,  na  fase  final, 
apresentar  uma  fraca  percentagem  de  volume  correspon- 
dendo a um  elevado  coeficiente  do  valor- 

Já  ficou  dito  que  as  oscilações  referentes  ao  valor  não 
foram  muito  sensiveis,  o que  fala  em  abono  da  estabilidade 
de  nossa  moeda,  implicitamente  compreendida  nessa  redu- 
zida variabilidade  de  preços.  Mas  o volume  das  duas  úl- 
timas classes,  também  já  vimos,  sofreu  alterações  profundas, 
comparadas  as  duas  metades  do  período  em  análise,  fato 
que  poderá  fazer  supor  a verificação  de  algum  fenômeno 
econômico  de  explicação  dificil.  Tal  não  se  deu,  porem.  O 
que  houve  foi,  em  1937,  a transferência  para  a classe  III  de 
vários  artigos  até  então  incluídos  na  IV  e vice-versá.  Coin- 
cidiu que  o grupo  dos  “Gêneros  alimenticios”  ganhou  mais 
artigos  de  grande  peso,  enquanto  perdia  alguns  de  valor 
elevado.  Pelos  algarismos  a seguir,  fica  evidente  essa  tran- 
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sição,  que  seria  realmente  muito  curiosa  sem  a explicação 
mencionada . 

Esse  quadro  mostra  que  a tonelagem  dos  “Artigos  ma- 
nufaturados” esteve  sempre  acima  de  um  milhão,  enquanto 
a dos  “Gêneros  alimentícios”  não  alcançava  siquer  a 400  mil, 
até  1936.  No  ano  seguinte  os  “Gêneros  alimentícios”  su- 
biram bruscamente  a uma  tonelagem  de  quasi  um  milhão 
e meio,  ao  passo  que  as  manufaturas  ficavam  aquém  das 
quinhentas  mil. 

Ainda  resulta  do  confronto  a verificação  de  que,  se  o 
valor  dos  “Gêneros  alimentícios”  diminuiu  exatamente  quan 
a sua  tonelaem  foi  quadruplicada,  não  se  interrompeu  a 
marcha  ascencional  do  valor  dos  “Artigos  manufaturados”, 
embora  sua  tonelagem  houvesse  baixado  a 1/3  do  que  fora. 
Esses  fenômenos  se  fizeram  sentir,  na  mesma  ordem,  sobre 
as  mercadorias  nacionais  e em  sentido  inverso  quanto  às 
nacionalizadas. 

Finalmente,  comparados  os  algarismos  do  último  biênio, 
conclue-se  que  foram  majorados  os  totais  de  todas  as  classes, 
sendo  que  as  mercadorias  nacionais  só  apresentaram  um 
índice  negativo;  esse  mesmo  limitado  a 1,76  %,  na  tone- 
lagem dos  “Artigos  manufaturados”. 


CAPÍTULO  VSI 

MOVIMENTO  BANCÁRIO 


MOVIMENTO  BANCÁRIO 


A estatística  do  movimento  bancário  bem  poderia  ser 
de  maior  utilidade  para  a administração  pública  do  que,  na 
realidade,  o tem  sido  até  agora.  Essa  circunstância  já  foi 
posta  em  relevo;  mas  é esse  um  ponto  sobre  o qual  não 
quero  deixar  de  insistir. 

Dos  boletins  fornecidos  pelos  bancos,  para  a apuração 
do  movimento  financeiro,  não  consta  um  detalhe  de  grande 
valia,  justamente  aquele  que  daria  a essa  estatística  um 
mais  exato  sentido  de  utilidade  prática:  — a indicação  das 
pessoas,  naturais  ou  jurídicas,  a quem  se  destinassem  os 
empréstimos,  elemento  que  facilitaria  o estudo  da  nossa 
vida  económico-financeira  em  muitos  dois  seus  aspectos 
mais  interessantes . 

Quando  mais  não  fosse  — em  que  pese  o caracter  con- 
fidencial das  informações  prestadas  à Estatística  — bastaria 
a menção  do  fim  a que  se  destinassem  os  empréstimos  ou 
da  verdadeira  aplicação  do  crédito  concedido  para  forne- 
cer indicações  muito  valiosas  que  a simples  exposição  dos 
balanços  bancários  está  longe  de  oferecer. 

A distribuição  dos  capitais  e a influência  do  crédito  ban- 
cário no  desenvolvimento  das  atividades  produtoras,  sejam 
agrícolas  ou  industriais,  são  os  indices  que  mais  interessa 
conhecer,  como  base  para  futuras  providências  oficiais,  nos 
rumos  que  tenha  de  imprimir  a politica  de  fomento  às 
fontes  da  economia  nacional. 

Na  impossibilidade  presente  de  conseguir  tais  elementos, 
com  os  quais  seria  permitido  organizar  quadros  e estudos 
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mais  completos  sobre  o assunto,  passo  à análise  do  movi- 
mento financeiro  do  país  no  tocante  aos  titulos  principais 
do  balanço  durante  os  últimos  seis  anos,  focalizando  as 
praças  de  maior  relevo  em  particular. 

Pelas  cifras  apresentadas  no  quadro  seguinte,  fica  de- 
monstrado que  o desenvolvimento  das  atividades  bancárias 
do  pais,  apreciável  através  a majoração  anual  dos  totais,  não 
sofreu,  durante  o periodo  em  estudo,  nenhuma  solução  de 
continuidade . 


MOVIMENTO  BANCÁEIO  1934  — 1939 


EM  31  DE  DEZEMBBO 


Valores  em  mil  contos 


TOTAIS  ABSOLUTOS 

K^MEBOs  Índices 

.4NO 

Bancos 

nacíoii&Í8 

Bancos 

estrangeiros 

Total 

Bancoa 

nacionais 

Bancos 

estrangeiros 

Total 

22.919 

7.162 

30.081 

100 

100 

100 

1934 

23.830 

8.151 

31.981 

104 

114 

106 

1935 

25.613 

7.556 

33.169 

112 

105 

110 

1936 

27.091 

8.031 

35.122 

118 

112 

117 

1937 

31.884 

7.989 

39.873 

139 

112 

133 

1938 

34.533 

7.490 

42.022 

151 

105 

140 

Dif eremçaa 
de  1939  Bobre 
1938: 

2.648 

ou 

8,30% 

— 499 
ou 

6,24  % 

2.149 

ou 

5,39  % 

12 

— 7 

7 

Embora  os  totais  do  movimento  financeiro  apresen- 
tassem, de  ano  para  ano,  números  cada  vez  mais  altos, 
deve-se  notar  que  essa  majoração  correu,  em  geral,  por 
conta  dos  estabelecimentos  nacionais.  Os  bancos  estrangei- 
ros acusam,  no  periodo  estudado,  muita  irregularidade  na 
marcha  dos  algarismos  representativos  das  suas  operações. 
Nos  últimos  seis  anos  as  suas  contas  principais  apresentam 
alternativas  de  aumento  e diminuição,  ao  contrário  dos 
bancos  nacionais  que  tiveram  raros  decréscimos,  numa  ou 
noutra  conta. 
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Ainda  no  último  biênio  acentuou-se  a diminuição  no 
movimento  dos  bancos  estrangeiros,  enquanto  se  ampliava 
o dos  nacionais.  Do  confronto  entre  1938  e 1939  resulta, 
como  se  vê  no  quadro  acima,  um  superavit  de  2.648  mil 
contos  de  réis  no  balanço  dos  bancos  nacionais,  ao  passo 
que  os  estrangeii’os  acusam  um  déficit  de  499  mil. 

Aliás  essa  predominância  dos  bancos  nacionais  sobre  os 
estrangeiros  se  vem  manifestando  em  todo  u último  decênio 
e de  maneira  absoluta  em  todos  os  detalhes  de  importância 
postos  em  confronto.  Nos  dez  anos  mais  próximos  decor- 
ridos, a percentagem  de  participação  dos  bancos  nacionais 
no  movimento  financeiro  do  pais  esteve  sempre  acima  dos 
setenta  por  cento  (70  %),  quaisquer  que  fossem  os  títulos 
do  balanço  tomados  em  consideração . É o que  se  pode  apre- 
ciar no  quadro  seguinte,  embora  figurem  nele  somente  as 
cifras  referentes  aos  últimos  seis  anos: 

MOVIMENTO  BANCÁRIO 


EM  31  DE  DEZEMBRO 


Percentagem  dos  bancos  nacionais 
sobre  o total  do  movimento  ban- 
cário em  todo  o País: 

1934 

1935 

1936 

1937 

1938  j 
1 

1939 

No  total  dos  empréstimos 

8 % 

80  % 

82  % 

84  %, 

84  % 

85  % 

Titulos  descontados 

85  % 

85  % 

85  % 

86  % 

90  % 

92  % 

Contas  correntes 

78  % 

76  % 

79  % 

79  % 

78  % 

78  % 

No  total  do  encaixe 

73  % 

71  % 

74  % 

77  % 

82  % 

75  % 

No  total  dos  depósitos 

81  % 

80  % 

80  % 

80  % 

84  % 

83  % 

Ã vista 

79  % 

78  % 

80  % 

77  % 

' 79  % 

81  % 

A praso 

84  % 

84  % 

81  % 

81  % 

84  % 

87  % 

No  capital  realizado 

86  % 

85  % 

85  % 

86  % 

80  % 

86  % 

Analisando,  discriminadamente,  o Ativo  e o Passivo  dos 
nossos  estabelecimentos  bancários,  em  face  dos  documentos 
de  que  dispomos,  o que  de  mais  importante  se  apresenta  ao 
estudo  das  operações  realizadas  è o confronto  da  cifra  de 
depositos  com  a dos  empréstiras  e do  encaixe,  tudo  isso  em 
relação  também  com  o montante  do  movimento.  Vale  a 
pena  confrontar  essas  contas  destacando  os  bancos  estran- 
geiros dos  nacionais,  para  que  melhor  se  possa  apreciar  como 
cada  grupo  concorreu  para  a formação  dos  totais  verifi- 
cados. No  quadro  a seguir  está  feita  essa  distribuição,  rela- 
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tivamente  às  contas  principais  <io  Ativo,  por  onde  se  vê 
que  a percentagem  do  encaixe  sobre  o montante  das  opera- 
ções foi,  em  média,  equivalente  a 10  % da  dos  empréstimos: 


MOVIMENTO  BANCÁRIO 
ATIVO 

Valores  em  mil  contos  de  réis 


BANCOS  NACIONAIS 


írÚMEBOS  ABSOLUTOS 


Í Caixa: 
em  moeda 
corrente 


O u t r os 
títiiloe 
do  Ativo 


dos 

Empréstimos 


1934. 

1936. 

1936. 

1937. 

1938. 

1939. 


5.961 

6.201 

6.303 

7.039 

8.362 

9.553 


16.391 

17.091 

18.747 

19.231 

22.495 

24.137 


26.01  % 
26.02  % 
24.61  % 
25.98  % 

27ÍM  % 


BANCOS  ESTRANGEIROS 


TOTAIS  GERAIS 


1934 

1.446 

209 

5.507  ! 

1 7.162  1 20,19  % 

1935 

1.551 

222 

6.378 

8.151  19.03  % 

1936 

1.415 

199 

5.943 

7.556  18,73  % 

1937 

1.560 

243 

6.227 

8.031  1 19,42  % 

1938 

1.580 

219 

6.190 

7.989  19,78  % 

1939 

1.728 

275 

5.487 

7.490  I 23,07  % 

2.47 

2.26 

2.20 


2.92 

2.72 

2.63 

3.03 

2,74 

3,67 


1934 

7.406  j 

1 775 

21.899 

30.080 

24,62  % 

2.5S  % 

1935 

7.753 

760 

23.469 

31.981 

24.24  % 

2.38  % 

1936 

7.718 

761 

24.690 

33.169 

23.27  % 

2 .29  % 

1937 

8.599 

1.064 

25.459 

35.122 

24,48  % 

3,03  % 

19.38 

9.942 

1.246 

28.685 

39.873 

24,93  % 

3.12  % 

1939 

11.282 

1.117 

29.624 

42.022 

26,85  % 

2.66  % 

Quanto  às  cifras  com  que  se  apresentam  os  vários  ti- 
tulos  do  Passivo,  há  que  assinalar  o aumento  constante  dos 
depósitos  à vista  durante  todo  o jieriodo  ora  estudado,  fato 
que  não  se  observa  com  as  contas  a prazo,  cujos  algarismos 
não  obedecem  a uma  linha  regular  em  qualquer  dos  dois 
sentidos.  Cumpre  ressaltar  que  a enorme  diferença  no  vo- 
lume dos  “depósitos  diversos”  entre  1937  e 1938  resulta  de 
terem  sido  reunidos,  sob  a rubrica  “Titulos  diversos”,  alguns 


Orçamento  e Contas  Públicas,  de  1935  a 1939 


20Q 


depósitos  de  natureza  especial  que  ate  então  figuravam  no 
rol  dos  feitos  “a  prazo”.  Com  isso  as  cifras  da  coluna  de 
“Títulos  diversos”  aparecem  bruscamente  quasi  triplicadas 
no  último  biênio,  ao  contrário  dos  depósitos  a prazo,  que  so- 
freram considerável  redução,  capaz  de  alarmar  aos  que,  sem 
a explicação  que  ai  fica,  analisassem  o seguinte  demonstra- 
tivo: 


MOVIMENTO  B ANGARIO 
PASSIVO 

Valores  em  mil  contos  de  réis 


ANO 

BANCOS  NACIONAIS 

CAPITAL 

FUJs^DO 

DS 

RESERVA 

DEPÓSITOS 
A ^^:STA 

OUTROS 

DEPÓSITOS 

TÍTULOS 

DIVERSOS 

TOTAI. 

DO^ 

pASSJva 

1934 

856 

64S 

4.452 

11.343 

6.620  . 

22.919 

1935 

877 

701 

4.301 

12.595 

5.356 

23.830 

1936 

882 

721 

4.762 

12.473 

6.774 

25.612 

1937 

995 

769 

5.582 

12.392 

7.353 

27.091 

1938 

1.041 

762 

8.005 

1.748 

20.327 

31.884 

1939 

1.082 

747 

7:295 

3.090 

22.318 

34.532 

BANCOS  ESTRANGEIROS 

1934 

139 

20 

1.170 

4.046 

1.736 

7.!62 

1935 

149 

24 

1.186 

4.501 

2.291 

8.151 

1936 

154 

21 

1.195 

4.382 

1.804 

7.556 

1937 

154 

19 

1.323 

4.591 

1.943 

8.031 

1938 

161 

25 

1.440 

472 

5.890 

7,989 

1939 

171 

28 

1.676 

462 

5.153 

7.490 

TOTAIS  GERAIS 

1934 

995  1 

668 

5.622 

15.439 

7.356 

30.030 

1935 

1.026 

725 

5.487 

17.096 

7.647 

31.981 

1936 

1.036 

742 

5.957 

16.855 

8.578 

33.169 

1937.- 

1.150 

789 

6.905 

16.983 

9.296 

35.122 

1938. 

1.203 

787 

9.445 

2.220 

26.217 

39.873 

1939 

1.252 

775 

8.971 

3.552 

27.472 

42.022 

O que  não  deixa  dúvida,  em  face  dos  números  acima, 
é que  o movimento  geral  de  depósitos  foi  sempre  crescente, 
desde  1934,  chegando  a representar  no  último  exercício  do 
período  quasi  o dobro  do  total  atingido  naquele  ano. 

Também  foi  progressiva  a marcha  dos  números  refe- 
rentes aos  totais  dos  empréstimos,  salvo  diminuta  exceção 
registada  em  1936,  largamente  compensada,  entretanto,  no 
ano  seguinte. 
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A diferença  entre  os  totais  dos  Depósitos  e dos  Elmprés- 
timos,  apresentada  no  quadro  que  se  segue,  parece  ter  au- 
mentado consideravelmente  de  ano  para  ano,  exceto  em  1937, 
desde  que  se  consideram  apenas  os  algarismos  absolutos 
dessa  diferença.  Já  ficou  dito,  porem,  que  os  empréstimos  e 
depósitos  cresceram  de  vulto  paralelamente  nestes  últimos 
seis  anos,  do  que  resulta  serem  muito  baixas  as  diferenças 
percentuais,  de  significação  mais  positiva,  entre  os  totais 
das  duas  contas.  Assim  é que,  a não  ser  em  1938  (cuja  dife- 
rença absoluta  foi  inferior  à do  ano  seguinte),  não  chegou 
à proporção  de  10  % o excedente  dos  Depósitos  sobre  os 
Empréstimos,  como  mostra  o quadro  abaixo: 

MOVIMENTO  BANCÁEIO  1934-1939 


Eai  31  de  dezembro 


Totais  em  1.000  (mil)  contos  de  réis 


ANOS 

[NÚMEROS 

ABSOLUTOS 

1 DIFERENÇ.A3  SOBRE 
1 OS  DEPÓSITOS 

j NÚMEROS  ÍNDICES 

DEPÓSITOS 

EMPEÉSTUiOS 

A3SOLUTA3 

PEBCKNTUAlS 

I>OS 

DSPÓSXT08 

DOS 

EMPRÉSTIMOS 

1934 

7.419 

7.406 

— 13 

í—  0.18  % 

100  1 

í 100 

1935 

7.766 

7.752 

— 14 

0.18  % 

105  1 

I 105 

1936 

8.332 

7.717 

- 615 

1 — 7 ,38  % 

112  1 

1 104 

1937 

8.812 

8.339 

— 473 

5.37  % 

119  1 

i 113 

1938 

11.685 

9.823 

— 842 

1—  15.79  % 

157  1 

! 133 

1939 

, 12  ..523 

11.281 

— 1.242 

— 9,92  % 

169 

152 

Servindo  a comparações  com  os  exercícios  anteriores,  o 
movimento  financeiro  do  ano  passado  já  foi  estudado  em  suas 
cifras  globais,  figurando  em  todos  os  quadros  anterior- 
mente vistos.  Agora  passaremos  à analise  das  várias  contas 
principais  do  balanço  bancário  referente  exclusivamente  ao 
ano  de  1939. 

Aa  findar-se  o ano  passado  os  principais  títulos  do  ba- 
lanço financeiro,  abrangendo  a totalidade  dos  estabeleci- 


Orçamento  e Contas  Públicas,  de  1935  a 1939 


211 


mentos  bancários  do  país,  apresentavam  os  números  se- 
guintes; 

MOVIMENTO  BANCÁEIO 
Em  31  de  dezembro  de  1939 


VALORES  EM  1.000  CONTOS 
DE  REIS 

PERCENTAGEM 
SOBRE  O TOTAL 

BANCOS 

N.VCIONAI3 

BANCOS 

ESTRANGEIROS 

TOTAL 

DOS 

NACIONAIS 

DOS 

ESTRANGEIROS 

ATIVO 

34.632 

7.490 

42.022 

82  ,18 

17,82 

Em'préstimos 

9.B53 

1.7SS 

11.281 

84 ,68 

16,32 

Em  conta  corrente. . 
Em  títulos  descon- 

4.111 

1.182 

5.293 

77 ,67 

22  ,33 

tados 

5.265 

482 

6.747 

91,61 

8 39 

Em  títulos  a re- 

ceber   

177 

64 

241 

73  ,44 

26,56 

Caixa:  ém  moeda  cor- 

rente  

842 

275 

1.117 

75 ,38 

24,62 

Outros  títulos  do  Ativo.. 

24.137 

5.487 

29.624 

81,48 

18  ,52 

PASSIVO i 

34.632 

7.490 

42.022 

82  ,18 

17,82 

Capital 

1.081 

171 

1.252 

86  ,34 

13  ,68 

Eundo  de  reserva 

747 

28 

775 

96  ,39 

3,61 

Depósitos 

10.386 

2.138 

12.623 

82,93 

17,07 

à vista 

7.295 

1.076 

' 8.971 

81 ,32 

18 ,68 

à prazo 

3.090 

462 

3.552 

86  ,99 

13,01 

Outros  títulos  do  Pas- 

sivo  

22.319 

5.153 

27.472 

81,24 

18 ,76 

Na  distribuição  das  parcelas  componentes  de  cada  tí- 
tulo pelos  bancos  nacionais  e estrangeiros  o exercício  finan- 
ceiro de  1939  não  se  afastou  da  proporção  estabelecida  pelos 
anos  anteriores  do  período  em  estudo,  como  se  infere  do 
comparativo  supra,  onde  figuram  não  somente  os  números 
absolutos  de  um  e doutro  grupos  como  também  os  valores 
percentuais  respectivos.  Comparando  tais  números,  con- 
clue-se  que,  nas  diversas  contas,  o máximo  da  contribuição 
dos  estabelecimentos  estrangeiros  não  chegou  a ser  de  1/3 
do  total  apurado,  sendo  calculada,  de  uin  modo  geral,  essa 
quota  como  equivalente  a 20  % da  dos  bancos  nacionais- 
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Como  sempre,  as  praças  do  Distrito  Federal  e São  Paulo 
foram  as  que  apresentaram  contribuição  de  maior  vulto  na 
formação  do  volume  de  perações  bancárias  durante  o ano 
passado.  Mas  as  atividades  bancárias  da  praça  de  Porto- 
Alegre  se  têm  ampliado  de  tal  modo  que  é justo  colocá-la 
entre  as  que  ocupam  destacada  posição  no  mercado  finan- 
ceiro nacional . 

A praça  de  São  Paulo  apresentou  cifras  mais  elevadas 
que  as  do  Distrito  Federal,  tanto  nos  empréstimos  como  no 
encaixe  registrados  pelos  bancos  estrangeiros.  Também  per- 
tenceu a São  Paujo,  quanto  a esse  mesmo  grupo  de  esíabeie- 
ciraentos  bancários,  a percentagem  maior  dos  depósitos  rea- 
lizados durante  o ano . Resultou,  assim,  maior  que  o de  qual- 
quer outra  praça  do  pais  o total  dos  empréstimos  efetuados 
em  São  Paulo,  visto  como  a diferença  favoravel  ao  Distrito 
Federal  nos  empréstimos  dos  bancos  nacionais  foi  de  valor 
diminuto,  como  se  verá  no  demonstrativo  seguinte: 


MOVIMENTO  BANCARIO  (Continuação) 
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MOVIMENTO  BANCÁRIO  (Conclusão) 


.■> 


CAPÍTULO  VII! 


I — MOVIMENTO  MARÍTIMO 


MOVIMENTO  MARÍTIMO 


Permutando  suas  mercadorias  quasi  exclusivameute 
com  paises  distantes,  o Brasil  tem  na  estatística  do  movi- 
mento portuário  um  índice  muito  significativo  das  suas  con- 
dições econômicas.  Tanto  mais  importante  se  torna  essa 
estatística  quanto  se  leva  em  conta  que  o nosso  comércio  in- 
ter-estadual  se  aproveita,  muito  naturalmente,  das  vias  flu- 
viais para  se  desenvolver,  em  numerosas  regiões  do  país 
onde  há  carência  de  estradas.  Alem  disso,  o comércio  inter- 
regional,  feito  pelas  rodovias  e pelas  estradas  de  ferro,  agora 
é que  começa  a ser  melhor  controlado  para  efeitos  de  apu- 
ração estatística,  pelo  que  não  é possível  obter  de  prouto 
os  dados  respectivos,  com  a desejada  exatidão. 

Por  tudo  isso,  o movimento  dos  portos  ganha  maior  pro- 
jeção no  estudo  da  vida  econômica  nacional,  no  que  se 
refere  ao  intercâmbio  de  mercadorias. 

As  cifras  referentes  ao  movimento  dos  portos  brasi- 
leii*os,  nos  últimos  seis  anos,  encontram-se  no  demonstrativo 
seguinte : 
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MOVIMENTO  MAEÍTIMO  1934  — 1939 


Smbarca;Ô83  entradas  nos  portos  brasileiros 

POKTO  DO  RIO 


ANO 

EMBARCAÇÕES 

NACIONAIS 

EMB.ARCAÇÕES 

ESTRANGEIR.AS 

j TOTAL 

_ 

xtScebo 

1.000 

TONELAD.tS 

NCM£BO 

1.000 

TOXELADAB 

1 Xltu£BO 

1.000 

1.883 

2.416 

1.622 

8.370 

3.505 

10.788 

1.959 

2.467 

1.704 

8.341 

3.663 

10.803 

2.304 

2.839 

1.819 

8.918 

4.123 

11.7.55 

2.306 

2.749 

1.953 

9.472 

4.259 

12.221 

2.491 

2.823 

1.920 

9.538 

4.411 

12.361 

1939 ■ 

2.390 

2.611 

1.742  i 

; 8.292 

4.132 

10.903 

Diferença  em 

— 101 

— 212 

— 173  1 

1 — 1.246 

— 279 

— 1.4M 

1939  sobre 

1938. 

PORTO  DE  SANTOS 

1QÍU 

1.083 

1.458  1 

1 1.572 

8.139 

2.655 

9.597 

1.189 

1.860 

1.697 

8.233 

2.888 

10.098 

. .. 

1.560 

2.254 

1.713 

8.^ 

3.273 

10.843 

1037  .... 

1.598 

2.221 

1.819 

8.930 

3.417 

11.201 

1933 

1.753 

2.334 

1.885 

9.274 

3.633 

11.608 

1939“ 

1.803 

2.290 

1 1.797 

8.453 

3.600 

10.743 

Diferença  em ! 

í + 50 

-44  1 

1 — 88 

— 821 

— 38  i 

1 — 885 

1939  sobrei 

1938. 

ODTROS  PORTOS 

10.11 

20.876  1 

[ 14.551  1 

1 3.215 

9.597 

24.091 

24.148 

IQ.V» 

21.578 

! 14.265 

3.655 

10.698 

25.233 

24.961 

23.895 

16.941 

3.707 

10.619 

27.632 

27.560 

1937 

22.789 

15.906 

3.618 

10.710 

26.407 

26.616 

24.100 

; 15.843 

3.733 

11.446 

27.833 

27.289 

1939 

23.399 

15.462 

3.296 

9.706 

26.695 

25.16S 

Diferença  em 

— 701  1 

— 381 

1 -437 

— 1.740 

— 1.138 

— 2.118 

1939  sobre 

1938. 

TOTAIS  GERAIS 

1934 

23.842 

18.425 

1 6.409 

26.106 

39.251 

44.531 

1936 

24.726 

18.592 

7.056 

27.275 

31.782 

45.867 

1936  

27.759 

22.034 

7.239 

23.124 

34.993 

50.158 

1937 

28.693 

20.876 

7.390 

29.162 

34. (B3 

50.039 

1933 

28.344 

21.000 

7.533 

30.258 

35.882 

51.268 

1939 

27.592 

20.363 

[ 6.835 

25.451 

34.427 

46.814 

Diferença  em 

— 752 

— 637 

— 703 

— a.807 

— 1.455 

— 4.444 

1939  sobre 

1938 

Pelos  dados  expostos  nesse  quadro,  verifica-se  que 
não  somente  em  númèro  como  em  tonelagem  das  embarca- 
ções se  interrompeu  em  1937  a marcha  crescente  do  movi- 
mento portuário  iniciada  justamente  no  ano  de  19M.  Em- 
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bora  o ano  de  1938  desse  a impressão  de  que  se  reiniciaria 
o ritmo  ascencional  d,e  tais  cifras,  visto  como  foram  majo- 
rados todos  os  itens  do  movimento  maritimo,  o último  exer- 
cício não  confirmou  essa  previsão. 

Isso,  aliás,  não  constituiu  surpresa,  dadas  as  ocorrên- 
cias lastimáveis  de  que  a Europa  vem  sendo  teatro  desde 
que  se  iniciou  o 2°  semestre  do  ano  passado. 

A tonelagem  média^  das  embarcações  que  buscaram  os 
portos  brasileiros  nos  últimos  seis  anos,  demonstrada  no 
quadro  que  se  segue,  explica  o motivo  capital  por  que  se 
fez  sentir  tão  fortemente,  no  cálculo  da  tonelagem,  a ausên- 
cia de  grande  número  dc  navios  europeus  dos  nossos  portos. 

Como  se  verá  pelo  confronto  abaixo,  a tonelagem  das 
embarcações  brasileiras  representa,  em  média,  a quinta 
parte  das  de  outras  nacionalidades;  desse  modo,  quando 
dcrece  o número  das  últimas  ha  uma  queda  sensivel  na 
tonelagem  total,  conforme  ocorreu  no  ano  passado. 

Ainda  mais  se  fez  sentir  o efeito  dessa  diferença  por 
coincidir  com  a queda,  em  número  e tonelagem,  das  cifras 
relativas  a embarcações  nacionais,  por  causas  que  não  estão 
longe  de  ser  esclarecidas  em  face  da  situação  anormal  dos 
paises  europeus  de  mais  intensas  relações  comerciais  com 
o Brasil. 

MOVIMENTO  MARÍTIMO  — 1934-1939 
Tonelagem  média  das  embarcações  entradas  nos  portos  brasileiros 


1934. 

1935. 

1936. 

1937. 

1938. 

1939. 


ANOS 


REGISTO  DE  TONELADAS 


NAOIONAIB  ESTRANQEIHA3 


793 

4.081 

785 

3.925 

764 

3.950- 

782 

3.946 

741 

4.014 

738 

3.870 
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Mas,  se  é verdade  que  o movimento  portuário  experi- 
mentou uma  diferença  sensivel  para  menos,  no  último  exer- 
cício, não  é menos  exato  que  foi  melhor  aproveitada  que  nos 
anos  anteriores  a capacidade  das  embarcações  entradas  em 
portos  brasileiros.  Aliás  a quota  de  aproveitamento  da  to- 
nelagem vem  sendo  cada  ano  mais  alta,  a partii'  de  1934,  não 
decrescendo,  siquer,  em  1937,  quando  diferenças  para  menos 
foram  assinaladas  em  todos  os  itens  principais.  Não  houve, 
porem,  diferença  tão  grande,  nesses  últimos  anos,  quanto  a 
registada  entre  1938  e 1939,  equivalente  a 3 %,  como  se  in- 
fere do  seguinte  quadro: 


MOVIMENTO  MAEÍTIMO  — 1934-1939 
índice  de  aproveitamento  das  embarcações  entradas 


.\NOS 

TONELAGEM 
(em  1.000  toneladas) 

Das  mercadorias  | Das  embarcações 

PERCENTAGEM 

DE 

APROVEITA- 

MENTO 

1934 

8.242 

44.531 

18  % 

1935 

9.237 

45.867 

20  % 

1936 

10.072 

50.158 

21  % 

1937 

11.037 

50.039 

22  % 

1938 

11.548 

51.2Í8 

22  % 

1939 

11.875 

46.814 

25  % 

O volume  de  mercadorias,  no  quadro  acima,  é o total 
representado  pela  soma  do  movimento  de  comércio  exterior 
com  o da  cabotagem  inter-estadual.  O intercâmbio  de  pro- 
dptos  entre  localidades  do  mesmo  Estado  não  foi  aí  levado 
em  conta,  até  porque,  como  já  ficou  dito,  são  muito  defi- 
cientes os  meios  de  apuração  exata  desse  tipo  de  comércio. 
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Sabido  que  a maior  força  do  nosso  movimento  marí- 
timo se  concentra  nos  portos  de  Santos  e Rio  de  Janeiro, 
Justo  é que  comparemos  as  cifras  desses  dois  portos  com 
os  totais  registados  no  país.  Já  esse  confronto  foi  feito  no  pri- 
meiro quadro  referente  ao  resumo  do  mo\àmento  marítimo, 
por  onde  se  verifica  terem  guardado  os  algarismos  respe- 
ctivos mais  ou  menos  as  mesmas  proporções  em  relação  ao 
total. 

Examinando,  apenas,  o movimento  do  ano  passado,  o 
quadro  que  se  segue  mostra  os  números  absolutos  e percen- 
tuais com  que  os  dois  mais  importantes  portos  brasileiros 
contribuiram  paCa  o total  registado  no  pais. 

Por  esses  algarismos  verifica-se  ter  havido  maior  aflu- 
ência de  embarcações  nacionais  para  a Capital  do  país,  que 
assim  manteve  o primeiro  lugar  entre  os  portos  brasileiros, 
o que  facilmente  se  compreende. 

Mas  Santos  foi  visitado  por  maior  número  de  embarca- 
ções estrangeiras,  geralmente  de  maior  capacidade,  pelo  que 
as  diferenças  entre  esse  porto  e o do  Rio  não  chegam  a alcan- 
çar o coeficiente  de  2 %,  sendo  menor  do  que  1 % no  que 
se  refere  à tonelagem  das  embarcações. 
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